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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo descrever a integração de múltiplos fatores para a construção 

da referência. Partindo da concepção de que a referenciação contempla o trabalho 

sociocognitivo empreendido pelos sujeitos para a construção dos objetos de discurso, 

defendemos que tal ação é realizada por meio de estratégias complexas, as quais não se 

limitam à presença ou ao valor dos sintagmas nominais que fazem parte da superfície textual. 

Como pressuposto teórico fundamental, elegemos o Sociocognitivismo, a partir do qual 

propomos um redimensionamento acerca das análises efetivadas em Linguística Textual. De 

um lado, sustentamos que os outros modos de enunciação, além do verbal, por fazerem parte 

da materialidade do texto, podem efetivar as mesmas estratégias normalmente descritas 

apenas com foco nas construções linguísticas. De outro, sugerimos que a reflexão sobre textos 

diferentes dos normalmente analisados pode fornecer novas propostas descritivas dos 

processos referenciais. Optamos por analisar, nesta tese, um conto completo e quatro 

episódios de um seriado de televisão, a fim de verificarmos como os elementos da 

materialidade, conjugados ao aparato contextual, promovem a apresentação e a reformulação 

dos objetos textualmente acionados. Partimos das ideias de que 1) o conteúdo verbal que 

participa da ação de referir não se limita às relações anafóricas entre expressões referenciais; 

2) a materialidade textual analisada deve considerar o modo de enunciação visual, quando 

este fizer parte do texto; e 3) o processo de transformação dos referentes é mais discursivo 

que formal, por isso é constitutivamente não linear. A partir desses princípios aplicados à 

análise de nossa amostra, definimos quatro etapas gerais do processo de um referente: 

apresentação, acréscimo, correção e confirmação.   

 

Palavras-chave: Referenciação. Sociocognitivismo. Multimodalidade. Recategorização. 

Texto. 
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ABSTRACT 

This work aims to describe the integration of multiple factors for the construction of 

reference. We consider that referentiation  is built by the social-cognitive work undertaken by 

individuals in order to establish objects of discourse. Thus, we argue that such action is 

carried out through complex strategies, which are not limited to the presence or value of 

nominal expressions that take part on textual surface. The fundamental theoretical background 

is the social-cognitive paradigm, from which we propose a new view on analysis taken by 

Text Linguistics researchers. On one hand, we sustain that other semiosis, besides the verbal 

one, once they are part of textual materiality, can accomplish the same strategies normally 

described with an exclusive focus on linguistic constructions. On the other hand, we suggest 

that observation of texts different from those usually analyzed could provide new proposals 

about the description of referential processes. We analyze, in this thesis, a complete short tale 

and four episodes of a TV series, in order to investigate how material elements, linked to 

context, promote the introduction and reformulation of objects built in texts. For such 

analysis, we elect three main assumptions: 1) the verbal content which takes part in referential 

processes is not limited to anaphoric relations between referential expressions; 2) image, 

when it is part of the text, must be considered as textual materiality to be analyzed; 3) the 

referent transformation is a process more discursive than formal; thus it is inherently not 

linear. Through the application of these principles to the analysis of our sample, we define 

four general steps of referentiation: presentation, addition, correction and confirmation. 

 

Keywords: Referentation. Sociocognitivism. Multimodality. Recategorization. Text.          
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INTRODUÇÃO 

 

A questão da referência sempre foi de grande relevância para as perspectivas teóricas 

(ressalte-se que não apenas dentro da Linguística) que se preocupam com a produção do 

sentido em suas relações com o signo linguístico e, muitas vezes, com o co(n)texto. Não 

poderia, portanto, ser diferente para a Linguística Textual (LT), disciplina que, grosso modo, 

investiga os sentidos como resultantes da produção e compreensão de textos. A temática da 

referência, de fato, fez-se presente desde os primórdios da disciplina, quando as análises 

transfrásticas procuravam dar conta, dentre outros aspectos, da relação anafórica 

correferencial.  

Mesmo tendo sido relevante desde sempre para a LT (veja-se, por exemplo, a 

importância que a temática adquiriu para a explicação de fenômenos e regras atinentes à 

coerência e à coesão), a partir da última década do século XX o status da referência como 

objeto de pesquisa passou a ser ainda mais saliente, em virtude da explicitação do caráter 

cognitivo-discursivo do referente textualmente acionado. Tomando-se por base uma tomada 

de posição contrária à concepção representacional da linguagem (na qual a função da língua 

seria nada mais que exprimir objetivamente uma realidade posta), passa-se a postular que 

língua e realidade são instâncias constitutivamente instáveis, sendo a atividade de interação 

linguística um momento de construção de versões do real, mais que de representação 

fidedigna desse suposto real. 

Assinalando-se o car§ter ñconstrutivistaò da atividade de referir, ® natural compreender 

tal construção como dependente de diversos fatores envolvidos na produção linguageira, 

dentre os quais podemos citar os papéis, as expectativas e os valores dos interlocutores. Logo, 

a atribuição de referência é um procedimento eminentemente discursivo-social, pois não se dá 

alheia à situação de comunicação, cujas características determinam os pontos de vista que 

incidirão sobre os objetos referidos. Tal pressuposto, que coloca definitivamente a referência 

como ligada à esfera social, possibilitou que a LT teorizasse com bastante propriedade sobre a 

natureza discursiva do ato de referir, o que não foi feito de maneira sistemática por outras 

perspectivas que se abrigam sob o paradigma da enunciação.      

Os esforços para encarar a referência sob esse novo enfoque necessitaram de uma 

nomenclatura que contemplasse as mudanças sugeridas. Por isso é que hoje se fala em 

referenciação (MONDADA & DUBOIS, [1995] 2003), termo que procura denotar o caráter 

dinâmico embutido no processo de referir. Destaca-se, assim, a ideia de que os sujeitos se 
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envolvem ativamente em interações linguísticas para apresentar (re)elaborações de suas 

percepções do mundo, ou seja, os sujeitos estão indiscutivelmente envolvidos na ação de 

referir.  

Se tal ação é inerentemente social, não podemos desconsiderar que a atividade é 

também cognitiva, visto que a interação linguística só ocorre porque os sujeitos são capazes 

de processar intelectivamente os textos que produzem e compreendem. Pode-se dizer, assim, 

que o processamento referencial é estratégico, no sentido de que os interlocutores selecionam 

formas de atuar dentro da dinâmica textual-discursiva, utilizando para tanto o conhecimento 

(em algum nível) proveniente de sua ñbagagemò mental. 

Portanto, não é nada inusitado que os estudos sobre a referência tenham destaque em 

LT, já que a ênfase na natureza sociocognitiva do fenômeno o relaciona ao momento atual da 

disciplina, de forte tendência sociocognitivista (KOCH, 2003, 2004). É dentro desta área de 

estudos que encontramos mais pesquisas voltadas para o propósito de explicar com mais 

profundidade a produção de sentidos via atividade referencial. 

No estágio inicial dos estudos sobre referenciação, alguns trabalhos procuraram 

fornecer um quadro discriminatório dos diferentes tipos de expressões referenciais, 

principalmente no que toca ao seu papel na continuidade e na progressão textual. Nessa fase, a 

elaboração de propostas classificatórias para as diversas formas e estratégias de referenciação, 

além de propor quadros descritivos, tinha a intenção de orientar a operacionalização para o 

tratamento metodológico de outras pesquisas na área. Além dessas pesquisas de cunho mais 

geral, há aquelas que se preocupam em analisar um tipo específico de construção referencial, 

como a anáfora indireta, a anáfora recategorizadora, o encapsulamento (incluindo a rotulação 

metadiscursiva) e o dêitico referencial. Em muitos desses estudos, também se vê a 

preocupação em propor tipologias. 

 Cremos ser possível identificar, nesses trabalhos, dois objetivos de ordem geral: 1) 

descrever as estratégias referenciais a partir de um aparato explicativo que dê conta do caráter 

sociocognitivo da produção de objetos de discurso, do que surgem as propostas 

classificatórias (necessárias para a sistematização do conhecimento produzido); e 2) 

confirmar, empiricamente, o pressuposto de que as expressões referenciais são resultantes de 

escolhas, motivadas, dos enunciadores; em outras palavras, trata-se de esclarecer as 

motivações, pertinentes para o produtor de textos, que concorrem para a escolha de 

expressões que representem os referentes textuais pretendidos. 

Em trabalhos dessa natureza, o que percebemos, e não poderia ser diferente, é que o 

material analisado focaliza a expressão referencial e sua relação com o continente verbal 
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circundante, ou seja, a relação entre uma determinada expressão referencial (acionada a partir 

de uma certa estratégia referencial) e outra(s) porção(ões) do texto (oral ou escrito) em que tal 

expressão se encontra. É lógico que, nestes estudos, a relação a que aludimos não se limita 

meramente a uma ligação correferencial cotextual; ela pode, ainda, dar conta da ligação entre 

uma anáfora indireta e suas âncoras, da ligação entre um termo encapsulador e a porção 

encapsulada, da natureza dêitico-textual de certas expressões, das possibilidades de 

introdução referencial dependentes do grau de acessibilidade do objeto de discurso a ser 

referido... Além disso, entra na relação todo o conjunto de informações cognitivamente 

acionadas pelo texto para que os sentidos sejam construídos. 

 Percebemos, no entanto, que, recentemente, há uma preocupação em se demonstrar a 

atividade referencial como decorrente de aspectos que vão além dos envolvidos na relação 

(mais pontual) expressão referencial/continente verbal que a engloba. Algumas ponderações 

interessantes advindas de tais estudos são as seguintes: 

 Muitas ocorrências de recategorizações metafóricas não podem ser explicadas 

adequadamente apenas a partir de uma estrita correlação entre termo 

antecedente e termo recategorizado (LEITE, 2007a, 2007b; LIMA, 2007). 

Nestes casos, é preciso levar em conta, para a efetiva interpretação da 

expressão recategorizadora, várias porções textuais, que desencadeiam um 

conjunto de informações conceituais não-verbalizadas na superfície cotextual. 

Saliente-se que a natureza dessas informações vai além de associações dentro 

de um campo semântico ou mesmo de relações estabelecidas por conhecimento 

de scripts, frames ou cenários; 

 Em contextos de interação entre membros de uma lista de discussão da 

internet, percebe-se a ocorrência de expressões referenciais que retomam 

elementos linguísticos exteriores ao cotexto em que se localizam (COSTA, 

2007). Tal fenômeno parece indicar que a retomada é uma estratégia textual 

que não se aplica apenas aos casos de anáfora; 

 A construção da referência não se manifesta apenas a partir do material 

linguístico do texto, mas também por meio de outros elementos de superfície 

que podem fazer parte da interação linguística, como os gestos, as expressões 

faciais, as manifestações pictóricas (MONDADA, 2005). Definitivamente, a 

ação de referir não pode ser encarada apenas no espectro da relação entre 

expressão referencial e elementos linguísticos cotextuais; ela pode se efetivar, 

em muitas situações, por meio de práticas multimodais.  
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Longe de querer negar a pertinência dos trabalhos anteriores, as inovações apontadas 

nos dizem que o universo teórico aberto pela proposta da referenciação é bem mais amplo do 

que se pensava inicialmente. E tal constatação pode ser considerada como um desdobramento 

esperado das investigações na área. Uma vez que referir é, também, dar sentido, fatalmente 

teríamos de ser levados a reconhecer que a constitui­«o do sentido envolve ñmuitas coisasò. 

Essas muitas coisas entraram indubitavelmente na agenda dos estudos sobre referenciação e, 

embora não exclusivamente, já dão a tônica de como serão as investigações futuras. 

Os trabalhos mencionados até aqui, mesmo os mais recentes, assumem/reafirmam a 

necessidade de a construção referencial se pautar pelo uso de expressões nominais. Contudo, 

começa a ganhar força a tese de que a referência pode ser estabelecida sem que haja 

necessariamente a menção referencial (CAVALCANTE, no prelo). Defende-se que os 

pressupostos atualmente assumidos pela Linguística Textual, os quais se fundamentam a 

partir de perspectivas diversas ï tais como as teorias do discurso, a Pragmática e as teorias da 

cognição ï, falam em favor do texto como um objeto dinâmico e multifacetado. Assumir essa 

dimensão requer que se assuma, também, a complexidade das estratégias textual-discursivas; 

logo, é preciso encarar a referenciação como um fenômeno sociocognitivo-discursivo ï 

extremamente complexo e passível de manifestações múltiplas. Isso implica compreender 

que a emergência de um referente no texto pode ser estabelecida a partir de relações 

interpretativas que prescindem da expressão referencial.   

O panorama que delineamos mostra que a proposta teórica da referenciação vem 

progredindo com vistas a tornar cada vez mais coerente e produtiva a relação entre 

pressupostos assumidos e fenômenos analisados (ou analisáveis). Esse movimento 

epistemológico propõe explicações que levem em conta as inúmeras relações estabelecidas 

entre os diversos estratos do texto. As investigações vêm, então, possibilitando a construção 

de um terreno bastante propício para se investir em estudos que redimensionem o arcabouço 

teórico da referenciação, para fortalecer, cada vez mais, o caráter constitutivamente 

heterogêneo do fenômeno.  

É com esse espírito em mente que destacamos algumas lacunas, as quais nos 

dispusemos a explorar, com o intuito de suscitar reflexões e sugerir reformulações teóricas 

que possam contribuir para o avanço nas pesquisas. Enfatizamos as seguintes questões: 

1) Já mencionamos que a construção da referência pode ocorrer sem a menção 

referencial. Paralelamente, hoje ganha cada vez mais espaço o conceito de texto como algo 

não exclusivamente verbal. Esse conceito, contudo, ainda não foi levado para o estudo da 
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referenciação. Há, então, a necessidade de uma investigação que relacione práticas 

multimodais e processos referenciais. 

Cremos que a inclusão da multimodalidade nos estudos sobre referenciação está 

fortemente relacionada à ideia de referência sem menção referencial, já que esse postulado se 

garante pelo peso que confere aos fatores extralinguísticos das interações. Percebemos o 

ineditismo da temática na medida em que, nas considerações feitas sobre a participação desses 

fatores na construção dos referentes, ainda não se refletiu aprofundadamente acerca da 

interferência dos modos de enunciação não verbais em tal processo.     

2) Até o momento, os estudos em referenciação, de maneira geral, tomam como base 

análises que levam em conta apenas uma determinada situação de interação e um determinado 

tamanho de texto: a leitura (ou, em menor n¼mero, a escuta) de textos ñcurtosò que se encerra 

ñde uma vez s·ò. As situa­»es consideradas para investigação são aquelas em que o contato 

do interlocutor com o texto se inicia e se completa num intervalo de tempo ininterrupto, 

normalmente curto. Dessa forma, os textos costumeiramente analisados são os pertencentes 

aos gêneros notícia, artigo de opinião, anúncio publicitário, carta pessoal e outros cuja 

configuração (e tamanho) possibilite um contato que comece e termine sem que haja 

interrupções. As considerações sobre as estratégias referenciais vistas sob a ótica do 

paradigma sociocognitivista, que alça a interação a um lugar de destaque, são feitas quase que 

exclusivamente com base em situações desse tipo.  

Para uma disciplina que assume a dinamicidade e a heterogeneidade das situações de 

interação, pouco se faz (pelo menos no que tange à investigação dos processos referenciais) 

para analisar situações diferentes das acima mencionadas. Não se considera o estudo das 

estratégias referenciais acionadas quando se tem contato com textos mais longos. Não se 

investiga, por exemplo, que expedientes são acionados para se construir os referentes de um 

artigo acadêmico ou de um filme. Igualmente, não se analisam textos (escritos ou orais) que 

solicitam uma intera­«o ñinterrompidaò (por exemplo, a leitura de um romance ou de uma 

tese acadêmica, o acompanhamento de uma telenovela ou de um seriado de televisão). As 

situações descritas, que poderíamos nomear, genericamente, de situações de interação longa 

e/ou interrupta, deveriam ganhar destaque nas pesquisas, haja vista responderem por um 

número considerável de interações do cotidiano dos indivíduos.  

É possível supor que, em tais situações, os procedimentos de construção da referência 

podem ser diferentes porque a experiência do interlocutor com tais textos é definitivamente 

diferente. Tanto o tamanho do texto quanto a maneira como se interage com ele devem 

promover um trabalho cognitivo que, por exemplo, não se firme na garantia de que todas as 
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menções prévias a um referente sejam plenamente identificadas para o estabelecimento de 

recategorizações. Para saber se e como isso ocorre, é preciso investigar situações de interação 

diferentes.  

Desenvolvemos nossa pesquisa de doutorado a partir, principalmente, das duas lacunas 

apontadas. Nossa contribuição se garante na medida em que o quadro investigativo por nós 

estabelecido coloca em evidência os procedimentos necessários para a construção de 

referentes cuja manifesta­«o seja ñdifusaò no espa­o e no tempo. A descri­«o de tais 

procedimentos, confrontada com as descrições de estratégias fartamente discutidas na 

literatura especializada, sugere avanços sobre o entendimento das diversas possibilidades de 

construção referencial.  

O objetivo geral desta tese é o de investigar a participação de múltiplos fatores, 

linguísticos e extralinguísticos, na elaboração cognitivo-discursiva dos objetos de discurso. 

Nossa hipótese básica é a de que a transformação por que passa um referente ao longo do 

texto é um processo complexo de integração entre elementos da superfície textual (tanto os 

linguísticos quanto os pertencentes a outros modos de enunciação) e destes com elementos de 

outras esferas da interação, relacionados ao contexto circunstancial e discursivo e ao 

processamento cognitivo. 

Tal hipótese básica subsidia duas importantes considerações: 1) a complexidade do 

processamento referencial fala em favor de um trabalho que ultrapasse a exclusividade de 

recursos verbais específicos, suficientes e necessários para a construção do referente (nesse 

sentido, é possível investir na produtividade da descrição do fenômeno referencial como não 

atrelado, necessariamente, ao uso de sintagmas nominais); 2) a atenção às diferentes formas 

de integração dos elementos participantes da referenciação permite o reconhecimento de 

estratégias discursivo-cognitivas pouco esclarecidas ou até então desconsideradas nas 

análises, as quais pretendemos começar a descrever; embutida nessa descrição, encontra-se a 

necessidade de uma discussão sobre os princípios norteadores de propostas classificatórias. 

Os objetivos específicos de nossa tese incidem sobre as questões mais pormenorizadas 

dos aspectos presentes nas lacunas apontadas. Em relação aos elementos não verbais dos 

textos multimodais, pretendemos analisar o papel das imagens na construção da referência; 

nossa hipótese é a de que os recursos imagéticos de um texto podem ocupar o mesmo papel 

que o normalmente imputado às expressões referenciais, de maneira que eles também seriam 

responsáveis pela instauração de um referente, bem como por eventuais recategorizações 

desse referente. 
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No que toca às situações de interação, pretendemos investigar as particularidades da 

referencia­«o quando os textos analisados s«o mais longos e/ou s«o ñexperimentadosò 

interruptamente. A hipótese é a de que esse tipo de interação configura uma integração entre 

as partes do texto (incluindo, quando for o caso, a imagem), a partir do que se obtém um 

ñconte¼do cognitivamente elaboradoò, caracterizado por estabelecer etapas da elaboração 

referencial responsáveis pela progressão textual. As evidências em favor de tal sugestão 

relativizam a importância da explicitação da expressão referencial na construção da 

referência, o que vai de encontro ao que a literatura especializada tem reiterado, com suas 

investigações sobre as situações de interação comumente consideradas.     

Nossa investigação toma por base a análise dos procedimentos para a construção de 

referentes em um texto escrito (um conto longo) e em textos audiovisuais (quatro episódios de 

um seriado de televisão). Os textos foram analisados por nós, tendo como foco a descrição das 

estratégias envolvidas no processo e a reflexão sobre os procedimentos operacionais que 

aventamos como essenciais. Promovemos um tratamento qualitativo com base em categorias 

que contemplem tanto o plano verbal quanto (quando for o caso) o plano imagético dos 

textos, indicando como esses modos de enunciação estão imbricadas na construção da 

referência.   

O trabalho está dividido em cinco capítulos. Os três primeiros, com os pressupostos 

teóricos, foram organizados a partir da ideia de que a proposta da referenciação só pode ser 

plenamente compreendida se incluída num panorama mais amplo, em que se percebam as 

relações entre este fenômeno, o(s) conceito(s) de texto e o paradigma sociocognitivista. Estas 

três esferas estão intimamente ligadas, de modo que uma depende da outra para se definir.

 O capítulo 1 versa sobre o Sociocognitivismo; procuramos definir essa proposta 

teórica afunilando a discussão para a necessidade de a Linguística Textual lidar com a 

cognição e refletindo sobre os motivos que levam a disciplina a escolher o Sociocognitivismo 

como pressuposto basilar. 

O capítulo 2 trata dos conceitos de texto; apresentamos as características de texto 

decorrentes do ñolharò sociocognitivista, com o intuito maior de destacar a necessidade de 

rediscutir as concepções frente à evidência de fenômenos textual-discursivos que não podem 

ser devidamente explicados se constrangidos ao quadro analítico esboçado na atualidade. 

O capítulo 3 é dedicado ao que se tem estabelecido sobre a referenciação; expomos os 

postulados da proposta e, em seguida, propomos a distinção entre duas tendências dos 

estudos, com base no foco que cada uma elege.  
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 Nos capítulos 4 e 5, apresentamos nossas contribuições ao fenômeno em estudo. No 

quarto capítulo, propomos, como acréscimo aos postulados da referenciação, alguns 

complementos relacionados às tarefas que pretendemos realizar, no que diz respeito tanto ao 

que foi destacado no capítulo 2 (a saber: a emergência da multimodalidade como aspecto da 

textualidade e a questão dos tipos de interação investigáveis, em suas relações com a anáfora) 

quanto a traços da recategorização (apresentados no capítulo 3), que carecem de uma 

descrição mais acurada (a saber: o caráter não linear e a não necessidade das menções 

referenciais). 

No quinto capítulo, descrevemos os aspectos metodológicos utilizados em nossa 

investigação, seguidos da análise das estratégias referenciais ativadas para a construção de 

referentes dos textos analisados, as quais são discutidas à luz do que advogamos como 

característico da segunda tendência dos estudos em referenciação.  

Desejamos que, ao final da trajetória, tenhamos fornecido contribuições preciosas para 

o entendimento do texto como um construto cultural a partir do qual se dão os sentidos. Trata-

se de uma reflexão absolutamente necessária para consolidar o caráter extremamente 

relevante que a Linguística Textual assume dentro das perspectivas teóricas enunciativas, bem 

como dentro da teoria linguística como um todo. 
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1 A PROPOSTA SOCIOCOGNITIVISTA 

 

Uma coisa é pôr ideias arranjadas, 

outra é lidar com país de pessoas, de 

carne e sangue, de mil-e-tantas misérias 
(Riobaldo, em Grande sertão: veredas) 

 

Neste capítulo, discorremos sobre o Sociocognitivismo. Iniciamos com uma breve 

exposição do Cognitivismo tradicional, para que se compreenda a emergência do 

Sociocognitivismo como uma das tentativas de fornecer outros caminhos para o estudo do 

processamento mental. Em seguida, apresentamos as características principais dessa proposta: 

integração entre mente e corpo, destaque para a interação, relativização da realidade. 

Continuamos nossa exposição enfocando os desafios enfrentados pelo Sociocognitivismo para 

que se mantenha como proposta viável de elucidação das relações entre mente e sociedade, o 

que se relaciona à discussão sobre a necessidade de adequar tal proposta aos moldes de outros 

que estudam os mesmos fenômenos. Ao final, discutimos a relação entre teorias cognitivas e 

teorias da linguagem, destacando as razões para que a Linguística Textual eleja o 

Sociocognitivismo como princípio central. 

 

 

1.1 Conceitos fundamentais do Cognitivismo tradicional 

 

As ciências cognitivas têm como objeto de estudo o conhecimento e conteúdos 

correlatos, tais como aprendizagem, inteligência, memória e pensamento. Grosso modo, pode-

se dizer que a preocupação maior das pesquisas reside na natureza do conhecimento ï o que é 

e quais são seus tipos ï e no ñcaminhoò do conhecimento ï como ele é adquirido, como é 

armazenado, como é ativado quando necessário.  

A ideia que aqui será detalhada é a de que o Sociocognitivismo se coloca como uma 

proposta, ainda não solidificada, que compreende o tratamento do conhecimento de forma 

peculiar. Para entender as especificidades da proposta, é necessário conhecer, pelo menos em 

linhas gerais, as características do que se convenciona chamar Cognitivismo clássico, a fim de 

que fique claro o contraste entre essas duas formas de conceber o processo do conhecer. 

 Frawley (2000, p. 42) diz que a questão fundamental sobre os estudos da mente seria o 

conhecido problema de Plat«o: ñDe que forma sabemos tanto a partir de t«o pouco? O que faz 

com que o lado interno de nossas mentes seja tão pleno e sistemático enquanto nossos lados 
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externos s«o t«o heterog°neos?ò (grifos do autor). O autor mostra que, embora haja outras 

possibilidades de resposta para o problema de Platão
1
, a ciência cognitiva (clássica) trabalha 

com a resposta dada pelo fil·sofo grego: ñn·s somos equipados com um sistema interno de 

verdades universais implantadas em nossa razão a partir da exposição ao mundo de formas 

puras e ideaisò (FRAWLEY, 2000, p. 42). O caminho tra­ado pelo Cognitivismo cl§ssico, a 

partir da tese de Plat«o, considera, ent«o, que ñA mente ® uma m§quina virtual geneticamente 

dispostaò e que ñPensar ® a manipula­«o algor²tmica de objetos formais sobre os preceitos da 

l·gicaò (FRAWLEY, 2000, p. 43).  

Essas duas ideias centrais formulam a base do paradigma cognitivista clássico, cujo 

arcabouço operacional pode ser resumido (a partir de KOCH & CUNHA-LIMA, 2005) da 

seguinte maneira: o conhecimento armazenado na mente é representado por símbolos 

manipuláveis a partir de operações lógico-racionais; essas operações podem ser formalizadas, 

o que implica a possibilidade de elaboração de modelos razoavelmente precisos sobre como o 

conhecimento é processado; de posse desses modelos, é possível simular as mesmas 

opera­»es em uma m§quina; ent«o, ® ñposs²vel reproduzir o comportamento inteligente 

humano a partir da especifica­«o e reprodu­«o de cada uma de suas etapas em m§quinasò 

(KOCH & CUNHA-LIMA, 2005, p. 266). 

 A possibilidade de uma máquina reproduzir a inteligência humana pode parecer 

ingênua para quem assume a complexidade dos atos (e, consequentemente, da inteligência 

necessária para a realização de tais atos) em que os seres humanos estão envolvidos. Essa é, 

de fato, uma constatação tão relevante que serviu como crítica fundamental para o declínio
2
 

do Cognitivismo clássico como proposta hegemônica. O fracasso em fazer com que máquinas 

                                                 
1
 As respostas seriam contestações ao problema original: poder-se-ia alegar que, na verdade, nós não sabemos 

tanto assim; ou, ainda, que os dados a partir dos quais nós adquirimos conhecimento não são tão poucos como 

diz Platão.  

 
2
 A leitura dos trabalhos que se opõem ao Cognitivismo clássico mostra que, como nas demais situações em que 

uma proposta pretende suplantar outra, h§ um movimento ret·rico de desvaloriza­«o que decreta a ñmorteò da 

proposta a ser vencida. Isso é evidente, por exemplo, em Lakoff (1987a, p. xvi) e nos trabalhos de Maturana (e 

colaboradores) citados posteriormente neste capítulo. Embora concordemos com os posicionamentos assumidos 

pelos defensores de uma proposta de cognição menos amarrada ao objetivismo racionalista, reconhecemos que 

esse objetivismo ainda goza de prestígio (ver FRAWLEY, 2000, e FRANÇOSOS & ALBANO, 2005) e que 

alguns resultados das pesquisas trouxeram notáveis benefícios (por exemplo, os avanços na automação de 

algumas tarefas oriundos das pesquisas em Inteligência Artificial ï ver KOCH & CUNHA-LIMA, 2005, p. 269). 

Talvez um movimento de síntese entre as duas posições (o qual FRAWLEY, 2000, propõe) tenha muito a 

contribuir para nosso entendimento futuro sobre a temática.    
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executassem ações humanas inteligentes básicas, como, por exemplo, interpretar uma frase, 

provocou fortes abalos na teoria
3
. 

 Na verdade, a ingenuidade a que aludimos é apenas suposta, já que a teoria 

cognitivista clássica, como vimos, foi erigida sob princípios filosóficos sólidos. 

Considerando-se, no que toca à explicação do conhecimento, que a ciência cognitiva surgiu 

como proposta concorrente ao Behaviorismo, a necessidade de refutar o determinismo do 

meio sobre o comportamento exigiu uma perspectiva de exclusão dos aspectos sociais. Nesse 

contexto, uma decisão teórica necessária para o desenvolvimento dos modelos foi a radical 

separação entre mente e corpo.  

Em Koch & Cunha-Lima (2005), vemos que a separação entre mente e corpo foi o 

artifício necessário para que a ciência moderna justificasse a possibilidade de o pensamento 

racional permitir o desvendamento da verdade. Em princípio, frente à natureza 

multifragmentada da realidade, frente à enorme quantidade de estímulos contraditórios entre 

si, não haveria como a mente organizar o conhecimento (confiável e verdadeiro) se ela não 

operasse num plano diferente do corpo. Haveria, então, na mente, um conjunto de 

procedimentos lógico-matemáticos que garantiriam/facilitariam a necessária regularidade para 

armazenar o conhecimento. No dizer das autoras (2005, p. 259),  

 

O homem seria, então, acima de tudo, um animal racional, e o que temos de 

mais precioso é a razão, chave para desvendar o mundo, a despeito das 

imperfei­»es dos sentidos e da interfer°ncia de elementos mais ñbaixosò de 

nossa natureza, que seriam ñinterfer°ncias da mat®riaò, como emo­»es e 

instintos.           

  

No panorama delineado, vê-se, então, que a organização lógico-racional da mente 

capacita os seres humanos a depreender a objetividade do mundo que os cerca, de forma que a 

percepção individual (sujeita a muitas variações e por isso mesmo imperfeita) não atrapalha o 

processo. Isso ® poss²vel a partir da cren­a de que a mente ñformalizaò, por meio de s²mbolos, 

o conhecimento, ou seja, a mente efetiva um tratamento representacional bastante eficaz, que 

filtraria o que realmente importa saber a fim de aprender. 

                                                 
3
 Françoso & Albano (2005) mostram como o Cognitivismo clássico vem tentando adequar sua agenda de 

pesquisas às críticas que recebe. Segundo os autores, essas adequações advêm tanto de enxertos ao núcleo duro 

do programa (como a inserção de valores estatísticos associados aos símbolos) quanto de alterações de suas teses 

basilares (como a consideração da abordagem conexionista do símbolo). Os autores acreditam que uma marca 

permanece em todas as vers»es da teoria: o formalismo, que ñinculcou um rigor sem precedente nessas ci°ncias 

[cognitivistas], estabelecendo padr»es que os programas rivais devem procurar alcan­arò (p. 308). 
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Um exemplo básico (e clássico) de como se efetua a formalização em linguagem pode 

ser obtido a partir da análise de silogismos. Oliveira (2006, p. 20) utiliza o muito citado 

exemplo de Aristóteles: 

 

(1) Todo homem é mortal. 

João é homem.  

Logo, João é mortal. 

 

Da relação acima, depreende-se uma lei (que funciona independentemente do 

significado de ñhomemò e ñmortalò): ñse A ® um conjunto qualquer que est§ contido em outro 

conjunto qualquer, o conjunto B, e se c é um elemento do conjunto A, então, c é um elemento 

do conjunto Bò (OLIVEIRA, 2006, p. 20). Esse racioc²nio pode ser formalizado a partir da 

representação em (2). 

 

(2) A está contido em B. 

c pertence a A.  

Logo, c pertence a B. 

 

Essa seria, portanto, uma forma lógica de representar o conhecimento a partir da 

linguagem. A tese cognitivista clássica defende que são regras desse tipo (evidentemente, 

muitas delas mais complexas que o exemplo apresentado) que coordenam o pensamento 

voltado para o conhecer. A mente, portanto, seria uma máquina eficiente em representar o 

conhecimento a partir de regras lógicas aplicadas sobre o substrato linguístico. 

Ora, se a mente trabalha computando dados
4
, e se o desenvolvimento tecnológico do 

século XX avançou de tal maneira que permitiu a criação de máquinas bastante eficazes em 

computar, nada mais óbvio que simular o funcionamento da mente humana em 

computadores
5
. Esse foi (e ainda é) o grande projeto dos que assumiram o paradigma 

cognitivista tradicional. A simulação da inteligência humana em máquinas, ao mesmo tempo 

em que olha para trás ï pois confirma a hipótese de trabalho de que a mente opera 

simbolicamente, solidificando a pertinência da abordagem adotada ï, olha também para frente 

ï pois fornece dados preciosos para se entender o processamento do conhecimento, do que 

advêm aplicações relevantes, por exemplo, para as áreas que lidam com a aprendizagem. 

                                                 
4
 ña computa­«o toma a mat®ria real (sinais) que representa coisas (tipos verdadeiros/falsos), arranja e rearranja 

essa matéria real de maneira eficaz com base apenas em considerações estruturais e produz uma matéria real que 

tamb®m representa coisasò (FRAWLEY, 2000, p. 79). 

 
5
 Lakoff (1987b, p. 8) chama essa ideia de met§fora da ñmente como computadorò (ñmind-as-computerò), a qual, 

segundo o autor, goza de prestígio não apenas na ciência da Computação e na Psicologia Cognitiva, mas também 

na cultura em geral.   
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A visão perfeita advinda de tal quadro tem um alcance diminuído quando se conhecem 

as críticas feitas ao paradigma cognitivista clássico. Al®m das cr²ticas mais ñamenasò, que 

giram em torno da ñqualidadeò da simboliza­«o operada na mente, h§ as cr²ticas realmente 

contundentes, as quais incidem sobre os pressupostos básicos da proposta. Essas críticas mais 

ñprofundasò indicam, muitas vezes implicitamente, a inadequa­«o do projeto cl§ssico e 

propõem novas formas de conceber a teorização sobre o conhecimento. Dentre estas, vem 

ganhando destaque, cada vez mais, o Sociocognitivismo. Passemos, então, à próxima seção, 

para conhecermos as principais teses dessa proposta. 

 

 

1.2 Teses defendidas pelo Sociocognitivismo 

 

Podemos resumir as críticas ao Cognitivismo clássico em três negações gerais:  

1) mente e corpo não estão separados; 

2) o funcionamento da mente não ocorre isolado do meio; 

3) a realidade a ser conhecida não é objetiva ou homogênea. 

 

Cada uma dessas negações exige afirmações que a substituam (todas, aliás, fortemente 

inter-relacionadas e respons§veis pela ñcria­«oò umas das outras), a saber: 

1) mente e corpo atuam num continuum, de modo que ños aspectos motores e 

perceptuais bem como as formas de raciocínio abstrato são todos de 

natureza semelhante e profundamente inter-relacionadosò (KOCH & 

CUNHA-LIMA, 2005, p. 275); 

2) as atividades cognitivas ocorrem em forte interação com o meio, já que 

ñnada ocorre em um ser vivo se n«o se d§ com ele uma hist·ria de 

interações na qual este se realize em uma epigênese
6
 particularò 

(MATURANA & GARCÍA, 1998, p. 53); 

3) a realidade ® constitutivamente inst§vel, ñfabricadaò, no dizer de Blikstein 

(2003), para quem ña nossa percep­«o n«o ® óing°nuaô ou ópuraô, mas est§ 

condicionada a um sistema de cren­as e estrat®gias perceptuaisò (p. 50-51). 

                                                 
6
 ña epig°nese de um organismo ® um processo de cont²nua mudan­a estrutural que segue um curso em cont²nua 

congruência com as mudanças estruturais do meio [...] isto ocorre de maneira que as mudanças condutuais do 

organismo surgem como resultado de sua hist·ria de intera­»es associadas a tal mudan­a estruturalò 

(MATURANA, 1998a, p. 41-42).  

 



25 

 

Esses pressupostos demandam novas perguntas e geram novas tentativas de respostas 

para as questões envolvendo conhecimento, realidade e linguagem. Facilmente se percebe que 

tudo o que era indesejado no paradigma cognitivista clássico, porque gerava confusão, passa a 

ser, na visão sociocognitivista (e também em outras propostas contrárias ao cognitivismo 

cl§ssico), constitutivo dos fen¹menos, em virtude de a ñconfus«oò ser pass²vel de explica­»es 

coerentes, merecedoras de crédito
7
. Ali§s, a dita ñconfus«oò n«o s· ® trat§vel cientificamente

8
 

como é absolutamente relevante para a compreensão mais produtiva dos fenômenos da 

cognição
9
. 

Vejamos, então, como cada uma dessas teses se estabeleceu como proposta plausível 

para preencher os espaços que demandaram para si.  

 

 

1.2.1 A corporificação da mente 

 

O isolamento da mente e do corpo, como vimos, foi um recorte necessário para que o 

Cognitivismo clássico pudesse operacionalizar suas pesquisas, que focalizam o caráter 

simbólico da inteligência humana. Contudo, a argumentação dos pesquisadores dispostos a 

negar o paradigma clássico mostra numerosos exemplos que contrariam a premissa da 

separação em favor da noção de que mente e corpo, no que toca à aquisição e ao 

processamento do conhecimento (e também a outras esferas), são inerentemente ligados em 

um continuum.  

Se assim o ®, ent«o, ños sistemas perceptuais e motores [da alçada do corpo] são 

fundamentais para o desenvolvimento de vários tipos de conceitos e de toda vida cognitiva em 

geral [da al­ada da mente]ò (KOCH & CUNHA-LIMA, 2005, p. 275). Os acréscimos nossos 

à citação deixam claro que falar em não separação entre mente e corpo não implica aceitar 

que essas duas instâncias sejam equivalentes (a não ser, talvez, numa versão mais radical da 

                                                 
7
 A tese da ñimperfei­«o dos dadosò seria, segundo Frawley (2000), um dos pontos pass²veis de revisão no 

Congitivismo cl§ssico, se os te·ricos dessa perspectiva conhecessem a proposta de ñinternaliza­«o dos aspectos 

sociaisò, defendida por Vygotsky.  

     
8
 Lakoff (1987b, p. 11), em defesa da Semântica Cognitiva, diz que, nos estudos empíricos sobre categorização 

humana, ñO resultado n«o ® o caos, mas uma perspectiva expandida da raz«o humana, a qual, de maneira 

alguma, requer imprecis«o ou vagueza na pesquisa cient²ficaò / ñThe result is not chaos, but an expanded 

perspective on human reason, one which by no means requires imprecision or vagueness in scientific inquiryò. 

 
9
 Nesse sentido, é exemplar o comentário de Salomão (1999, p. 66) ao criticar o fazer científico do 

Estruturalismo e do Gerativismo, que, por motivos diferentes, excluem da teorização sobre a linguagem o 

aparato social: ñaquilo que parece excepcional (a contribuição da informação extralinguística) instala-se no 

próprio coração do processo de interpretação da linguagemò.  
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tese). Mente e corpo respondem por processos diferentes, que, no entanto, estão 

absolutamente interligados. 

Entre os exemplos mais conhecidos a respeito da interferência dos sistemas 

perceptuais no processamento cognitivo, destacam-se as pesquisas sobre como as cores são 

conceituadas. A ideia central é a de que a visão (sistema perceptual relacionado ao corpo) 

participa de diferentes formas de interação que interferem na maneira como a mente passa a 

conhecer as cores. Num nível bastante elementar, confirmam essa hipótese o conhecimento 

que temos de que as diferentes espécies animais têm sistemas diferentes para distinguir as 

cores, e a situação corriqueira de discussão, entre duas ou mais pessoas, sobre a cor de um 

determinado objeto (o mar, por exemplo, seria azul ou verde?). Dessa forma,  

 

Não se pode dizer que a cor verdadeira de um objeto é aquela que o ser 

humano percebe quando a vê, nem que a cor verdadeira é a que o inseto, por 

exemplo, é capaz de perceber. Os objetos não têm uma cor verdadeira, as 

cores não estão lá, no objeto, resultam da sua relação com os organismos que 

os percebem (KOCH & CUNHA-LIMA, 2005, p. 276). 

 

Maturana & Varela (1998), no in²cio da obra que ® ñum tipo de convite para refrear o 

h§bito de cair na tenta­«o da certezaò
10

 (p. 18), tratam da percepção das cores como um dos 

exemplos mais característicos para confirmar a (inter)subjetividade da atividade cognitiva.  

Para isso, eles partem de duas constatações bem simples. A primeira delas reside no 

fen¹meno das ñsombras coloridasò, conforme se v° na figura 1. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 ï Ilustra­«o do fen¹meno da ñsombra coloridaò (MATURANA & VARELA, 1998, p. 21). 

 

Colocam-se duas fontes de luz numa dada posição, de modo que elas incidam numa 

superfície ï uma parede, por exemplo; uma das fontes contém um papel celofane vermelho na 

                                                 
10

 Tradu­«o livre para ña sort of invitation to refrain from the habit of falling into the temptation of certaintyò. 

Optamos, nesta tese, por apresentar as citações de obras estrangeiras traduzidas no corpo do texto, reproduzindo 

o trecho original em notas de rodapé. Registramos que, nas próximas notas, quando não houver menção do 

tradutor, a tradução é de nossa responsabilidade.  
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saída; posicionando-se um objeto ¨ frente da fonte ñvermelhaò, observa-se que a sombra 

refletida na parede apresenta uma cor verde-azulada11. 

O interessante dessa situação é que a cor verde-azulada aparece sem que haja um 

motivo ñcoerenteò para tal: a expectativa seria de que aparecessem cores relacionadas ao 

espectro de mistura que vai do vermelho ao branco. A primeira tentativa de explicar a 

ocorr°ncia da cor ñestranhaò residiria em buscar uma causa externa: ñN·s somos acostumados 

a pensar que a cor é uma qualidade dos objetos e da luz que eles refletem. Então, se eu vejo 

verde, deve ser porque uma luz verde está atingindo meu olho, isto é, uma luz com um certo 

comprimento de ondaò
12

 (MATURANA & VARELA, 1998, p. 21).  A explicação é 

improcedente na medida em que não se evidencia qualquer predominância de comprimentos 

de onda verde ou azul na sombra projetada, mas apenas os comprimentos próprios da luz 

branca.  

A segunda constatação apresentada pelos autores, para confirmar que a percepção de 

cores é independente do comprimento de onda da luz que incide sobre um objeto, parte de 

uma situação ainda mais corriqueira que a das sombras coloridas. Uma laranja, por exemplo, 

vista dentro de uma sala iluminada por uma lâmpada florescente e vista a céu aberto 

iluminada pelo sol, continua sendo percebida com a mesma cor, embora os comprimentos de 

onda, nos dois ambientes, sejam diferentes (azuis para a lâmpada e vermelhos para o sol). 

Os fenômenos descritos sugerem, então, que há, no reconhecimento das cores, algo 

que vai além da luz manifestada pelos objetos. Podemos dizer que esse algo reside exatamente 

na interação entre nosso corpo e nossa mente, entre o que (e como) experimentamos e o que 

processamos. Especificamente sobre o fenômeno das cores, Maturana & Varela (1998) 

explicam que a diferenciação (ligada ao processamento) é intimamente relacionada à 

atividade neuronal (ligada à percepção/experimentação).  

Segundo os autores (1998, p. 22), a atividade neuronal disparada pelas diferentes 

perturbações
13

 ñ® determinada em cada pessoa pela sua estrutura individual, e n«o pelos tra­os 

do agente perturbadorò
14

. Aqui nós somos informados de que tanto a maneira como o mundo 

                                                 
11

 A rigor, a cor da sombra deveria ser verde, e não cinza. 

 
12

 ñWe are used to thinking that color is a quality of objects and the light they reflect. Thus, if I see green, it must 

be because a green light is reaching my eye, that is, a light of a certain wavelengthò. 

 
13

 As perturbações consistem nas recorrentes interações entre o indivíduo e o ambiente. A recorrência seria, 

conforme Maturana & Varela (1998), a responsável pelo acoplamento estrutural ï mudanças adaptativas dos 

indivíduos disparadas (e apenas disparadas) pelo ambiente, o qual não especifica nem direciona tais mudanças. 

  
14

 ñis determined in each person by his or her individual structure and not by the features of the perturbing 

agentò. 
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nos afeta quanto o processamento que realizamos para conhecer o mundo são valorados de 

acordo com nossa presença nesse mundo. Vê-se, então, que, além da tese da relação 

constitutiva entre mente e corpo, a proposta sociocognitivista também defende uma visão de 

realidade submetida aos processos de significação dos indivíduos, o que justifica a afirmação 

de que as teses discriminadas anteriormente estão, de fato, profundamente interligadas. 

Como vemos, a concepção de mente como artefato especial e isolado no 

processamento cognitivo não se sustenta à luz da perspectiva de mente corporificada. 

Também perde força a noção de que a mente opera simbolicamente, a partir de operações 

lógico-matemáticas denotadoras do espírito racional. Na visão de Maturana (1998b, c, d), o 

aparato racional do ser humano só pode ser explicado se submetido a algo mais elementar: o 

emocional. Esse redimensionamento do racional também é explicado dentro da tese de mente 

corporificada. Senão vejamos. 

Segundo Maturana (1998b, p. 72), ñO mecanismo fundamental de intera­«o dos 

sistemas sociais humanos ® a linguagemò. A linguagem ® um aspecto cognitivo t«o 

fundamental que, nas palavras do autor, é exatamente ela quem dá origem ao humano. Merece 

destaque, na reflex«o sobre a linguagem, o ato de conversar, j§ que ño humano se constitui 

[...] na conservação de um modo particular de viver o entrosamento emocional e o racional 

que aparece expressado em nossa habilidade de resolver nossas diferenças emocionais e 

racionais conversandoò (MATURANA, 1998c, p. 80, grifo nosso). 

Ao dissertar sobre a ontologia do conversar, Maturana (1998c, p. 82) indica como se 

estabelecem as relações entre linguagem, razão e emoção. O autor define as emoções como 

ñdisposi­»es corporais que especificam ©mbitos de a­»esò. O emocionar, portanto, diz 

respeito a uma mudança de estado tal do indivíduo que o leva a realizar uma tal ação. O 

exemplo do autor é o da barata que se esconde em um lugar escuro quando percebe mudança 

brusca da luz e/ou escuta um barulho que lhe pode ser ameaçador; neste caso, a barata, que 

antes se deslocava normalmente, sem sobressaltos, passou da tranquilidade ao medo, e isso a 

predispôs a realizar uma ação. 

O exemplo da barata serve como ponto de partida para Maturana dizer que todos os 

animais (os seres humanos incluídos) operam a partir do emocional, pois este aspecto é parte 

constitutiva de nossa presença corporal no mundo. Contudo, mais que afirmar a relevância do 

emocional para os seres vivos, importa para o autor acrescentar que os dois aspectos 

específicos dos humanos, a linguagem e o raciocínio, só se realizam a partir do emocional. 

Já vimos que a ação deriva da emoção, a partir do que é fácil concluir que estados 

emocionais recorrentes geram ações recorrentes. A recorrência de ações faz emergir um 
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sistema de domínios de ações consensuais, construídas de acordo com especificidades 

culturais. Sob essa ótica, entende-se o aparato racional do ser humano não como um sistema 

transcendente, mas sim como um sistema operacional construído no(a) e pelo(a) 

discurso/cultura. 

Maturana (1998c, p. 81-82) explica a natureza circunstancial do raciocínio da seguinte 

maneira: 

Todo sistema racional surge como um sistema de coordenações condutuais 

consensuais a partir da aplicação recorrente e recursiva de algum conjunto 

particular de coordenações condutuais consensuais, que operam, de fato, 

como suas premissas fundamentais. Ao mesmo tempo, diferentes sistemas 

racionais se diferenciam por serem construídos a partir de diferentes 

conjuntos de premissas fundamentais.  

 

 Pode-se dizer que as coordenações condutuais consensuais são exatamente as ações 

dos indivíduos face às emoções que as determinam. Essas ações são consensuais na medida 

em que são consideradas válidas dentro do seio cultural em que ocorrem. As premissas 

fundamentais, que sustentam um sistema racional, só têm valor porque são referendadas 

culturalmente, e não porque exprimem uma forma universal de operacionalizar o 

conhecimento. Dessa forma, o que Maturana defende é que o raciocínio deriva, em última 

instância, do conjunto de ações recorrentes dos indivíduos numa determinada cultura (por isso 

é que há, como se diz na citação, sistemas racionais diferentes). Como essas ações se 

estabelecem a partir da emoção, então, o aparato racional é, também, resultante da intrínseca 

interação entre mente e corpo.  

 A corporificação do raciocínio ilustra adequadamente a tese da mente corporificada. 

Aceitando sua validade, admitimos que nosso pensar não funciona separadamente de nosso 

perceber. Neste caso, qualquer tentativa de explicar o processamento do conhecimento que 

não dê o devido destaque ao agir do corpo no mundo estaria fadada à incompletude. Esse agir 

só acontece, efetivamente, nas interações sociais das quais os sujeitos tomam parte. Vejamos, 

então, o segundo pressuposto que orienta os estudos sociocognitivistas. 

 

 

1.2.2 A cognição em interação 

  

Do que já falamos na seção anterior, fica patente que a cognição só se constrói e se 

manifesta a partir do agir do indivíduo no mundo, da sua interação, seja com o meio que o 



30 

 

cerca, seja com outros indivíduos. Assim, o agir do sujeito contribui para o pensar desse 

sujeito. 

 Um dos exemplos mais ilustrativos do papel da interação no processamento cognitivo 

é o da construção de categorias de níveis básicos, conforme se vê em Rosch (1978). 

Estudando a forma como os humanos elaboram suas categorias (principalmente no que diz 

respeito a objetos concretos), a autora argumenta que os objetos de nível básico
15

 e os 

protótipos
16

 só representam um papel especial nos sistemas taxonômicos em virtude de 

estarem associados a eventos. Em outras palavras, as formas como se concebe um objeto só se 

estabelecem mediante a compreensão de como esse objeto faz parte de alguma situação de 

interação
17

.  

 Considerando a relevância da interação para as operações cognitivas de categorização, 

depreende-se, então, que o processo é altamente dependente do contexto cultural em que o 

indivíduo está inserido. Para Rosch (1978, p. 18), o contexto afeta tanto o nível de abstração 

com que um objeto é considerado quanto a maneira como os itens são nomeados, aprendidos, 

listados ou esperados em uma categoria.  

Quanto ao nível de abstração, a autora exemplifica a importância do contexto a partir 

do objeto ñcadeiraò. A depender da situa­«o, pode ser necess§rio um conhecimento mais ou 

menos específico sobre os atributos desse objeto. Quando se trata, por exemplo, de usar uma 

cadeira, ou de explicar o que seria uma cadeira, o conhecimento necessário seria o usual; 

contudo, quando se trata de comprar uma cadeira numa loja de móveis, o conhecimento 

básico pode não ser suficiente: seria preciso considerar atributos mais específicos, 

dependentes do objetivo imediato do indivíduo. 

Quanto à interferência do contexto na maneira como os itens são nomeados, 

aprendidos, listados ou esperados (ou seja, na maneira como se constroem e se percebem os 

protótipos), Rosch exemplifica com as diferenças encontradas quando os africanos são 

                                                 
15

 Um objeto de nível básico corresponde ao objeto concreto para o qual se percebe um nível de abstração no 

qual o corte categorial mais básico pode ser feito. Esse corte é estabelecido por quatro definições operacionais 

convergentes: atributos comuns, movimentos motores, similaridade de forma, identificação de formas comuns. O 

objeto ñcadeiraò, por exemplo, seria um objeto de n²vel b§sico, porque ® categorizado a partir das quatro 

definições operacionais, o que não é possível, por exemplo, para o membro superordenado ñm·velò. 

 
16

 O protótipo implica os casos mais claros de pertencimento a uma categoria, definidos operacionalmente pelo 

julgamento das pessoas a respeito da qualidade de pertencimento na categoria. Por exemplo, para a categoria 

ñm·velò, ñcadeiraò seria mais protot²pico que ñfog«oò, em virtude de possuir mais atributos em comum com 

outros membros da categoria e menos atributos em comum com membros de categorias contrastantes. 

 
17

 Nelson (1998) evidencia a mesma tese no campo da aquisição da linguagem. Segundo a autora, os conceitos 

formados são os que têm consequência para a vida da criança, o que demonstra a interligação entre influências 

do contexto social e predisposições biológicas. 
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solicitados a nomear o seu animal mais típico em contraposição ao animal mais típico 

nomeado pelos norte-americanos. Claramente, o componente cultural determinará nítidas 

diferenças na forma como os protótipos são construídos
18

. 

Esse clássico trabalho de Rosch representa o germe inicial de uma proposta 

investigativa que privilegiou o olhar mais ñsocialò sobre o processo mental de tratamento do 

conhecimento. A pesquisadora (1978, p. 19) alega que o estudo da categorização como 

atrelada à interação provê respostas sobre como se efetiva a interface entre cultura, estrutura 

social e psicologia individual. O peso do contexto interacional no processo cognitivo é tão 

grande, informa-nos Rosch, que mesmo os experimentos que na época eram elaborados para 

minimizar os efeitos circunstanciais nas respostas dos sujeitos acabavam sendo atravessados 

pelo viés sociocultural:  

quando um contexto não é especificado num experimento, as pessoas devem 

contribuir com o seu próprio contexto. Aparentemente, elas não fazem isso 

aleatoriamente. De fato, parece que, na ausência de um contexto 

especificado, os sujeitos assumem o que eles consideram o contexto ou a 

situação normal para a ocorrência daquele objeto. Fazer tais declarações 

sobre as categorias parece demandar uma análise dos eventos reais da vida 

cotidiana nos quais os objetos aparecem
19

 (ROSCH, 1978, p. 18, grifo 

nosso). 

 

A sugest«o de uma ñan§lise dos eventos reais da vida cotidianaò demanda uma 

perspectiva pragmática sobre o fenômeno da cognição. Assumir tal perspectiva implica 

compromissos sérios por parte dos estudiosos. No que toca especificamente aos estudos da 

linguagem (e, conforme veremos mais adiante, essa é uma discussão que precisa ser feita no 

âmbito das pesquisas em referenciação), o fazer teórico que incorpora os usos às explicações 

dos fenômenos reclama a necessidade de se considerarem variáveis que, no mais das vezes, 

não se submetem a um tratamento linear, quantitativo ou formalizável. Nesse panorama, a 

consequente imprecisão dos limites entre o que é ou não linguístico, cada vez mais, passa a 

ser a tônica, e o pesquisador precisa se preparar para lidar com o caráter constitutivamente 

                                                 
18

 Outro clássico exemplo que ilustra a mesma tese é o das diferentes denominações de neve para os esquimós. 

Tal abundância não teria outra razão além de suprir as necessidades advindas da interação. Segundo Schaff 

(apud BLIKSTEIN, 2003, p. 57), ños esquim·s veem trinta esp®cies de neve, e n«o a neve óem geralô, não 

porque o queiram ou assim tenham convencionado, mas porque já não podem perceber a realidade de outro 

modo. [...] Para os membros dessa comunidade, tal distinção de espécies e de modalidades de neve seria uma 

quest«o de vida ou morteò.   

 
19

 ñwhen a context is not specified in an experiment, people must contribute with their own context. 

Presumably, they do not do so randomly. Indeed, it seems likely that, in the absence of a specified context, 

subjects assume what they consider the normal context or situation for occurrence of that object. To make such 

claims about categories appears to demand an analysis of the actual events in daily life in which objects occurò. 
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heterogêneo dos fenômenos, pois a análise da interação impõe uma postura analítico-

investigativa que, se válida para os que nela acreditam e investem, não permite uma volta ao 

terreno mais confortável das verdades mais aparentemente confiáveis.   

As ñimprecis»esò do terreno tamb®m se refletem num outro ponto que passa a ser 

revisitado quando se leva a interação para o quadro dos estudos em cognição: a ideia da 

interferência do ambiente sobre o agir e o pensar dos indivíduos. É preciso discutir sobre qual 

seria o ñgrauò dessa interfer°ncia, sob pena de haver uma indesej§vel sugest«o de associa­«o 

entre o Sociocogntivismo e as propostas deterministas acerca do comportamento (como, por 

exemplo, a proposta behaviorista). 

 A proposta sociocognitivista, no que toca à relação entre o sujeito (e seu 

conhecimento) e o meio, distancia-se do paradigma determinista, que advoga em favor do 

papel absolutamente determinante do meio sobre o indivíduo. Ambas as propostas, de fato, 

tocam na quest«o de que o sujeito e o meio se ñencontramò, mas a natureza desse encontro ® 

descrita de forma diferente num e noutro caso. No determinismo, há imposição (do meio 

sobre o sujeito); no Sociocognitivismo, há interação entre sujeito e meio ï ambos se 

relacionam, mas este não se sobrepõe àquele. Além disso, quando, na proposta 

sociocognitivista, se fala em interação com o meio, considera-se, diferentemente do foco 

determinista, que os outros sujeitos também incorporam o meio
20

. Logo, as relações estudadas 

sob a ótica sociocognitivista pretendem ser mais ricas e complexas. 

 Uma explicação sobre a interdependência entre sujeitos e o meio em que vivem é dada 

por Maturana e colaboradores. Segundo o autor (1998a, p. 67), ñcada ser vivo ®, em cada 

instante, o resultado do caminho de mudança estrutural que o mesmo [sic] seguiu a partir de 

sua estrutura inicial, como consequ°ncia de suas intera­»es no meio no qual teve que viverò 

(grifo nosso). Desta definição, importa destacar que as mudanças, decorrentes das interações 

nos mais diversos n²veis, seriam sempre dependentes da estrutura inicial. Por isso ® que ños 

seres vivos são sistemas nos quais as interações com o meio não determinam o que lhes 

acontece; somente disparam neles mudanças estruturais determinadas pela sua própria 

estruturaò (MATURANA & GARCĉA, 1998, p. 51). 

 Isso quer dizer que, nas interações, especialmente quando há recorrência, o papel dos 

agentes externos seria o de permitir adequações estruturais já pertencentes aos seres vivos. Se 

fosse o contrário, ou seja, se os seres vivos fossem totalmente dependentes da interferência do 

meio, se n«o tivessem mecanismos pr·prios para responder ñinteligentementeò ¨s 

                                                 
20

 Conferir, sobre isso, Maturana & Varela (1998, p. 74-75). 
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perturbações da interação, as chances de sobrevivência seriam escassas. Essa linha de 

raciocínio defende que não há, portanto, determinismo, mas, no dizer de Maturana &Varela 

(1998), acoplamento estrutural: modificação da organização (virtualmente prevista) em 

decorrência da interação.  

No que diz respeito à cognição humana, podemos dizer que seu funcionamento seria 

resultante dos diversos movimentos de acoplamento estrutural: a interação com o meio 

(incluindo-se aí os outros seres humanos) dispara mudanças no organismo, entendidas, no 

plano cognitivo, como a aquisição e mobilização de conhecimentos. O meio, conforme 

Maturana, apenas dispara e, de certa forma, orienta tais mudanças; o resto do trabalho ï 

decisões sobre o papel da mudança na manutenção da organização estrutural ï seria da alçada 

dos sujeitos. 

A explicação proposta por Maturana e colaboradores vai ao encontro da necessidade 

de priorizar a interação como construto dinâmico e complexo, tão fundamental na vida dos 

seres vivos que somente a partir dela são construídas as relações que levam à aquisição e à 

reformulação dos conhecimentos. Atestar a relevância da interação, no que diz respeito à 

cognição humana, significa valorizar o papel da cultura, do entorno histórico e do contexto 

circunstancial na construção do conhecimento. No dizer de Koch & Cunha-Lima (2005, p. 

279), temos que ñas mentes individuais n«o aprendem uma computa­«o abstrata, mas est«o 

aprendendo a compreender um processo historicamente situado. Processos que são, ao mesmo 

tempo, compreendidos e transformados pelos indivíduos ao longo das suas hist·rias de vidaò.  

A compreensão e a transformação dos processos, pelos indivíduos, permitem 

estabelecermos um gancho entre esse pressuposto e o próximo a ser discutido, o da 

instabilidade do real. Se a interação pressupõe ação dos sujeitos (e não apenas submissão), 

então, a percepção dos objetos e dos eventos do mundo se efetiva mediante reelaborações, 

dependentes dos interactantes e do contexto em que se encontram. Passemos para a próxima 

seção, em que tal ideia será detalhada.  

 

 

1.2.3 A instabilidade do real  

  

Como vimos, a noção de mente independente do corpo é uma ferramenta necessária 

para o Cognitivismo clássico explicar como o pensamento racional processa adequadamente o 

conhecimento. A simbolização advinda do trabalho cognitivo operaria de forma tal que as 
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imprecis»es e indefini­»es do ñmundo das coisasò n«o afetariam a qualidade da representa­«o. 

Parafraseando a conhecida máxima da multiplicação, pode-se dizer que, nessa concepção, a 

natureza dos fatores não altera o produto. 

 Uma vez que, com a proposta sociocognitivista, a separação entre mente e corpo passa 

a ser rejeitada, as novas explicações precisam incluir em suas perguntas e respostas a questão 

da natureza da percepção. É necessário teorizar sobre como o mundo é percebido, como os 

objetos, os eventos, as relações entre objetos, entre eventos e entre objetos e eventos ganham 

significação no processo de aquisição de conhecimentos. A rejeição ao antigo paradigma 

demanda, obrigatoriamente, uma séria reflexão sobre o estatuto do real.  

 Podemos dizer que a temática do real, no que toca à cognição, passa por duas 

bifurcações. A primeira delas diz respeito a decidir se as coisas do mundo são constitutivas ou 

não do processo cognitivo. O caminho escolhido pelo Sociocognitivismo (ou talvez seja 

melhor dizer pelos que negam o Cognitivismo clássico) foi o da necessária inclusão do real no 

aparato teórico, a partir de onde surge o interesse pela cognição em interação. Escolhido o 

primeiro caminho, surge a segunda bifurcação, cujas estradas apontam ou para a estabilidade 

do mundo ou para a instabilidade do mundo
21

. Obviamente que a linguagem é o aspecto 

cognitivo mais produtivo para se tratar a questão.  

Sobre as relações entre linguagem e realidade, Mondada & Dubois (2003) afirmam 

que a maior parte dos teóricos (especialmente, mas não só, os ligados à Linguística) opta por 

salientar uma relação de equivalência entre as palavras e as coisas, de onde vem a concepção 

de língua como representação adequada da realidade. Elas lembram, ainda, que o senso 

comum partilha de tal visão, pois a crença em um mundo exterior estabilizado permite um 

acesso mais fácil à compreensão da realidade cotidiana. 

 As autoras abordarão a questão da relação entre língua e realidade num panorama bem 

diferente do exposto, do que surgirá a proposta teórica da referenciação, a qual 

apresentaremos em detalhes posteriormente. A questão que pretendemos destacar, no 

momento, é a da natureza constitutivamente instável do mundo real, pois foi esse o caminho 

escolhido pelo Sociocognitivismo. 

                                                 
21

 Para além da alçada exclusivamente cognitiva, os estudos linguísticos também se veem diante das mesmas 

bifurca­»es. Martins (2005, p. 440), por exemplo, aponta o mentalismo, o realismo e o pragmatismo como ñtr°s 

dos mais influentes paradigmas hoje disponíveis para o entendimento da linguagemò. De fato, a constru­«o das 

grandes correntes teóricas em Linguística se movimenta em torno da exclusão da referência, da inclusão da 

referência como elemento depreendido do mundo e da compreensão da referência como elaboração do mundo 

percebido.     
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 A crença de que as coisas do mundo são instáveis sugere que o trabalho cognitivo não 

se limita a depreender a pretensa objetividade de um mundo que precisa ser conhecido tal 

como se manifesta. O que de fato ocorre é um trabalho de constantes elaborações e 

reelaborações em que percepção e processamento se encontram completamente imbricados. 

Os mecanismos que determinam a forma como essa imbricação ocorre precisam ser 

esclarecidos, a fim de que o pressuposto da instabilidade do real seja respaldado. 

 Não se trata de uma tarefa fácil perceber ou explicitar a pertinência do pressuposto em 

virtude de nossa presença no mundo nos propiciar, o tempo todo, evidências passíveis de 

serem interpretadas como decorrentes de uma realidade visível que precisa ser apreendida, e o 

fato de que essa apreensão estabelece consensos, muitas vezes, razoavelmente universais é 

algo de que não podemos fugir. Um exemplo de como a instabilidade poderia não dar conta 

da empreitada que pretende enfrentar pode ser obtido a partir da depreensão do humor do 

texto a seguir: 

 

(3) Eu pensava que era pobre. Aí, disseram que eu não era pobre, eu era necessitado. Aí, disseram que 

era autodefesa eu me considerar necessitado, eu era deficiente. Aí, disseram que deficiente era uma 

péssima imagem, eu era carente. Aí, disseram que carente era um termo inadequado. Eu era 

desprivilegiado. Até hoje eu não tenho um tostão, mas já tenho um grande vocabulário. 
(Texto de um cartoon de Jules Feiffer. Retirado de SOARES, M. Linguagem e escola: uma perspectiva social. 17. ed. São 

Paulo: Ática, 2000, p. 52.)  

 

 Dentre outras razões, o humor do texto é depreendido quando se percebe que, não 

importa como se categorize o indivíduo, ele continua sendo pobre. Se rimos da piada, 

significa que, inicialmente, pelo menos em parte, aceitamos que as diferentes formas como 

uma realidade é percebida de pouco adiantam para a depreensão do que verdadeiramente 

importa. Há um fator ï no caso do texto, a pobreza ï que, embora categorizado de maneiras 

diferentes, continua se manifestando no real e gerando os mesmos efeitos no meio, 

independentemente de como seja percebido. 

 Face a essa evidência, como sustentar que a forma como a realidade é percebida 

interfere no processamento do conhecimento sobre o mundo? Como advogar em favor da 

necessidade de incluir a instabilidade nas teorias sobre o conhecimento? 

A mesma questão é tratada em Maturana & Varela (1998). Ao rejeitarem a noção de 

que a mente, por meio do trabalho do sistema nervoso, opera a partir de representações do 

mundo externo a fim de obter informações que geram condutas, os autores alegam que a 

proposta alternativa seria negar a realidade circundante.  

As pesquisas em cognição, então, encontram-se num terreno que leva a duas 

armadilhas. A primeira seria aceitar a noção de representação como o processo pelo qual os 
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seres humanos percebem o mundo já formado. Trata-se de uma armadilha porque, segundo os 

autores, essa visão contradiz o que se sabe sobre como efetivamente os seres vivos agem no 

mundo. 

A fim de exemplificar a impropriedade dessa concepção, Maturana & Varela citam o 

experimento de alteração do ângulo de visão de um girino em 180º; quando este cresce e vira 

um sapo, sua língua, ao tentar capturar uma presa que esteja, por exemplo, a sua direita e para 

cima, dirige-se ¨ sua esquerda e para baixo. O experimento aponta que ña din©mica dos 

estados do sistema nervoso depende da sua [dos organismos] estruturaò
22

 (1998, p. 127), e 

não da natureza dos estímulos recebidos. 

Os autores também citam o exemplo do carneiro que, separado por poucas horas da 

m«e ao nascer, n«o ñbrincaò, posteriormente, de correr e bater a cabe­a em outros carneiros. A 

provável resposta para o comportamento desse carneiro, dizem Maturana & Varela, residiria 

na ausência da experiência de receber da mãe, logo nas primeiras horas de vida, lambidas 

constantes por todo o corpo. Isso implica que a natureza das interações é decisiva para as 

transformações estruturais do sistema nervoso. 

Num e noutro caso, não se pode falar que as condutas (movimento da língua e 

interação com outros carneiros) sejam resultantes de um mapeamento fidedigno do meio 

circundante. Elas resultam de características intrínsecas aos indivíduos envolvidos, 

estabelecidas a partir da forma como eles puderam perceber o mundo. 

A segunda armadilha resulta, então, de, uma vez aceito que não há 

mapeamento/representação (ressalte-se, nos moldes da apreensão da objetividade do meio), 

ñnegar o meio circundante na premissa de que o sistema nervoso funciona completamente 

num vácuo, onde tudo é válido e tudo ® poss²velò
23

 (MATURANA & VARELA, 1998, p. 

133-134). O perigo, aqui, reside em fechar os olhos para o fato de que os seres humanos e os 

animais têm uma enorme capacidade para apreender e manipular o mundo. Se não há o 

mínimo de objetividade, como esse ñcontroleò ® poss²vel?  

Para Maturana & Varela, desfazer esse paradoxo demanda uma reflexão 

epistemológica, relacionada ao papel do observador na descrição de condutas. As condutas 

s«o definidas como ñas mudan­as de posi­«o ou atitude de um ser vivente as quais um 

                                                 
22

 ñthe dynamics of states of the nervous system depend on its structureò. 

 
23

 ñdenying the surrounding environment on the assumption that the nervous system functions completely in a 

vacuum, where everything is valid and everything is possibleò.  
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observador descreve como movimentos ou a­»es em rela­«o a um certo meioò
24

 (1998, p. 

136). É a partir da observação de condutas que um estudioso pode teorizar sobre a forma 

como os seres vivos agem cognitivamente. Os autores são enfáticos ao afirmar que a conduta 

emerge do trabalho do observador, exclusivamente. Isso é relevante para corroborar a noção 

de que não há representação por parte dos seres vivos, na medida em que a dinâmica interna 

dos organismos seria ñalheiaò ao que ocorre fora dele.  

Explicam os autores que ao observador é dada a possibilidade de analisar uma unidade 

em diferentes domínios. Um desses domínios seria exatamente o das relações internas, o do 

funcionamento do organismo em termos de mudanças estruturais que nele acontecem. Nessa 

dimensão, o meio é irrelevante. Estudar, por exemplo, o funcionamento do sistema nervoso, a 

mecânica interna que faz com que esse sistema trabalhe e, se for o caso, se modifique, 

independe da natureza dos estímulos que o meio exerce sobre o organismo. 

Um outro domínio da observação seria o da descrição da história de interação entre 

uma unidade e o meio em que vive. Nesse nível, o observador é capaz de relacionar os traços 

do meio e a conduta da unidade. Então, a dinâmica interna, para esse domínio de observação, 

não interessa. 

A descrição dos dois domínios, a partir da compreensão que o observador atinge ao 

relacioná-los, possibilita que se chegue à conclusão de que ña estrutura do sistema determina 

suas interações, especificando que configurações do meio poderão disparar mudanças 

estruturaisò
25

 (MATURANA & VARELA, 1998, p. 135). Em virtude dessa compreensão, o 

observador constata, tamb®m, ñque o meio não especifica ou direciona as mudanças 

estruturais de um sistemaò
26

 (MATURANA & VARELA, 1998, p 135). O que importa 

destacar, agora, é que o fato de o observador compreender as relações entre a estrutura interna 

de um organismo e a interação desse organismo com o meio resulta, apenas, de um trabalho 

de explicação desse observador, que se encontra na posição privilegiada para confrontar os 

domínios observados num domínio mais amplo.  

Em outras palavras, podemos dizer que é apenas nesse domínio mais amplo que as 

relações entre o funcionamento interno do organismo e suas interações com o meio são 

constatadas. Apenas para o observador isso é visível. Quando se perde essa dimensão, 

                                                 
24

 ñthe changes of a living beingôs position or attitude, which an observer describes as movements or actions in 

relation to a certain environmentò.  

 
25

 ñthe structure of the system determines its interactions by specifying which configurations of the environment 

can trigger structural changes in itò. 

 
26

 ñthat the environment does not specify or direct the structural changes of a systemò. 
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incorre-se em erros metodológicos que levam, exatamente, aos extremos da representação 

objetiva e da total subjetividade: 

 

O problema começa quando nós, inadvertidamente, vamos de um domínio 

para o outro e dizemos que as correspondências que nós estabelecemos entre 

os dois domínios (porque nós vemos os domínios simultaneamente) é, de 

fato, uma parte do trabalho da unidade ï nesse caso, do organismo e do 

sistema nervoso. Se nós formos capazes de manter nosso cálculo lógico em 

ordem, as complicações desaparecem. Nós nos tornamos conscientes das 

duas perspectivas e as relacionamos num domínio maior, que nós 

estabelecemos. Dessa maneira, nós não precisamos recuar para as 

representações ou negar que o sistema opera num meio que é familiar devido 

a sua história de acoplamento estrutural
27

 (MATURANA & VARELA, 

1998, p. 135-136).       

 

Toda a argumentação a respeito do papel do observador tem como finalidade primeira 

explicitar que, de fato, as mudanças de atitude e movimento dos seres vivos (suas condutas) 

não resultam de uma representação da realidade a partir do trabalho de sua estrutura interna. 

Dizer que o organismo é capaz de representar significaria defender que há, por parte do 

sistema operacional do organismo, uma consciência da conduta como uma ação de adequação 

ao mundo. Conforme os autores, essa dimensão de julgamento da adequação do agir está além 

do trabalho interno do organismo. Não há, então, por parte do organismo, um movimento com 

o intuito de apresentar uma conduta adequada à forma como o mundo lhe é apresentado. 

Podemos retomar o exemplo do carneiro que não brinca com seus companheiros para 

ilustrar a situação descrita. A ideia de representação do mundo percebido se sustenta na base 

de que aos organismos caberia a missão de captar informações e processá-las para gerar 

comportamentos adequados/esperados. O que ocorre nesse caso é que a conduta do carneiro ï 

não brincar ï não é resultante da maneira como o seu sistema nervoso representa o ambiente. 

Ela é resultado da história de interações desse carneiro, da forma como sua presença no 

mundo ï que se caracterizou, particularmente, por ter sido separado da mãe por poucas horas 

logo depois de nascer ï acabou por gerar mudanças estruturais que determinam seu agir. O 

carneiro não representa o mundo a sua volta simplesmente porque a ele não cabe perceber que 

sua conduta é inadequada; resta-lhe apenas agir de acordo com sua história naquele momento, 

jogando com as cartas que lhe foram dadas.  

                                                 
27

 ñThe problem begins when we unknowingly go from one realm to the other and demand that the 

correspondences we establish between them (because we see these two realms simultaneously) be in fact a part 

of the operation of the unity ï in this case, the organism and nervous system. If we are able to keep our logical 

accounting in order, this complication vanishes; we become aware of these two perspectives and relate them in a 

broader realm that we establish. In this way we do not need to fall back on representations or deny that the 

system operates in an environment that is familiar owing to its history of structural couplingò. 
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A reflexão de Maturana & Varela sobre a ausência do mecanismo cognitivo de 

representação fidedigna do mundo é necessária para deixar clara a urgência em se estabelecer 

uma proposta teórico-investigativa que ressalte a natureza constitutivamente instável do 

mundo percebido. A fim de que a proposta dos autores se solidifique, é interessante pensar em 

contra-argumentações possíveis a sua tese. Salientamos três pontos que demandam um 

refinamento ao que foi apresentado até aqui.  

A primeira questão que se coloca vem de uma afirmação dos autores sobre como se 

explicam as condutas ñdiferentesò, como a do ñsapo de olho viradoò e a do carneiro que n«o 

brinca com seus companheiros. Se se quer manter a noção de mapeamento fidedigno do 

mundo, é possível alegar que, em tais casos, o que houve foi uma ñfalhaò na obten­«o da 

informação. Por conta de uma intervenção externa, os organismos acabaram por desenvolver 

desvios que os impossibilitaram de extrair as informações necessárias para proceder 

corretamente. Além de reafirmar a pertinência de se tratar a questão do conhecimento como 

resultado de uma representação objetiva, essa linha de raciocínio ainda confirma a noção de 

que é o meio (no caso dos exemplos, representado pelas intervenções do pesquisador) que 

determina a conduta dos seres. 

Os exemplos dados, então, ilustrariam, na verdade, formas desviantes em relação ao 

que normalmente ocorre com os organismos. Em condições normais, estariam os seres vivos 

preparados biologicamente para perceber adequadamente o mundo à sua volta, o que é feito, 

em algumas espécies, a partir do trabalho do sistema nervoso, como mostra a figura a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 ï César de acordo com a metáfora representacionista (MATURANA & VARELA, 1998, p. 

132). 
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Essa contra-argumentação perde força na medida em que, conforme dizem Maturana 

& Varela (1998, p. 133), essa forma de agir cognitivamente ñcontradiz tudo o que sabemos 

sobre os seres viventesò
28

. O que se mostrou, agora, como desvio de um curso normal é na 

verdade a regra, a tônica que rege o agir dos seres no mundo. Com os exemplos do sapo e do 

carneiro
29

, Maturana & Varela pretenderam mostrar, apenas, que a percepção resulta da 

estrutura dos organismos; o fato de, nestes exemplos, ter havido uma intervenção externa não 

invalida a ideia de que a estrutura dos organismos é constantemente modificada em virtude 

das inúmeras interações de que participam.  

Esse é um ponto que precisa ser destacado: ao contrário do que os exemplos podem 

sugerir, a percepção dos seres vivos não é, via de regra, estabelecida por um único 

acontecimento crucial em sua história; ela é resultado das muitas e diferentes interações de 

que os organismos constantemente participam. E cada nova modificação, resultante do 

interagir, se dá com base em como o organismo se encontra naquele momento. Ou seja, cada 

nova perturbação é percebida levando em conta toda a bagagem acumulada até então.  

Isso quer dizer que, em princípio, cada indivíduo, ao se deparar com o mundo, 

dimensiona-o de um modo singular, em decorrência de sua epigênese particular
30

. Por isso é 

que, dentro de uma proposta que prioriza o papel da interação no processamento cognitivo, 

não é possível falar em representação como retenção de uma informação objetiva desejável. 

Se há representação, essa só pode ser entendida como construção constitutivamente 

dependente da estrutura (no caso dos seres humanos) psicobiológica.  

Julgamos que está suficientemente justificada a tese de que a realidade é percebida de 

forma diferente em virtude das diferentes experiências (no dizer de Maturana, dos diferentes 

acoplamentos estruturais) pelas quais os organismos passam. Se o enunciador do texto 

apresentado em (3) (p. 35) ï o sujeito que até hoje não tem um tostão no bolso, mas já tem um 

grande vocabulário ï percebe como mera e inútil ñret·ricaò as diferentes denomina­»es de sua 

situação social, isso é resultado de sua história particular; não quer dizer que, por isso, todos 

os que passam por situações semelhantes não se sintam confortados ao receberem outras 

denominações para a situação de pobreza. 

                                                 
28

 ñcontradicts everything we know about living beingsò.  

 
29

 Há outros exemplos, citados pelos autores, para ilustrar o mesmo tema. Um deles é o da história das meninas-

lobo ï duas irmãs que, até certa idade, viveram com uma família de lobos, isoladas do contato humano; quando 

passaram a conviver com outras pessoas, não resistiram por muito tempo. Caso semelhante é o de Kaspar Hause, 

sobre o qual comentaremos quando apresentarmos a visão de Blikstein (2003) sobre o fenômeno da percepção. 

  
30

 Ver nota 6.  
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A segunda das três questões que emergem, a fim de refinar a reflexão sobre o papel 

dos sujeitos na percepção da realidade, gira em torno do conceito de conduta estabelecido por 

Maturana & Varela. Ao afirmarem que a conduta resulta da descrição do observador a 

respeito das mudanças de um organismo em relação a um meio, os autores pretendem 

enfatizar que as operações internas do organismo ocorrem alheias à dimensão de adequação 

das mudanças promovidas. Nesse caso, o sistema nervoso, por exemplo, trabalha, em 

princípio, sem se preocupar diretamente com o que ocorre fora dele. 

Se a definição de conduta, de um lado, tem a função de explicitar o caráter 

ñindependenteò do organismo em rela­«o ao meio, de outro, sugere que ao indiv²duo n«o ® 

possibilitada a faculdade de julgar a adequação de suas ações no mundo. Ora, isso é falso no 

que diz respeito aos seres humanos (e provavelmente no que se refere a outros animais com 

sistema nervoso mais sofisticado); chamamos a atenção, então, para o fato de que o estudo da 

cognição humana não pode se limitar ao entendimento de como opera o sistema nervoso. Há 

algo a mais envolvido na equação, e, se não sabemos exatamente dizer o que seria esse algo a 

mais, interessa reconhecer que ele possibilita aos humanos julgarem suas condutas como 

adequadas ou não. 

O julgamento, portanto, não é da alçada exclusiva de um observador externo, mas faz 

parte da forma como o sujeito em interação percebe as perturbações que sofre. Isso, de forma 

alguma, nega o pressuposto de que cada indivíduo é o resultado de seus vários acoplamentos 

estruturais, que acontecem a cada momento, sendo que o momento anterior é sempre 

determinante dos seguintes. Admitir que os seres podem agir com base no julgamento de suas 

condutas, inclusive, fortalece o argumento de que o meio apenas ñdisparaò e n«o determina a 

mudança, porque a ação de cada indivíduo será relevante em cada momento de interação. A 

interação, portanto, é a chave para se compreender o fenômeno da cognição, bem como é a 

grande resposta às teses contrárias ao Sociocognitivismo, porque ela implica um momento 

único de encontro entre seres e entre seres e o meio. 

A última questão diz respeito a uma resposta que não é dada explicitamente por 

Maturana & Varela, necessária para a seguinte pergunta: como se explica que, frente à 

instabilidade das coisas, os seres vivos sejam capazes de manipulá-las com grande mestria, 

como se houvesse o domínio de conhecimentos altamente estabilizados? A resposta pode ser 

buscada dentro da perspectiva estabelecida: os diversos acoplamentos estruturais por que 

passam os organismos geram aprendizados que são levados para as próximas experiências, o 

que, em última instância, garante a sobrevivência.  
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Mesmo que se considere cada interação como momento único, o fato é que a bagagem 

prévia do indivíduo permite-lhe que ele interprete algumas situações como recorrentes, e isso 

o leva a construir, sobre essas experiências, um conjunto de conhecimentos que, no caso dos 

seres humanos, fundamentados pelo julgamento da adequação de condutas, passa a ser 

incorporado como um sistema de coordenadas relativamente estabilizado. Pode-se dizer, 

então, que há um jogo constante de apreensão da novidade, sem que se perca o que já se sabe. 

£, portanto, no plano de ñcoordena­»es condutuais consensuaisò (MATURANA, 

1998c, p. 81) que se estabelecem os conhecimentos compartilhados, os quais, embora 

aparentemente objetivos e universais, resultam de operações sobre a instabilidade das coisas, 

especificadas a depender das circunstâncias da interação. Voltando ao texto (3) (p. 35), 

podemos encerrar a discussão comentando que, se muitos acreditam que há uma verdade 

profunda por trás da aparente variabilidade de estímulos e fenômenos ï como a ideia de que a 

situação de pobreza independe da forma como se resolve nomeá-la ï, trata-se de um 

conhecimento que se resolveu eleger como pertinente para a sobrevivência de determinados 

grupos ou indivíduos, em um determinado momento. E o fato de que muitos assumem tal 

conhecimento não significa que se trate de algo válido para todos, sempre e em qualquer 

lugar. 

Assim, após refletirmos sobre o trabalho de Maturana & Varela, inclusive no que diz 

respeito às prováveis réplicas, podemos dizer que, até agora, a discussão deste item procurou 

firmar a ideia de que a forma como os indivíduos percebem, a cada momento, a realidade que 

os circunda é um elemento constitutivo do processamento cognitivo. Uma teoria 

sociocognitivista precisa, então, explicar como ocorrem as inter-relações entre processamento 

e percepção.  

Com isso, finalizamos a apresentação das teses assumidas pela proposta 

sociocognitivista, cujos pressupostos foram sustentados, aqui, em grande parte, pelas 

reflexões de Maturana e colaboradores. Completamos com um último comentário sobre a 

natureza do conhecimento. Se, num paradigma cognitivo mais tradicional, o conhecimento 

poderia ser equivalente à informação ï a qual seria obtida a partir de conceitos e/ou categorias 

ï no viés sociocognitivista, o conhecimento, além da informação, diz respeito a uma gama de 

outros fatores, incluídos, por exemplo, na habilidade procedural (conhecimento sobre como 

realizar ações), na afetividade e na perspectiva crítico-analítica sobre os objetos e fenômenos 

passíveis de interpretação. Tal miríade de manifestações do conhecimento condiz com a 

eleição da interação como objeto investigativo: uma vez que múltiplas são as formas de 

interagir (e, consequentemente, múltiplos são os textos e suas funções), diferentes 
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ñ(re)ativa­»esò cognitivas podem ser realizadas, a depender dos fatores sócio-históricos 

elencados como relevantes em cada situação.   

Procuramos organizar as informações desta seção de tal forma que pudesse ser 

esboçado um conjunto de princípios coerentes entre si, o que é necessário para firmar o 

preceito de que o projeto sociocognitivista é capaz de implementar investigações científicas 

bem sucedidas. Contudo, é preciso reconhecer que nossa suposta organização não pode 

mascarar o fato de que há desafios a serem enfrentados para que haja uma solidificação da 

proposta. É chegada a hora de assumir os limites da proposta, reconhecer os caminhos 

alternativos e, ainda assim, defender sua pertinência para as investigações em torno do 

texto/discurso. 

 

 

1.3 Desafios colocados ao Sociocognitivismo 

 

Em trabalho que procura explicar o Sociocognitivismo aos não iniciados, Koch & 

Cunha-Lima (2005, p. 251), logo na introdução, fazem uma advertência fundamental sobre o 

estatuto teórico dessa proposta: 

 

Ao nos depararmos com um capítulo sobre sociocognitivismo, somos 

levados a imaginar que se trata de um programa de pesquisa linguística bem 

definido e maduro, como, por exemplo, o gerativismo. [...] O que temos para 

relatar é mais um conjunto de preocupações e uma agenda investigativa em 

ascensão na Linguística atual do que os resultados de um programa fechado 

de pesquisa.     

 

A ressalva feita pelas pesquisadoras deixa claro o car§ter de ñnovidadeò da proposta, 

de modo que ® poss²vel, at®, questionar se, de fato, ñum conjunto de preocupa­»es e uma 

agenda investigativa em ascens«oò seriam suficientes para garantir ao Sociocognitivismo o 

estatuto de proposta teórica
31

. Claro que, se, até agora, nós nos ocupamos de explicar o 

Sociocognitivismo, é porque defendemos o estatuto teórico para ele. Contudo, isso não nos 

impede de reconhecer que há elementos que precisam ser mencionados quando se trata de 

indicar, com maior precis«o, os contornos dessa ñteoriaò. Entre estes, dois que nos chamam a 

                                                 
31

 Refor­a essa ideia a observa­«o de que, a rigor, a nomenclatura em torno de ñsociocogni­«oò parece ser 

utilizada quase que exclusivamente pelos pesquisadores da Linguística Textual (especialmente, os que abordam 

a referenciação).  
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aten­«o s«o a constru­«o de modelos e a proposi­«o de esquemas explicativos ñgrandiososò. 

Discutamos cada um.    

A construção de modelos cognitivos pode ser considerada um desafio aos 

pesquisadores da área na medida em que se esperaria, de uma proposta que explica o 

funcionamento da mente, uma formalização que mostrasse as várias etapas do processamento 

e que pudesse ser operacionalizada em investigações empíricas. Todavia, mais que um 

desafio, julgamos tratar-se de um problema, considerando a inviabilidade (e possível 

contradição) de, por exemplo, utilizar modelos prévios, oriundos de outras propostas 

contrárias ao Cognitivismo tradicional
32

, que sirvam de base para a construção de um novo 

modelo. Esses modelos prévios, a depender das bases que assumem, de pouco servirão como 

norte, se forem formulados dentro de uma lógica que um eventual modelo sociocognitivista 

não pode suportar.  

O que se evidencia, até então, nos modelos de tratamento cognitivo da linguagem é a 

necessidade de um controle acerca das variáveis disponibilizadas, decorrente, provavelmente, 

do desejado ñrigor sem precedentesò que o formalismo garantiu aos estudos da cognição
33

. 

Contudo, o ganho de controle implica perda de flexibilidade, e essa dimensão não poderá 

jamais faltar em um modelo sociocognitivista de processamento do conhecimento. 

A formulação de modelos sociocognitivos, portanto, deveria contemplar a 

flexibilidade como princípio básico. De tal decisão, pode decorrer que o modelo a formular 

seja sempre muito geral, sem entradas específicas que o engessem. O problema é que talvez 

esse eventual modelo, de tão genérico, seja pouco operacionalizável. 

A questão fica em aberto, mas deve-se ressaltar que é importante discuti-la, também, 

num nível ainda mais fundamental: a necessidade de que tais modelos de fato existam. A 

proposta sociocognitivista possibilita a construção de um terreno propício para se pensar o 

fazer científico como mais abrangente que os limites impostos (e ainda hoje seguidos) pela 

herança positivista. Nesse contexto, é salutar discutir até que ponto a ausência de modelos é 

prejudicial para a solidificação de um programa de pesquisa investigativo. Coloca-se em 

xeque, ainda, a postura ñsubservienteò por tr§s da atitude de se buscar um modelo como forma 

de validar a proposta assemelhando-a ao que normalmente é feito. 

Quanto à construção de esquemas grandiosos, há ressalvas feitas por Frawley (2000) 

que merecem atenção. Esse pesquisador tem como objetivo propor uma visão de ciência 

                                                 
32

 Por exemplo, a Semântica Cognitiva. 

 
33

 Ver nota 3. 
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cognitiva que integre elementos do cognitivismo tradicional (que ele reconhece nas visões 

representacionalista e conexionista) e elementos da teoria sociocultural vygotskiana. Essa 

integração faz emergir uma proposta sociocomputacionalista, a qual defende que ñalgumas 

partes da linguagem social s«o computacionalmente eficazesò (FRAWLEY, 2000, p. 13). 

 Frawley propõe uma versão integradora porque, entre outros motivos, quer corrigir os 

equívocos que a tradição cognitivista norte-americana imputou aos achados de Vygotsky. 

Para ele, a psicolinguística externalista (portanto, social) de Vygotsky precisa ser entendida 

em sua totalidade, pois esse entendimento propicia avanços inegáveis aos estudos sobre 

cognição. O pesquisador investe na ideia de internalização do cultural, formulada por 

Vygotsky e colaboradores, para sugerir uma forma de ñcomputa­«o socialò.  

Não discutimos os detalhes da proposta de Frawley, mas destacamos que, ao insistir na 

computação (ou seja, no trabalho simbólico da mente), Frawley diverge, frontalmente, de 

propostas do calibre do Sociocognitivismo. De fato, o autor se insurge contra o que chama de 

ñesquemas grandiososò (2000, p. 245), aqueles que, por considerarem inúmeros (e, diríamos, 

desnecessários, na visão do autor) substratos intervenientes no processo cognitivo, acabam 

por não oferecer explicações plausíveis, empiricamente validadas. Em outras palavras, 

Frawley adverte que escancarar as portas da cognição pode não ser o caminho mais salutar 

para criticar o Cognitivismo clássico. Para ele, há um limite, que deve ser colocado pelo que 

seria efetivamente pass²vel de computar. Assim, ña ci°ncia cognitiva ®, portanto, o estudo da 

engenharia da representa­«oò (FRAWLEY, 2000, p. 245). 

Propostas muito ñlargasò, ent«o, n«o serviriam, conforme Frawley, para explicar a 

contento o fenômeno cognitivo. Podemos contestar a postura do autor com o mesmo 

argumento usado acerca da elaboração de modelos teóricos: a visão de que o conhecimento 

científico só é válido se estiver sujeito a parâmetros formalizáveis é uma entre outras 

possibilidades (as quais, nem por isso, são menos rigorosas em seus achados). Ainda que, a 

rigor, as reflexões sobre as relações entre sociedade e cognição, nos moldes do que é feito na 

proposta sociocognitivista, não informem sobre a engenharia mental, elas não são menos 

importantes ou menos v§lidas para que saibamos mais sobre como nos ñrelacionamosò com o 

conhecimento.  

Os dois tópicos apontados nesta seção nos mostram que muitas das críticas ao 

Sociocognitivismo são feitas com base no modelo de ciência que valoriza a formalização e a 

sistematização excessiva. Cabe, então, aos pesquisadores que optam por um caminho 

contrário a esse mostrar a relevância de seus achados, bem como estarem sempre prontos para 

dialogar com outras propostas, a fim de avançar no entendimento dos fenômenos.  
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Sobre as possibilidades de diálogo, a menção à obra de Frawley é salutar, na medida 

em que se reconhece, nesse trabalho, um interesse genuíno por uma integração entre propostas 

mentalistas e propostas externalistas. Suas reflexões nos chamam atenção para o fato de que o 

Sociocognitivismo apresenta uma grande lacuna: a desconsideração dos trabalhos de 

Vygotsky. Isso é ainda mais patente nos estudos em Linguística Textual: fala-se muito em 

sociocognição, mas pouco se menciona Vygotsky e seus colaboradores, e é óbvio que a 

importância desses estudiosos é inconteste, haja vista sua presença em estudos de aquisição da 

linguagem, bem como na proposta de estudo dos gêneros textuais desenvolvida pela escola de 

Genebra.  

Em suma, nós podemos até discordar da posição de Frawley quanto às limitações 

sobre o que seria do escopo da ciência cognitiva, mas devemos reconhecer o mérito do autor 

ao explicitar a importância seminal dos vygotskianos para os estudos da (socio)cognição. 

Trata-se de uma tarefa a que os sociocognitivistas deveriam, sem dúvida, se dedicar com mais 

afinco. Vislumbramos que o resultado de tal processo propicia o esclarecimento da dinâmica 

entre relações internas e externas que, como nos dizem Koch & Cunha-Lima (2005, p. 255), 

constitui o cerne da compreensão da linguagem e do homem: 

 

compreender a linguagem é entender como os falantes se coordenam para 

fazer alguma coisa juntos, utilizando simultaneamente recursos internos, 

individuais, cognitivos, e recursos sociais. Uma boa explicação sobre a 

natureza da linguagem tenderá a superar essas dicotomias e explicar as ações 

verbais como resultantes tanto de uma vida psicológica individual quanto de 

ações públicas e históricas.  

  

Temos, no momento, que, apesar das ressalvas e da necessidade de um movimento de 

síntese em torno das propostas de explicação dos fenômenos mentais, o Sociocognitivismo 

desponta como uma alternativa produtiva, que já conquistou lugar respeitável dentro dos 

estudos da cognição. Seus pressupostos (que aqui englobamos em três grandes ideias: 

corporificação da mente, cognição em interação e instabilidade do real dado a conhecer) 

permitem a exploração dos fenômenos de forma coerente, inovadora e eficaz no que toca a 

explicar a complexidade das ações para conhecer e pensar. Além disso, os postulados 

determinam (ou reformulam) critérios e categorias de análise consistentes, o que ficará claro 

quando tratarmos do fenômeno específico de nosso trabalho, a referenciação. 

A apropriação deste viés como elemento central na Linguística Textual da atualidade 

se explica pela possibilidade de refletir, integradamente, sobre trabalho individual e trabalho 

social. Conforme veremos na próxima etapa de nossa reflexão, essa integração é essencial 
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para explicar o objeto texto. É chegada a hora, portanto, de discutirmos as relações específicas 

entre sociocognição e linguagem. 

 

 

1.4 Relações entre linguagem e sociocognição 

 

A rigor, há duas questões a tratar no que tange às relações entre linguagem e 

(socio)cognição: 1) qual a importância da linguagem para os estudos da cognição; 2) qual a 

importância da cognição para os estudos da linguagem. 

 O primeiro tópico pode ser tratado a partir da consideração de que a linguagem é um 

dos aspectos cognitivos mais ñevidentesò, mais f§ceis de se perceber
34

; por conta disso, os 

fenômenos que envolvem a linguagem se revestem de momentos particularmente 

interessantes para que se explicitem algumas teses sobre, por exemplo, conhecimento e 

memória. 

 O vigor da linguagem dentro dos estudos da cognição pode ser percebido no plano 

argumentativo que utilizamos na seção anterior. O tempo todo, nós aludimos a questões de 

linguagem para exemplificar os conceitos e fenômenos tratados. Isso é atestado pela remissão 

às regras de formalização, à pesquisa de Rosch sobre as categorizações e à reflexão de 

Maturana sobre a natureza da ontologia do conversar. 

 O aparato linguístico é relevante tanto para o Cognitivismo tradicional quanto para o 

Sociocognitivismo. No primeiro, temos que a crença de que é possível simular o pensamento 

humano em máquinas parte de uma concepção de linguagem e pode se manifestar, 

experimentalmente, a partir de formulações linguísticas. No segundo, vemos que a decisão 

metodológica de se considerarem as relações entre aspectos sociais e cognitivos para explicar 

o conhecimento só pode ser compreendida assumindo-se o papel fundamental da linguagem 

nos processos.    

 Temos, então, que o aspecto linguístico (inclusive a consideração do texto como 

unidade de linguagem
35

) é fundamental para que a teoria cognitiva estabeleça seus princípios. 

                                                 
34

 Por isso Frawley (2000, p. 73-89) exemplifica os elementos básicos da ciência cognitiva (tradicional) com 

estudos sobre a linguagem, como os que discutem a organização sintática do inglês. 

 
35

 Segundo Koch & Cunha-Lima (2005), a teoria cognitiva tradicional procurou explicar o processamento textual 

atinente a tarefas como ñidentificar o t·pico central de um texto, identificar seus temas principais, resumi-lo, 

fazer as infer°ncias que geram a coes«o e a coer°ncia globaisò (p. 290). As autoras informam, ainda, que ñAs 

tentativas de desenvolver métodos automáticos para o processamento de textos foi uma das fontes mais 

importantes para mostrar a inadequa­«o da perspectiva cognitiva cl§ssicaò (p. 290-291). 
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Caminhando na outra via da mesma estrada, vamos ver que o estudo do aspecto cognitivo é 

necessário para o desenvolvimento dos estudos da linguagem (ressaltando-se, contudo, que 

isso é válido mais para umas perspectivas do que para outras
36

). 

 Das áreas que assumem a tarefa de tratar as relações entre linguagem e cognição, a 

mais evidente seria a Psicolinguística. Em princípio, esta seria a disciplina por excelência a 

incorporar os aspectos cognitivos na explicação do fenômeno da linguagem
37

. Contudo, 

quando se trata de discutir como a proposta sociocognitivista entra na agenda dos estudos 

linguísticos ï e esse é o objetivo central desta seção ï, é impossível não mencionar o papel 

fundamental da Linguística Textual (LT) em tal processo. É o texto como objeto de análise 

que permite a construção de um quadro investigativo privilegiado para que se percebam as 

profundas e constitutivas relações entre linguagem, conhecimento e cultura.      

 De fato, o desenvolvimento inicial da LT tem como motor gerador o Cognitivismo 

(clássico). Conforme nos ensinam os textos introdutórios sobre o percurso histórico da 

disciplina (KOCH, 2004; BENTES, 2001), o breve período inicial das análises transfrásticas 

desembocou na necessidade de considerar que os fenômenos de concatenação eram regidos 

por regras que só seriam contempladas por análises em que se ultrapassassem os limites da 

sentença. Embalados pelo entusiasmo em torno das propostas de Chomsky, no seio da teoria 

gerativa, as quais inauguravam a necessidade de se tratar a linguagem como um fenômeno 

mental, os estudiosos passaram a tratar o texto como produto da cognição, regido por 

princípios mentais formalizáveis que dariam conta da capacidade humana de produzir e 

compreender enunciados adequados. 

 O período de tratamento excessivamente cognitivo do texto gerou lacunas que 

possibilitaram a emergência de um novo entendimento sobre o objeto, o que ativou a atenção 

dos pesquisadores não mais apenas para o produto, mas, principalmente, para os diversos 

                                                                                                                                                         
 
36

 Um exemplo seria o Estruturalismo saussuriano, cujo aparato explicativo prescinde de qualquer menção à 

ñmente do falanteò. A mesma decis«o metodol·gica ® percebida em perspectivas mais atuais, como a AD 

francesa e a Teoria da Argumentação na Língua. Embora se assuma (pelo menos no caso da AD francesa) que a 

linguagem só pode existir mediante um sistema cognitivo, não se considera essa ideia quando se trata de fazer as 

análises. Não lançamos mão dessa informação para criticar o fazer científico destas áreas. Apenas julgamos 

necessário destacar que, dentro dos estudos da linguagem, existem áreas cujos necessários recortes 

metodológicos descartam considerações mais pormenorizadas sobre a questão da cognição. 

 
37

 Conforme Balieiro Júnior (2006), com a emergência da teoria gerativa da linguagem ï a qual destacou os 

substratos mentais da linguagem (transformação de estruturas profundas em estruturas superficiais, existência de 

uma gramática universal, distinção entre competência e performance) ï a Psicolingu²stica ganhou ñautonomiaò, 

embasada, como se vê, pela assunção teórica de que cognição e linguagem são duas instâncias intrinsecamente 

relacionadas. 
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aspectos envolvidos no processo de produção e compreensão. A tendência pragmática, que 

passa a tomar conta dos estudos, pode ser ilustrada com as palavras de Salomão (1999, p. 65): 

 

A rigor, para que existiria a linguagem? Certamente não para gerar 

sequências arbitrárias de símbolos nem para disponibilizar repertórios de 

unidades sistemáticas. Na verdade, a linguagem existe para que as pessoas 

possam relatar a estória de suas vidas, eventualmente mentir sobre elas, 

expressar seus desejos e temores, tentar resolver problemas, avaliar 

situações, influenciar seus interlocutores, predizer o futuro, planejar ações.  

  

Essa perspectiva de investigação, por trazer o sujeito e seu contexto para o centro do 

processo, demanda uma nova abordagem da dimensão cognitiva. O processo de aquisição e 

ativação do conhecimento, agora regido sob o aparato sociocultural, é questão essencial para a 

compreensão do objeto texto. Segundo Koch & Cunha-Lima (2005, p. 292), uma das 

principais teses da LT, formulada nesse estágio, foi a de que  

 

nenhum texto é ou poderia ser completamente explícito, já que [...] os 

processos de produção e de compreensão de textos dependem, em grande 

parte, de informações que são apenas sugeridas, apontadas nos/pelos textos e 

que devem ser mobilizadas pelo ouvinte/leitor para que consiga estabelecer 

adequadamente o(s) sentido(s) global(is) de um texto.   

 

É nesse momento que texto e sociocognição passam a se encontrar. A natureza 

inerentemente ñincompletaò dos textos implica a necessidade de buscar a completude fora da 

materialidade linguística, o que demanda a mobilização de conhecimentos. Acontece que, no 

panorama que passou a se esboçar, o conhecimento não é mais tratado como o resultado de 

operações de representação mental baseadas no raciocínio lógico-matemático
38

; o 

conhecimento é o resultado de operações dos sujeitos em interação, e por isso mesmo é 

seletivo e passível de mudança, a depender de cada situação. 

Temos, então, que os vários fenômenos envolvidos na estruturação textual apresentam 

uma natureza multifacetada, em virtude de estarem sujeitos à pressão de diversas forças 

(conhecimentos), armazenadas, de forma dinâmica, em nosso cérebro. O texto é, pois, a 

unidade fundamental da intera­«o; por isso, ñ® natural que os estudos de texto tenham um 

papel central na encruzilhada onde se encontram preocupações com a cognição e com a vida 

socialò (KOCH & CUNHA-LIMA, 2005, p. 294). 

Podemos considerar que o assumir o Sociocognitivismo como proposta teórica basilar 

é quase uma reivindicação natural dos estudos em LT. A disciplina só tem a fisionomia atual 

                                                 
38

 Defendemos que há, sim, representações, mas essas não necessariamente se conformam ao aparato racional. 

Voltamos a essa discussão no capítulo 3, quando discutimos os postulados fundamentais da referenciação. 
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porque se sustenta sobre essa base. Os princípios da primazia da interação e da noção de 

realidade como construto prenhe de significação, já discutidos aqui, são os mesmos que 

embasam o fazer atual da LT.  

Em contrapartida, pode-se dizer que o Sociocognitivismo surge como proposta 

alternativa ao Cognitivismo clássico, em parte, por conta das reflexões sobre o texto. Koch & 

Cunha-Lima (2005, p. 291) mostram que a evidenciação das rachaduras do paradigma 

tradicional se centralizaram na questão da produção do sentido. Segundo as autoras,  

 

Tentar explicar o funcionamento de palavras isoladas ou de regras sintáticas 

restritas ao âmbito da frase por meio de métodos desenvolvidos no interior 

dessa perspectiva [Cognitivismo clássico] revelou-se uma tarefa bastante 

difícil; entender como ativamos e mantemos as informações necessárias para 

o processamento textual e como realizamos as inferências implicadas nos 

textos mais corriqueiros tem se revelado impossível. 

 

A questão da interpretação textual configurou-se, portanto, numa barreira aos avanços 

da tese da representação racional. Vemos, assim, que a sociocognição e a LT se amparam 

mutuamente; uma é absolutamente necessária para o sustento da outra. É preciso salientar, 

contudo, que, do lado da LT, observa-se uma ênfase na consideração do aspecto discursivo-

ideológico envolvido no aparato social da linguagem.  

Grosso modo, podemos dizer que a consideração da interação como elemento central 

decorre principalmente de uma postura pragmática. O argumento de que cada interação é um 

momento único ï que, sem sombra de dúvidas, ganha mais força quando relacionado ao 

conceito de acoplamento estrutural de Maturana e colaboradores ï prioriza a natureza 

circunstancial do fenômeno cognitivo, o que fala em favor de considerar os aspectos 

situacionais como intervenientes importantes do processo de conhecer. Trazendo a questão 

para a seara da linguagem, poderíamos dizer, verdadeiramente, que a produção e a 

compreensão de textos dependem dos papéis assumidos pelos sujeitos, sendo que tais papéis 

são flutuantes, dependentes de cada interação. 

Para além da questão circunstancial, é preciso considerar que o caráter social da 

linguagem contempla os aspectos ideológicos atinentes à comunicação. Os papéis assumidos 

pelos participantes de uma interação não são determinados exclusivamente pelas 

características da situação, mas pela constituição dos sujeitos atravessados pela ideologia
39

. 

                                                 
39

 Discutindo sobre as concepções de sujeito, Koch (2003) afirma que a concepção majoritariamente aceita em 

LT, na atualidade, advoga em favor de um sujeito que é, ao mesmo tempo, reprodutor (porque se encontra 

atravessado pela ideologia) e produtor (porque participa ativamente na definição da situação na qual se acha 

engajado) da conjuntura social. Dentro dessa vis«o, segundo a autora, ñChega-se [...] a um equilíbrio entre 

sujeito e sistema, entre a ósocializa­«oô e a produ­«o do socialò (p. 16). 
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Daí a LT assumir, hoje, como elementos fundamentais para uma teoria do texto, conceitos 

como os de heterogeneidade e de polifonia.  

Particularmente para a LT, a sociocognição é vinculada ao discurso. O conhecimento, 

no que diz respeito à produção e ao processamento, está vinculado a mecanismos 

institucionais de controle que, além de regularem as situações comunicativas em termos do 

que pode ser dito por quem, afetam diretamente a bagagem cognitiva dos sujeitos. Por isso é 

que, na atualidade, a inclusão dos aspectos sociais nos estudos em cognição não se limita ao 

tratamento pragmático dos fenômenos; mais adequado é falar num tratamento pragmático-

discursivo, mesmo que, para alguns, esse não seja um caminho produtivo ou possível
40

.  

Com essa perspectiva, a LT contribui para a solidificação de uma proposta, de alcance 

multidisciplinar, que advoga em favor da intrínseca relação entre pensamento, linguagem, 

cultura, situação de comunicação e discurso. A relação entre esses elementos é, de fato, 

inextricável a tal ponto que, como nos diz Salomão (1999, p. 71), há  

 

uma continuidade essencial entre linguagem, conhecimento e realidade que 

não as reduz entre si, mas as redefine em sua fragmentária identidade (como 

realidade, ou como conhecimento, ou como linguagem), segundo as 

necessidades locais da interação humana. 

 

Assim, a ñrealidadeò pode ser focalizada como ñconhecimentoò 

(obviamente, não há conhecimento que recubra, ou substitua, a realidade). 

Do mesmo modo, o ñconhecimentoò pode assomar como ñlinguagemò. 

 

O que Salomão indica é que, embora essas três instâncias não sejam exatamente 

equivalentes, uma é absolutamente essencial para que a outra se manifeste, de modo que saber 

exatamente onde termina a realidade e começa o conhecimento, e onde este termina e começa 

a linguagem, é tarefa impossível.  

Um esquema que nos permite visualizar a interpenetração entre as diversas instâncias 

que determinam a configuração dos sentidos é o proposto por Blikstein (2003). Procurando 

continuar a extensa investigação linguístico-semiológica acerca da natureza e do lugar do 

acontecimento sem©ntico (ñComo e quando eclode a significação? Em que momento da 

cognição irrompe o significado?ò ï 2003, p. 23), o autor delega à questão do referente um 

papel fundamental numa teorização que avance em relação à incompleta abordagem que 

extradita a realidade extralinguística (o referente) de suas formulações.  

                                                                                                                                                         
   
40

 Ver, sobre isso, a posi­«o de Possenti (2005, p. 363), para quem ñA Pragm§tica [...] disputa com a AD 

[Análise do Discurso] o mesmo espaço ï o do sentido ón«o-literalôò (grifo nosso). 

 



52 

 

A captura do referente, segundo Blikstein, é necessária para que as ciências 

preocupadas com a busca pelo sentido expliquem coerentemente os fenômenos que pretendem 

abordar. Essa captura passa, obrigatoriamente, pela consideração de fatores que vão além do 

sistema linguístico. Entra em cena a cognição: 

 

O fato de o referente ser extralinguístico não significa que deva ficar fora da 

linguística; ele simplesmente está situado atrás ou antes da linguagem, como 

um evento cognitivo, produto de nossa percepção. Qualquer que seja o nome 

de tal ñprodutoò, seja referente, objeto mental ou unidade cultural, fica 

reconhecida a necessidade do recurso a uma dimensão anterior à própria 

experiência verbal para a detecção da gênese do significado. Tal dimensão 

[...] é a percepção-cogniçãoò (BLIKSTEIN, 2003, p. 39, grifos do autor). 

 

Considerando, então, a dimensão cognitiva como participante do acontecimento 

semântico, Blikstein dedica-se a explicar qual seria o papel dela na produção dos sentidos. 

Inicialmente, ele critica as famosas abordagens que encaram as relações instauradas na 

linguagem como triádicas, que definem as categorias de significante, significado e referente, 

quase sempre com a preocupação de extraditar o referente das considerações mais pertinentes. 

A primeira grande contribuição do autor é mostrar que o referente não é igual à coisa 

extralinguística, à coisa do mundo; o referente é, antes, uma fabricação, que se relaciona com 

a realidade por intermédio da percepção, conforme o esquema a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 1 ï Relação entre percepção e referente
41

 (BLIKSTEIN, 2003, p. 46). 

 

Blikstein vai complexificando o seu esquema inicial de modo a mostrar como a 

dimensão perceptual coordena a relação entre realidade e referente, enfatizando a influência 

                                                 
41

 Os nomes de Greimas e Coseriu aparecem no gráfico porque, em sua exposição do estado da arte no que toca 

aos estudos sobre o referente, Blikstein procura mostrar que termos diferentes usados por diferentes teóricos 

teriam alguma equivalência. 

 



53 

 

dos aspectos sociais na percepção, bem como a natureza cíclica dos elementos envolvidos no 

processo. O resultado final de suas reflexões desemboca no esquema a seguir: 

 

Gráfico 2 ï A interação realidade / referente / língua / práxis (BLIKSTEIN, 2003, p. 81). 

 

Pelo esquema proposto, percebe-se que a práxis42 ñmodelaò a percep­«o/cogni­«o e 

gera a significação da realidade. No processo, são relevantes as operações de identificação e 

diferenciação, que respondem à necessidade humana de discriminação, separação e 

agrupamento, de onde surge o reconhecimento de categorias e eventos, necessário à 

sobrevivência. Os traços resultantes das operações de identificação e diferenciação ganham 

valores, positivos ou negativos, impingidos socialmente, que garantem, em última instância, o 

seu caráter ideológico. Os traços ideológicos condicionam as linhas básicas da significação, 

pois eles determinam corredores semânticos, enquadres conceituais responsáveis pela 

construção dos estereótipos, ou ñ·culos sociaisò. Com estes óculos é que percebemos o 

mundo
43

; é através dessas lentes que fabricamos a realidade e construímos os referentes. 

O esquema destaca, ainda, o papel da linguagem no processo da significação. Embora 

enfatize reiteradamente a necessidade de se valorizar a existência de uma dimensão de 

significação não verbal, Blikstein reconhece que a linguagem atua também no processo de 

                                                 
42

 Blikstein (2003, p. 54) utiliza o conceito marxista de pr§xis: ñconjunto de atividades humanas que engendram 

n«o s· as condi­»es de produ­«o, mas, de um modo geral, as condi­»es de exist°ncia de uma sociedadeò. 

 
43

 Como dizem Kress & van Leeuwen (2006, p. 158), ña realidade pode estar no olho do observador, mas o olho 

tem um treino cultural, e ® localizado numa moldura social e numa hist·riaò / ñreality may be in the eye of the 

beholder, but the eye has had a cultural training, and is located in a social setting and a historyò. 
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significação, na medida em que materializa os estereótipos e reitera a práxis. Segundo o autor 

(2003, p. 79-80), 

 

a impossibilidade de capturar a semiose não verbal, que se desencadeia na 

dimensão oculta entre a práxis e o referente, compele o indivíduo a recorrer 

ao sistema verbal para materializar e compreender a significação escondida. 

[...] estabelece-se uma interação entre língua e práxis, a tal ponto que, quanto 

mais avançamos no processo de socialização, mas difícil se torna separar as 

fronteiras entre ambas. Agindo sobre a práxis, a língua também pode 

modelar o referente e ñfabricarò a realidade. 

 

Blikstein corrobora a pertinência de seu esquema com a história de Kaspar Hause. Até 

os 18 anos, quando chega numa cidade alemã, o jovem não havia tido nenhum contato 

humano de que se lembrasse. Ele é acolhido por um morador da cidade e começa a participar 

da comunidade. Mesmo passando a ser instruído no código linguístico, Kaspar Hause não 

consegue se adaptar à nova vida, em virtude de não conseguir esboçar um comportamento 

social adequado. Não poderia ser diferente, já que o rapaz não tinha como fabricar os 

referentes necessários a sua conduta, pois lhe faltavam os óculos sociais. 

O exemplo de Kaspar Hause mostra que, de um lado, é necessário considerar outros 

aspectos, além do linguístico, quando se trata de investigar o acontecimento semântico; de 

outro lado, percebe-se a importância fundamental da linguagem na regulação e controle das 

significações percebidas.  

Com esse e outros exemplos, Blikstein confirma a pertinência de uma perspectiva que 

enxergue a relação cíclica entre linguagem, atividade humana e cognição, e é exatamente por 

isso que o trabalho do autor figura em nossa discussão sobre o Sociocognitivismo. Embora 

não seja um teórico que normalmente seja considerado como filiado ao Sociocognitivismo ou 

à Linguística Textual, a consonância de suas ideias com as defendidas nessas duas áreas44 é 

motivo mais que suficiente para lhe garantir lugar de destaque nas reflexões.  

Além disso, a proposta de Blikstein deixa patente a relevância do referente para a 

construção de teorias linguísticas (e também sociocognitivistas). De modo geral, percebemos 

que toda proposta de teorização da linguagem demanda uma decisão sobre qual o papel da 

referência no seu quadro teórico. Ao contrário das teorias que decidem pela exclusão ou 

minimização do papel do referente, o pesquisador coloca a questão como central, alocando o 

referente como a unidade que permite as inter-relações entre língua, práxis e cognição, o que 

o aproxima da proposta da referenciação. Isso comprova que qualquer trabalho em 

                                                 
44

 Veja-se, por exemplo, como a questão do discurso, presente na obra de Blikstein a partir das considerações 

sobre o caráter ideológico dos estereótipos, já antecipa as reflexões atuais da Linguística Textual. 
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profundidade sobre esse assunto necessita de uma séria reflexão sobre o aparato 

sociocognitivo inerente ao fenômeno. 

Com isso, nós encerramos este capítulo. Procuramos, aqui, explicitar as principais 

características do Sociocognitivismo, inclusive no que toca às suas relações com a linguagem. 

Defendemos que os conceitos apresentados até então são fundamentais para a compreensão 

tanto do conceito de texto assumido pela Linguística Textual na atualidade quanto do 

fenômeno da referenciação como estratégia textual-discursivo-cognitiva. Mais que isso, 

pensamos que o viés sociocognitivista exige dos pesquisadores algumas posturas 

investigativas que, se levadas a cabo, possibilitam a emergência de novos achados sobre os 

fenômenos textuais. Isso ficará mais evidente quando, na seção 3.2, falarmos das novas 

tendências em referenciação. 

Por ora, passamos a discutir sobre o conceito de texto, outra etapa fundamental no 

caminho de localização teórica do processo da referenciação. 
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2 O TEXTO SOB UMA PERSPECTIVA SOCIOCOGNITIVISTA 

 

Tem um ponto de marca, que dele não se 

pode mais voltar para trás. 
(Riobaldo, em Grande sertão: veredas) 

  

Embora árdua, a tarefa de se propor um ou mais conceitos de texto se faz necessária 

para que se determine (ou, pelo menos, para que se perceba mais evidentemente) a 

operacionalização das pesquisas; o conceito é o ponto focal que indica, ao mesmo tempo, de 

onde se parte e o que respalda as constatações a que se quer chegar. É a partir das definições 

sobre um objeto de investigação que se encontram (explícita ou implicitamente) os 

pressupostos basilares de uma teoria ou corrente científica, bem como se vislumbram os 

fenômenos ou os critérios analíticos pertinentes para um determinado paradigma. 

 Se, por um lado, é praticamente impossível estabelecer uma única definição de texto 

que seja suficientemente completa, por outro lado, é possível perceber recorrências nas 

definições que apontam para consensos importantes a respeito do panorama atual dos estudos 

sobre a matéria. Termos como ñintera­«oò, ñpr§ticaò, ñprop·sitoò/ñinten­«oò, ñcoer°nciaò, 

ñconhecimentoò e ñcontextoò s«o convidados frequentemente a fazer parte das defini­»es. 

Todos desembocam no reconhecimento de que uma ñforte tend°ncia sociocognitivistaò 

(KOCH, 2003), interacionista e sociodiscursiva governa as pesquisas. Estudar cientificamente 

o texto, portanto, pressupõe o compromisso de levar a sério a temática das relações entre usos 

efetivos, aparato interdiscursivo e cognição interacionalmente situada. 

Além de sinalizarem o local teórico em que se abrigam, os conceitos propiciam uma 

reflexão sobre os limites e as possibilidades de avanço nos estudos dos fenômenos. No caso 

da LT em seu estágio atual, o paradigma sociocognitivista reclama uma série de 

considerações sobre o conceito de texto (e sua aplicação a investigações) para revelar que o 

fazer científico do analista do texto ainda não contempla alguns pressupostos que admite.  

Já vimos, no capítulo anterior, que o olhar sociocognitivo sobre a linguagem 

possibilitou à LT formulações teóricas mais consistentes sobre o texto como construto 

dinâmico, que se manifesta em íntima relação com os conhecimentos dos indivíduos. 

Também mencionamos que a dimensão discursiva, atualmente, ganha destaque nas 

conceituações sobre texto. Neste capítulo, retomamos essas noções, aliadas a outras, com dois 

objetivos em mente:  
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 1) reavaliar o conceito de texto à luz das relações entre conteúdo verbal e 

outros modos de enunciação, particularmente, o conteúdo imagético das 

práticas multimodais; com isso, defendemos que a conceituação de texto, tal 

como comumente se vê em LT, precisa avançar no que diz respeito ao 

reconhecimento dos componentes da materialidade textual;  

 2) refletir sobre a necessidade de a LT assumir um papel ainda mais efetivo na 

explicitação precisa dos mecanismos atinentes à produção e à compreensão de 

textos; com isso, sustentamos que as análises em Linguística Textual precisam 

se pautar, cada vez mais, pelos pressupostos sociocognitivos insistentemente 

alegados (e nem sempre efetivamente considerados).  

 

Esse movimento argumentativo termina por preparar o terreno para os próximos 

capítulos, em que mostramos como todos os pressupostos apresentados até então são úteis 

para entender os desdobramentos vislumbrados para a referenciação.  

 

 

2.1 O objeto texto na atualidade 

  

A afirmação óbvia de que o objeto de estudo da Linguística é a linguagem pode 

esconder a informação mais importante de que, na verdade, a investigação sobre a linguagem 

tem por meta tratar da temática dos sentidos. A busca por desvendar as relações entre as 

formas, as funções e os sentidos (considerando-se, em alguns casos, o trabalho mental e os 

aspectos contextuais) está na raiz de quase todas as teorias linguísticas. Por isso que estas só 

se sustentam se embasadas por pressupostos filosóficos (mesmo que não explicitados), e por 

isso que há um constante diálogo entre a Linguística e outras ciências que cuidam dos 

sentidos, como a Semiótica.  

 Muitos s«o os olhares a respeito da ñconstitui­«o lingu²sticaò dos sentidos, do que 

surgem diferentes propostas de investigação. Interessa-nos, aqui, destacar o tratamento 

escolhido pelos que se incluem no grande paradigma da Enunciação. Grosso modo, pode-se 

dizer que as diferentes áreas abrigadas sob o rótulo de Enunciação partem do pressuposto de 

que a linguagem, ou, melhor dizendo, a produção de sentidos pela linguagem, deve ser 

investigada nos/pelos usos efetivos que os sujeitos fazem dela. A proposta do estudo da língua 

em uso chama a atenção para a importância do contexto situacional e histórico na 
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configuração de um enunciado efetivamente produzido. Essa tônica é uma das mais 

importantes formulações a orientar os conceitos de texto na atualidade. 

Ressalte-se que a noção de enunciação não é mesma para as diferentes correntes 

te·ricas. Segundo Charaudeau & Maingueneau (2004, p. 193), ñA concep­«o que se tem de 

enunciação oscila entre uma concepção discursiva e uma concepção linguística. Se insistirmos 

na ideia da enunciação como acontecimento em um tipo de contexto apreendido na 

multiplicidade de suas dimensões sociais e psicológicas, operamos primordialmente na 

dimensão do discurso. Mas a enunciação pode também ser considerada, em um âmbito 

estritamente lingu²stico, como um conjunto de opera­»es constitutivas de um enunciadoò. 

Essa concepção mais estreita de enunciação só alcança o contexto comunicativo imediato e é 

herdeira dos ensinamentos de Benveniste (1988) e de partidários da Linguística da 

Enunciação atual. Não interessa tanto a teóricos dessa linha, por exemplo, chegar a 

explicações sobre as condições de produção de um enunciado, nem sobre posicionamentos 

discursivos, ideológicos, dos enunciadores e coenunciadores. 

Neste trabalho, para fins de reflexão sobre a natureza do objeto texto, adotamos uma 

posição intermediária entre essas duas vertentes, de vez que não nos atemos exclusivamente à 

comunicação imediata, mas também não nos obrigamos a ter como finalidade última fornecer 

explicações sociológicas para todos os fenômenos linguísticos investigados. Esta é a razão 

pela qual optamos por conceber o texto sempre como inseparável das relações eminentemente 

discursivas, as quais, obviamente, são determinantes para a construção dos sentidos.  

A tese de que os sentidos são determinados pela linguagem em uso foi abraçada pela 

Lingu²stica Textual, o que proporcionou a ñvirada pragm§ticaò (KOCH, 2004) da disciplina. 

De uma concepção de texto como sistema autônomo passível de formulação por uma 

ñgram§ticaò ï tributária da noção de que o texto seria a unidade linguística mais alta em 

relação à frase, à palavra, ao morfema e ao fonema ï, passou-se à consideração de texto como 

unidade funcional nos processos comunicativos de uma sociedade concreta.   

A primazia da interação alçou o texto a uma condição especial: o objeto mesmo a 

partir do qual os sentidos emergem
45

, e também o objeto a partir do qual mudanças sociais 

                                                 
45

 Podemos atestar a importância dessa visão de texto a partir da necessidade de outras disciplinas levarem em 

consideração as formulações discutidas no seio da LT. Perspectivas como a Gramática Funcional e a Análise do 

Discurso francesa, por exemplo, quando não assumem completamente a ideia do texto como lugar da interação, 

procuram definir a pertinência desse objeto em seus esquemas investigativos, destacando o seu papel na 

ñdetermina­«oò dos sentidos. 
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podem ser empreendidas
46

. Considera-se, então, que o texto pode ser entendido como um 

evento no qual os sujeitos são vistos como agentes sociais que levam em consideração o 

contexto sociocomunicativo, histórico e cultural para a construção de sentidos. Nas palavras 

de Koch (2004, p. 32-33), 

 

na concepção interacional (dialógica) da língua, na qual os sujeitos são 

vistos como atores/construtores sociais, o texto passa a ser considerado o 

próprio lugar da interação e os interlocutores, sujeitos ativos que ï 

dialogicamente ï nele se constroem e por ele são construídos. A produção de 

linguagem constitui atividade interativa altamente complexa de produção de 

sentidos que se realiza, evidentemente, com base nos elementos linguísticos 

presentes na superfície textual e na sua forma de organização, mas que 

requer não apenas a mobilização de um vasto conjunto de saberes 

(enciclopédia), mas a sua reconstrução e a dos próprios sujeitos ï no 

momento da interação verbal. (grifos da autora) 

 

O conceito de Koch, além de enfatizar o caráter social embutido nas práticas de 

comunica­«o via texto, salienta, ao mencionar a ñmobilização de um vasto conjunto de 

saberesò, o car§ter sociocognitivo como constitutivo das intera­»es. Incluir a cogni­«o no 

conceito de texto seria quase que uma obrigação para a LT, uma vez que a disciplina sempre 

se preocupou com as questões envolvidas no processamento mental do texto, tanto na 

produção quanto na recepção, desde os estudos de Beaugrande & Dressler (1981) e de van 

Dijk , principalmente. Todo um frutífero caminho sobre os aspectos cognitivos da prática de 

linguagem já havia sido percorrido e não poderia ser desconsiderado apenas porque o 

componente pragmático passou a ganhar relevo
47

.  

 Mais do que dizer que o texto é o resultado de uma ação social e de uma ação 

cognitiva (como se se tratasse de duas instâncias independentes), a perspectiva assumida pela 

LT, na atualidade, considera que cultura e processamento mental são duas instâncias 

constitutivamente interligadas, o que está em consonância com a proposta sociocognitivista. 

Na mecânica textual, portanto, emergem as relações entre trabalho intelectivo e 

restrições/possibilidades sociais, de modo que não há nítidos limites entre o que é 

                                                 
46

 Este último é um pressuposto caro à Análise Crítica do Discurso. Mas, diferentemente de alguns analistas do 

discurso, não consideramos que o texto seja uma mera materialização do discurso, ainda que admitamos os 

mesmos pressupostos de que o discurso é uma forma de agir sobre o mundo e sobre as pessoas, ou uma forma de 

representação do próprio mundo e das pessoas no mundo.  

 
47

 Na verdade, a própria emergência do aspecto pragmático em LT foi decorrente, em parte, dos estudos 

cognitivos sobre o texto, conforme se depreende, por exemplo, a partir de Charolles (1988), que credita aos 

estudos da gramática de texto, de forma geral, o rompimento de fronteiras nítidas entre a semântica e a 

pragmática. Essa observação é suficiente para o autor aconselhar um uso estratégico, não mecânico, das suas 

conhecidas metarregras. 
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essencialmente individual e o que é essencialmente coletivo, nem entre o que interno e o que é 

externo ao organismo humano.  

 Assumir um paradigma sociocognitivista estabelece, para a LT, a necessidade de uma 

investigação que esteja atenta aos sistemas de conhecimento acionados/construídos quando da 

produção e interpretação, bem como ao contexto sócio-histórico envolvido em cada situação 

de comunicação. Em virtude da conjunção de tantos fatores, vê-se que a tarefa de se 

comunicar é revestida de uma complexidade que demanda a atuação de sujeitos participativos, 

os quais, ao mesmo tempo em que se constroem na interação, a partir da alteridade
48

, 

transformam as situações, pois trazem para a comunicação suas experiências particulares.  

Vemos, então, que a perspectiva assumida na atualidade investe no entendimento do 

texto como um artefato dinâmico, daí ser apropriado tratá-lo como um evento (altamente 

complexo, como já sugerimos). Essa natureza dinâmica possibilitou uma rediscussão sobre os 

aspectos envolvidos na dinâmica textual. Koch (2004), por exemplo, salienta que a coerência 

textual ï inicialmente entendida como um princípio de interpretação semântica derivado das 

relações estabelecidas na superfície textual ï passa a ser considerada como o resultado ñde 

uma constru­«o dos usu§rios do texto, numa dada situa­«o comunicativaò (p. 43), elaborada 

ñpor meio de processos cognitivos operantes na mente dos usu§rios, desencadeados pelo texto 

e seu contextoò (p. 46)
49

. Isso implica que a complexidade do objeto texto demanda uma 

noção mais elástica de coerência (e de textualidade), que privilegie a importância de cada 

intera­«o e do trabalho dos sujeitos na procura pela ñunidadeò de sentido.   

Como se encontra em Cavalcante (a sair), se a coerência continua sendo uma unidade 

de sentidos de um texto, é preciso acrescentar que cada sujeito pode elaborá-la de um 

determinado modo, de acordo com seus conhecimentos linguístico-textuais, com seus saberes 

específicos que compartilha com os coenunciadores e com seus conhecimentos de mundo. 

Para a (re)construção da coerência textual, todos os indícios cotextuais e as inferências 

engatilhadas por eles se articulam, tornam-se coesos, e ajudam a compor um todo 

significativo para dada situação sociodiscursiva. Assim, o texto  

 
não representa a materialidade do cotexto, nem é somente o conjunto de 

elementos que se organizam numa superfície material suportada pelo 

                                                 
48

 A alteridade é percebida em dois planos: o da consideração do interlocutor e o da consideração de outros 

textos/discursos prévios e futuros.  

 
49

 Em que pesem as críticas sobre o real valor de renovação dos conceitos de coerência e textualidade, pois os 

princípios de dinamismo e atualização já estariam embutidos nas teorizações da década de oitenta (ver COSTA 

VAL, 2001), o fato é que a ideia de coerência on-line passou a ganhar destaque efetivo (inclusive como conceito 

operacional) mais modernamente.  
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discurso; o texto é uma construção que cada um faz a partir da relação que se 

estabelece entre enunciador, sentido/referência e coenunciador, num dado 

contexto sociocultural. Por isso está inevitavelmente atrelado a uma 

enunciação discursiva (CAVALCANTE, a sair, p. 9). 

 

De acordo com a autora, essa noção de texto como fenômeno comunicativo tem de 

necessariamente supor ñuma vis«o de coer°ncia/coes«o e de textualidade que n«o depende 

exclusivamente de propriedades inerentes à organização dos elementos no cotexto, mas, sim, 

de um contexto sociocultural mais amplo, o que inclui uma série de atividades interpretativas 

dos coenunciadoresò (CAVALCANTE, a sair, p. 9). 

O mesmo caráter dinâmico ï fortalecido, como vimos, pelo olhar sociocognitivista 

sobre o texto ï acaba por determinar o direcionamento das investigações dos fenômenos. Os 

gêneros textuais e as estratégias textual-discursivas (referenciação, articulação tópica, 

intertextualidade, metadiscursividade, dentre outras) são estudados com base no pressuposto 

de que a interação é a instância de concretização das relações sociocognitivas, e por isso 

mesmo deve ser a unidade analítica por excelência. Os usos linguísticos, portanto, são a chave 

para se desvendarem os fenômenos.  

Os usos em interação, no panorama atual da LT, como já vimos, se revestem de uma 

dimensão discursiva. Em qualquer quadro que delineie o estatuto do texto na atualidade, é 

preciso considerar a sua interdependência em relação ao discurso. Uma tendência cada vez 

mais dominante, então, é a da não separação total entre essas duas instâncias da linguagem em 

uso.  

Se defendemos, já há um tempo, que o objeto texto não se circunscreve a sua parte 

material, é necessário considerar que pelo menos uma parte do que é considerado como não 

material se encontra (ou se confunde) no plano discursivo da linguagem. Esse encontro é 

celebrado se levarmos em conta tanto a concepção menos conhecida (no Brasil) de discurso ï 

que engloba, grosso modo, os aspectos sociais, das mais diversas ordens, envolvidos na 

atividade de interação pela linguagem
50

 ï quanto a concepção mais conhecida ï que diz 

respeito, mais especificamente, ao papel ideológico determinante do caráter institucional que 

perpassa os usos linguísticos
51

. Conceitos caros às teorias do discurso, como dialogismo e 
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 Essa concepção é vista, por exemplo, em Brown & Yule (1983); igualmente, ® essa dimens«o menos ñfamosaò 

em nosso país de discurso que está presente quando os funcionalistas tratam desse assunto. 

 
51

 Essa concepção é mais especificamente estudada pela Análise do Discurso francesa e pela Análise Crítica do 

Discurso, assim como pela Semiótica Discursiva. 
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polifonia, entre outros, são incorporados à LT, ganhando destaque nas teorizações e/ou nas 

análises.  

Dessa forma, é cada vez mais frequente, em LT, desconsiderar as fronteiras muito bem 

delimitadas entre texto e discurso e investir no entendimento de que essas duas instâncias se 

imbricam e, por vezes, se confundem
52

, sem que isso signifique a necessidade de que as 

disciplinas em torno das duas matérias estudem as mesmas coisas ou se juntem para formar 

uma única área de investigação. Os programas investigativos de cada uma garantem 

naturalmente as especificidades, de modo que o diálogo entre elas não implica perda de 

identidades, mas, sim, ganho explicativo e avanço teórico-metodológico.      

 Aliás, o diálogo com outras perspectivas de estudo das significações é uma prática 

particularmente característica da LT e absolutamente necessária para a construção dos 

conceitos de texto. Devido à natureza complexa do objeto investigado, torna-se necessário um 

olhar multidisciplinar, que contribua para o avanço no entendimento dos fenômenos. Por isso, 

a LT não se furta de buscar iluminações em correntes teóricas como as análises do discurso, 

as semióticas, as teorias de leitura, a Semântica Argumentativa, a Estilística, a 

Sociolinguística Interacional, a Análise da Conversação, entre outras. Do mesmo modo, é 

relevante o diálogo com outras áreas do saber, como a Sociologia, a Antropologia, a 

Psicologia e a Filosofia. Em vez de esconder as contribuições, a LT assume abertamente a 

inclusão de outras vozes, ao mesmo tempo em que deixa claro o nicho que pretende ocupar, a 

saber: o estudo das manifestações (por vezes, mais marcadamente linguísticas) do texto e de 

suas estratégias, efetuado com base numa proposta global de abordagem das significações. A 

LT é, portanto, uma disciplina constitutivamente aberta ao diálogo, assentada na crença 

epistemológica de que é exatamente nesse diálogo que as coisas se aprimoram. 

 Temos, então, que o caráter do texto, no estágio atual dos estudos em LT, fala em 

favor de um objeto funcional, dinâmico, multifacetado, resultante de uma atividade 

linguístico-sociocognitiva orientada por parâmetros discursivos. A partir dos usos em 

interação, as propostas explicativas são construídas, as incompletudes são sinalizadas e as 

novas configurações teóricas são solicitadas.  

Essa necessidade de novas explicações nos instiga a propor uma reflexão que coloque 

em evidência alguns aspectos, relacionados à conceituação de texto e às análises das 

estratégias textual-discursivas, que não vêm sendo devidamente considerados nas reflexões 

em LT. Cremos ser possível levantar questões que encaminhem as análises para, de fato, 
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 A quest«o ® muito bem colocada por Ciulla e Silva (2008, p. 21): dentro de alguns quadros te·ricos, ñtexto e 

discurso parecem linhas em paralelo, quando, para n·s, s«o linhas entrecruzadasò (grifo da autora).  
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confirmarem a pertinência dos pressupostos de dinamicidade que assumem. Especialmente no 

que diz respeito aos estudos em referenciação, julgamos essa iniciativa bastante salutar para 

que se considerem algumas reformulações à proposta.  

De um lado, temos que o estatuto do texto na atualidade nos revela um longo caminho 

teórico percorrido para mostrar que o estudo dos sentidos tem de ultrapassar os limites 

materiais da superfície textual. A ideia central é a de que o cotexto, embora fundamental 

como ponto de partida, não garante a completude dos sentidos. Pode-se dizer que a inclusão 

de parâmetros pragmáticos, cognitivos e discursivos tem como propósito privilegiar o 

extralinguístico, uma vez que, de fato, o fenômeno da produção de sentidos a partir das 

interações só pode ser plenamente entendido se considerado em toda a sua complexidade. 

Por outro lado, entendemos que, na consideração do extralinguístico, faltam dois 

componentes importantes aos avanços obtidos. O primeiro pode ser observado a partir da 

compreens«o err¹nea de que ñextralingu²sticoò seria sin¹nimo de ñextramaterialò. Levando-se 

em conta as diferentes possibilidades semióticas (verbo, som e imagem) a partir das quais os 

textos podem se constituir, temos de admitir que a consideração do extralinguístico não 

implica, necessariamente, a alusão a aspectos externos à materialidade; o próprio cotexto pode 

não ser completamente linguístico, de modo que o tratamento dessa outra materialidade 

precisa entrar nas discussões teóricas. Tratamos disso na seção 2.2 deste capítulo. 

O segundo componente diz respeito a uma certa ñcontradi­«oò entre os pressupostos 

assumidos e as análises efetivadas. Na maioria das vezes, como as análises em LT são feitas 

com textos de curta extensão lidos/ouvidos de forma ininterrupta, assume-se que a 

participação das relações linguísticas nos fenômenos textual-discursivos é muito grande. 

Apesar de considerar aspectos contextuais, as análises se centralizam nos itens linguísticos, de 

modo que não se consideram estratégias de efetivação de sentidos (por exemplo, a construção 

de referentes) que prescindam do verbal ou que relativizem o peso dos itens linguísticos 

propriamente ditos. Temos, então, que a consideração do extralinguístico só é efetivamente 

opracionalizada se servir para explicar o próprio linguístico. A fim de propor alternativas a 

esse ñentraveò, discutimos, na se­«o 2.3 deste cap²tulo, a possibilidade de se realizarem 

investigações com textos diferentes dos normalmente analisados, o que nos proporcionará 

material para defendermos a pertinência de se tratar o texto, efetivamente, como um evento.          

As reflexões colocadas a partir daqui se embasam na convicção de que as abordagens 

propostas podem promover mudanças significativas tanto nos conceitos quanto nas 

metodologias. Isso ficará ainda mais evidenciado quando, nos capítulos 3 e 4, mostrarmos as 

relações entre os acréscimos que sugerimos aqui e o fenômeno da referenciação. Entendamos, 
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então, as próximas seções deste capítulo como explicações prévias, que retornarão 

posteriormente para solidificar as contribuições desta tese.  

       

 

2.2 Os limites do (conceito de) texto: destaque para o não verbal 

  

Todos os avanços observados na evolução do conceito de texto, comentados na seção 

anterior, n«o foram suficientes para questionar ou relativizar o ñverbocentrismoò 

característico das pesquisas em LT. O que se vê, nessa disciplina, é que as perspectivas e os 

conceitos sobre o texto, quase sempre, definem esse objeto como exclusivamente linguístico, 

manifestado pela fala e/ou pela escrita, em suas mais diversas configurações. Mesmo quando 

não se assume o verbocentrismo explicitamente, as análises se encarregam de deixar bem 

claro que é disso que se trata
53

. 

 A assunção de que os limites do texto se circunscrevem ao verbal deixaria de fora 

ocorrências como (4): 

 

(4)  

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Cascão. São Paulo: Globo, 2006, n. 459, p. 38.) 
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 A título de exemplificação, ver a obra de Koch & Elias (2006), repleta de tiras em quadrinhos e outros textos 

que mesclam linguagem verbal e não verbal, mas cujas análises se restringem à porção verbal dos textos. 
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A partir do entendimento de texto como objeto complexo e multifacetado, já se 

assume que, apesar de construído sob a égide do não verbal, é possível considerar (4) como 

um texto. Inicialmente, retomemos a definição de Koch (2004, p. 33), apresentada na seção 

anterior (p. 59), e fa­amos tr°s altera­»es: 1) acrescentar que ñlinguagemò engloba a 

linguagem n«o verbal; 2) retirar o adjetivo ñlingu²sticoò depois de ñelementosò; 3) retirar o 

adjetivo ñverbalò depois de ñintera­«oò. O resultado ® a seguinte par§frase:  

 

A produção de linguagem [verbal e não verbal] constitui atividade interativa 

altamente complexa de produção de sentidos que se realiza, evidentemente, 

com base nos elementos [linguísticos] presentes na superfície textual e na 

sua forma de organização, mas que requer não apenas a mobilização de um 

vasto conjunto de saberes (enciclopédia), mas a sua reconstrução e a dos 

próprios sujeitos ï no momento da interação verbal. 
  

Vemos como a definição, se aparadas as considerações sobre o verbal, casa 

perfeitamente com as características de (4); há, para esse texto, uma atividade de interação 

que gera a produção de sentidos. Esses sentidos são oriundos, entre outros aspectos, da forma 

como o texto é sequenciado e da mobilização de conhecimentos acerca dos personagens 

apresentados. Além disso, o fato de reconhecermos um gênero textual em (4) ou de o 

nomearmos genericamente por termos como ñhist·riaò ï o que atesta a presença de uma 

sequência textual ï também fala em favor da aceitação do exemplo como um texto.  

Podemos dizer, então, que a já aludida natureza multifacetada do texto comporta em 

sua constituição a possibilidade de a comunicação ser estabelecida não apenas pelo uso da 

linguagem verbal, mas pela utilização de outros recursos semióticos. Temos, então, que a 

materialidade textual (elemento que, embora não suficiente, é absolutamente necessário para 

que os sentidos se construam) pode se organizar sob diferentes combinações intersemióticas. 

Isso, para nós, constitui uma posição, ainda, desconsiderada pela LT, haja vista, por exemplo, 

a necessidade de reformular o conceito de Koch a fim de que os textos multimodais possam 

ser contemplados. 

Na verdade, não há, a rigor, uma novidade em tal direcionamento. Martins (1994
54

), 

em uma obra que apresenta aos iniciantes o conceito de leitura, já mostra a relevância de 

outras linguagens para a compreensão textual:  

 

Seria preciso, então, considerar a leitura como um processo de compreensão 

de expressões formais e simbólicas, não importando por meio de que 
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 A primeira edição dessa obra data de 1982. 

 



66 

 

linguagem. Assim, o ato de ler se refere tanto a algo escrito quanto a outros 

tipos de expressão do fazer humano, caracterizando-se também como 

acontecimento histórico e estabelecendo uma relação igualmente histórica 

entre o leitor e o que é lido (MARTINS, 1994, p. 30, grifo da autora). 

 

O fato de Martins estar se referindo, especificamente, à leitura não pode mascarar a 

ideia mais fundamental de que, no final das contas, se está falando de texto. Tanto é que a 

pr·pria autora completa: ña no­«o de texto aqui tamb®m ® ampliada, n«o mais fica restrita ao 

que está escrito, mas abre-se para englobar diferentes linguagensò (1994, p. 33). O que 

intentamos mostrar com essas observações é que a discussão sobre a pertinência de outras 

linguagens na configuração dos sentidos é uma tese já antiga. O que se pode considerar novo 

é o fato de a LT só mais recentemente estar começando a se preocupar com essa questão.  

Trata-se, sem d¼vida, de uma decis«o ñestranhaò para uma ci°ncia que, como 

afirmamos no início da seção anterior, tem como objetivo fundamental a investigação dos 

sentidos como decorrentes das manifestações comunicativas na interação. Parece-nos que a 

decisão por privilegiar o aparato linguístico da interação causou algumas limitações no que 

diz respeito a uma investigação mais plena acerca da produção de sentidos. As limitações 

passaram a ser reconhecidas e enfrentadas apenas recentemente
55

, como se vê, por exemplo, 

na preocupação atual com o caráter multimodal das práticas discursivas, sobre o qual 

discutiremos ainda nesta seção. 

Por ora, julgamos necessário reforçar a tese da importância da linguagem não verbal e 

sua relação com a configuração de sentidos. A partir das ideias apresentadas em Martins, 

temos que a natureza do ser humano lhe exige uma postura constante de ñbuscador de 

significa­»esò. A autora (1994, p. 11) coloca a situa­«o como algo presente desde o início da 

vida: 

 
Desde os nossos primeiros contatos com o mundo, percebemos o calor e o 

aconchego de um berço diferentemente das mesmas sensações provocadas 

pelos braços carinhosos que nos enlaçam. A luz excessiva nos irrita, 

enquanto a penumbra tranquiliza. O som estridente ou um grito nos 

assustam, mas a canção de ninar embala nosso sono. Uma superfície áspera 

desagrada, no entanto o toque macio de mãos ou de um pano como que se 

integram à nossa pele. E o cheiro do peito, a pulsação de quem nos 
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 Sem dúvida, o advento do hipertexto chamou ainda mais a atenção para a prevalência de práticas multimodais 

constituintes da intera­«o. Contudo, a ñchegadaò do hipertexto n«o deve ser considerada uma ruptura, pois a 

configuração de textos multimodais é tão antiga quanto o próprio ato de comunicar, e, principalmente no século 

XX, a utilização da tecnologia para a configuração de textos multimodais já era substancial antes mesmo do 

advento da internet ou das possibilidades de configuração decorrentes da linguagem digital. Como diz Santaella 

(2007, p 286), ñas transforma­»es no mundo da linguagem a que estamos assistindo atualmente n«o foram 

repentinas. O terreno para o advento da hipermídia e da mistura entre linguagens que nela se processa veio sendo 

preparado gradativamente, especialmente desde o surgimento da fotografia e do jornalismoò.   
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amamenta ou abraça podem ser convites à satisfação ou ao rechaço. 

Começamos assim a compreender, a dar sentido ao que e a quem nos cerca 

(grifo nosso).  

 

Essa necessidade de atribuir sentidos vai se especializando e se refinando, de modo 

que o leitor (ou, adaptando para nossa discussão, o interlocutor) é capaz de reconhecer 

diversos textos, de diferentes tipos, no mundo que o cerca: 

 
Quando começamos a organizar os conhecimentos adquiridos, a partir das 

situações que a realidade impõe e da nossa atuação nela; quando começamos 

a estabelecer relações entre as experiências e a tentar resolver os problemas 

que se nos apresentam ï aí então estamos procedendo a leituras, as quais nos 

habilitam a basicamente ler tudo e qualquer coisa. (p. 17)  

  

Temos, então, que o ser humano está cercado por textos para os quais propõe sentidos 

(ou leituras). Levando-se em consideração a possibilidade de tais sentidos serem manifestados 

a partir de diferentes modos de enunciação (verbal, visual, sonoro), podemos considerar, por 

exemplo, que, da mesma forma que a história em quadrinhos apresentada em (4), também as 

pinturas e os sinais de trânsito são textos, pois ambos entram no rol de eventos que se baseiam 

numa superfície ao mesmo tempo em que remetem a elementos sociocognitivos necessários à 

interpretação. Considerando-se que assim o seja, como efeito colateral temos a emergência de 

uma questão polêmica: decidir até que ponto o caminho aberto pela consideração do não 

verbal pode ir.  

Aliada à tese de que há textos sem a presença do verbal, encontra-se a ideia de que o 

reconhecimento dos estímulos diversos que chegam a nossos órgãos sensoriais nos chama 

constantemente à atividade de interpretar para produzir sentidos
56

. Nessa acepção bem ampla 

(que, reconheça-se, se alinha bem ao Sociocognitivismo), tudo seria texto. A interpretação 

que o jogador de vôlei faz sobre os movimentos da equipe adversária na hora do saque 

(chamada pelo locutor televisivo de ñleitura do jogoò); o conjunto de gestos que fazem parte 

da ñconversaò entre o limpador de parabrisas e o motorista quando o carro para no semáforo; 
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 Até o momento, a ênfase dessa ideia tem sido posta sobre o papel da visão, mais que dos outros aparatos 

sensoriais. No dizer de Kress & van Leeuwen (2006, p. 163), ñVer tem, em nossa cultura, se tornado sin¹nimo 

de entender. N·s óolhamosô para um problema. N·s óvemosô o ponto [onde queremos chegar]. Nós adotamos um 

óponto de vistaô. N·s ófocalizamosô uma quest«o. N·s óvemos coisas em perspectivaô. O mundo como ón·s o 

vemosô (mais que ócomo n·s o conhecemosô, e certamente n«o ócomo n·s o ouvimosô ou ócomo n·s o sentimosô) 

tem se tornado a medida do que ® órealô e óverdadeiroôò / ñSeeing has, in our culture, become synonymous with 

understanding. We ólookô at a problem. We óseeô the point. We adopt a óviewpointô. We ófocusô on an issue. We 

ósee things in perspectiveô. The óworld as we see itô (rather than óas we know itô, and certainly not óas we hear itô 

or as ówe feel itô) has become the measure for what is órealô and ótrueôò. Para Santaella (2005, p. 70-78), esse 

ñprivilégio cognitivoò da visão, em relação aos outros sistemas sensoriais, está relacionado à organização físico-

biológica do corpo humano.    
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as considerações mentais sobre pobreza/caridade/economia que um indivíduo faz quando vê 

um desabrigado na rua
57

; os movimentos e tudo o mais envolvido no ato sexual; a equação 

matemática... Tudo pode ser considerado texto, porque nos chama a participar ativamente de 

uma interação para a qual devemos dar sentido(s)
58

.  

Frente a essa abertura ilimitada, é necessário, então, tomar decisões sobre como 

estabelecer os conceitos de modo que fiquem claras as possibilidades de operacionalização 

das investigações. Nossa posição é a de que se deve assumir toda a complexidade do objeto 

texto e propor análises as quais deem conta dessa multiplicidade, considerando-se que, ainda 

que se configurem como não verbais, as diferentes manifestações semióticas ou os diferentes 

processos envolvidos em situações de interação sem o verbal passam por um tratamento 

interpretativo quando da interação, o qual, segundo algumas vertentes
59

, parece se assemelhar 

ao tratamento que é dado ao linguístico; essa seria a decisão mais coerente com o panorama 

atualmente delineado nos estudos sobre o texto.  

Nesta tese, pretendemos avaliar quatro episódios de um seriado de televisão; trata-se 

de uma prática multimodal, em que verbo, imagem e som se entrecruzam para possibilitar a 

emergência dos sentidos. Consideramos que a investigação dessas práticas por meio de um 

viés interpretativo de teor sociocognitivo ainda não foi feita, e pretendemos contribuir para o 

preenchimento dessa lacuna. Nesse sentido, as informações que apresentamos nesta seção são 

fundamentais, pois indicam o avanço ï quanto à natureza material dos textos analisáveis ï que 

pretendemos implementar. De fato, não chegamos a propor análises sobre as situações mais 

amplas citadas no parágrafo anterior, mas não fechamos os olhos para o fato de que elas são 

momentos de interação em que se instauram interpretações. Talvez não tenhamos, ainda, 
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 Ainda que, nesse caso, estejamos enfocando a reflexão mental sobre uma situação, é possível considerar a 

ocorrência de um texto, a depender do alcance que se manifesta a partir das relações entre texto e instâncias 

responsáveis pela textualidade (ver, a esse respeito, as considerações ao trabalho de Hanks (2008), na próxima 

seção).   
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 Na mesma linha, Martins (1994, p. 7) lan­a as seguintes perguntas: ñBastar§ por®m decifrar palavras para 

acontecer a leitura? Como explicaríamos as expressões de uso corrente: ófazer a leitura de um gesto, de uma 

situa­«oô; óler a m«oô, óler o olhar de algu®mô; óler o tempoô, óler o espa­oô, indicando que o ato de ler vai al®m 

da escrita?ò. Tamb®m Santaella (2005, p. 277), quando discute as diferentes nuances do conceito de texto ï o 

que é relevante para a construção de sua matriz da linguagem e do pensamento, inspirada na lógica peirciana ï, 

diz que ñNum sentido mais amplo, texto se refere a mensagens em quaisquer c·digos, de modo que podem ser 

chamados de textos os mais diversos fenômenos culturais: filmes, danças, happenings, peças musicais, 

cerim¹nias, pinturas e at® espet§culos circensesò.   
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 Ver a discussão sobre a natureza da representação mental em Santaella & Nöth (2008, capítulos 1 e 2) e Holly 

(2009). Vale a observação de que, mesmo quando se considera a representação visual como diferente da 

representa­«o lingu²stica, ambas as semioses podem ser tratadas discursiva e/ou pragmaticamente: ña 

modificação de uma imagem pelo seu contexto se mostra [...] apenas como um caso especial do fenômeno 

semiótico mais geral da depend°ncia contextual de qualquer mensagemò (SANTAELLA & N¥TH, 2008, p. 54).  
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aparato teórico-metodológico para investigar a contento o componente sociocognitivo de tais 

ñsitua­»es-limiteò, mas a sugest«o de que elas sejam pass²veis de observa­«o cientificamente 

orientada serve como sugestão para trabalhos futuros.   

Interessa, ainda, destacar que a escolha por descrever processos referenciais em quatro 

episódios de um seriado demanda uma reflexão sobre os limites de um texto a ser analisado. 

Os quatro episódios seriam considerados um texto só ou cada um delimita um texto? A 

mesma pergunta pode ser feita a respeito de outras situações de interação. Mas deixamos para 

efetivar essa discussão na próxima seção. No momento, há, ainda, uma importante reflexão 

sobre a ausência de uma proposta sociocognitiva de investigação da multimodalidade.  

De fato, os linguistas (não apenas os do texto) vêm garantindo crescente papel ao 

estudo dos textos multimodais ï ñqualquer texto cujos significados s«o realizados por meio de 

mais de um c·digo semi·ticoò
60

 (KRESS & van LEEUWEN, 2006, p. 177). A 

multimodalidade, então, destaca-se como fenômeno passível de análise pelas correntes 

linguísticas, em conjunção (ou em contraposição) com a natureza linguístico-verbal dos 

enunciados. 

Em nossa tese, realizamos uma análise do papel da multimodalidade ï mais 

especificamente falando, da imagem ï no processo da referenciação. Uma vez que, em LT, as 

pesquisas sobre o aparato multimodal dos textos ainda é relativamente recente e, a rigor 

(conforme salientamos posteriormente), focaliza quase que exclusivamente a caracterização 

dos gêneros textuais ou do hipertexto (o que é insuficiente para uma análise de estratégias 

textual-discursivas), julgamos necessário, para viabilizar a análise pretendida, reconhecer as 

contribuições sobre o estudo da imagem oriundas de outras perspectivas teóricas.  

Confessamos que os estudos por nós realizados sobre a imagem em outras 

perspectivas teóricas tinham por meta inicial encontrar elementos (categorias de análise e 

passos metodológicos) que pudessem contribuir para a operacionalização de nossa 

investigação. Contudo, isso não foi possível, em virtude de essas perspectivas apresentarem 

direcionamentos que, a nosso ver, não condizem com o caráter sociocognitivo-discursivo 

característico da LT, o qual assumimos em nossa investigação. De qualquer forma, a reflexão 

sobre como outras áreas lidam com a questão da imagem, ainda que não tenha propiciado uma 

aplicação direta em nossa pesquisa, alarga nossa visão sobre o fenômeno e, na medida em que 

possibilita uma reflexão crítica, faz a ciência avançar.  

                                                 
 
60

 ñany text whose meanings are realized through more than one semiotic modeò. 
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Apresentemos, então, um breve estado da arte dos estudos da imagem, o qual, em 

nosso recorte, contempla duas tendências: 

 1) a Gramática do Design Visual, proposta por Kress & van Leeuwen (2006) ï 

a escolha dessa obra deve-se à ampla utilização desse aparato teórico por 

linguistas brasileiros que vêm estudando as relações entre linguagem verbal e 

linguagem visual, abrigados, principalmente, sob as orientações da Análise 

Crítica do Discurso; além disso, a proposta guarda íntima relação com os 

estudos linguísticos, uma vez que a proposição de categorias descritivas se 

inspira no Funcionalismo de Halliday; 

 2) a matriz da linguagem visual, conforme sugestão de Santaella (2005) e 

Santaella & Nöth (2008) ï a apresentação dessa perspectiva tem por função 

reconhecer as principais características do estudo da imagem dentro do 

arcabouço teórico da Semiótica lógica de Peirce. Nesse caso, não se trata da 

exposição de uma obra que tenha impacto quantitativamente relevante nos 

estudos em Linguística sobre a linguagem visual; cremos, contudo, que uma 

pesquisa sobre as possibilidades de significação da imagem em textos não pode 

se furtar de conhecer como uma perspectiva semiótica teoricamente bem 

construída estabelece seus princípios e categorias.  

 

Vejamos, então, como se caracterizam essas duas propostas, a fim de que possamos 

estabelecer os diálogos e as dissonâncias entre essas perspectivas e o fazer teórico da 

Linguística Textual. 

 

 

 2.2.1 A Gramática do Design Visual 

 

      Em Kress & van Leeuwen (2006), apresentam-se as justificativas para se estudar o 

caráter multimodal dos textos. Os autores (2006, p. 36) sustentam que uma constatação inicial 

é a de que o papel da linguagem verbal vem assumindo novos contornos nas sociedades 

modernas:  
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O lugar, uso, função e valoração da linguagem
61

 na comunicação pública 

está mudando. Ele está se movendo de seu papel inicial, imutável, como o 

modo de comunicação, para o papel de um modo entre outros, para a função, 

por exemplo, de ser um modo para comentar, para ratificar, ou para rotular, 

embora mais em alguns domínios que em outros, e mais rapidamente em 

umas áreas que em outras
62

 (grifo dos autores). 

 

A partir de alguns exemplos de textos presentes nas interações cotidianas ï livros 

infantis, capas de revistas, convites, material didático multimídia e mapas conceituais ï, Kress 

& van Leeuwen mostram que a linguagem verbal, de fato, vem dividindo espaço com outros 

modos semióticos
63

; algumas vezes, ela nem chega a ser a semiose mais destacada, como 

ocorre em propagandas semelhantes a (5). 

(5) 

 

 

                                                 
61

 Grosso modo, os autores, ao falarem da linguagem verbal, utilizam o termo linguagem ï sem nenhum 

modificador. Por isso, nesta tese, quando citarmos trechos desse trabalho, tenha-se em mente que, na maioria das 

vezes, linguagem significa linguagem exclusivamente verbal. 

 
62

 ñThe place, use, function and valuation of language in public communication is changing. It is moving from its 

former, unchallenged role as the mode of communication, to a role as one mode among others, to the function, 

for instance, of being a mode of comment, for ratification, or for labelling, albeit more so in some domain than in 

others, and more rapidly in some areas than in othersò.    

 
63

 Na mesma linha, Santaella (2007, p. 289) diz que, a partir do s®culo XX, ña escrita continuou seu curso, mas 

perdeu certamente a sua dominância sobre a cultura, passando a conviver com a imagem, existindo ou de modo 

paralelo à imagem, como nos livros sem ilustrações, nos quais o texto impresso continuou dominando toda a 

cena, ou de modo complementar à imagem, como no jornal, nas revistas, na publicidade e nos livros ilustrados. 

[...] o século XX foi o s®culo da coexist°ncia, da conviv°ncia e tamb®m das misturas da escrita com a imagemò.  
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Neste exemplo, o poder atrativo do desodorante anunciado ï representado pela ñfugaò 

do índice denotador de banheiro feminino, o qual sai de seu lugar atraído pelo índice 

denotador de banheiro masculino ï é estabelecido, primordialmente, pela imagem. No texto, 

cabe ao verbal um espaço mínimo (ainda que importante, pois garante a identificação da 

marca).  

Saliente-se, contudo, que, a partir da obra de Kress & van Leeuwen, temos que a 

relevância das imagens na comunicação não se limita aos efeitos estilísticos encontrados, via 

de regra, nos textos publicitários. Em outros espaços sociais, as imagens também vêm 

dominando. No campo da ñtransmiss«oò de informa­»es, a imagem vem ganhando espa­o, o 

que se percebe, por exemplo, pela crescente utilização de infográficos em textos jornalísticos 

(como o exemplo (6)) e pela presença maciça da imagem nos livros didáticos (como o 

exemplo (7)).   

 

(6) Componentes de uma caixa preta  

 
(Folha de São Paulo, caderno Folhateen, 19 jun. 2009.) 

 

 

 

 

 

 

 

 



73 

 

(7)  

 

(Projeto Buriti: ciências. São Paulo: Moderna, 2007.) 

 

Os autores sinalizam que, no estágio atual, o aumento da quantidade e a diferença na 

qualidade das informações são tão acentuados que se passou a exigir diferentes formas de 

contato com os textos, de modo que cabe o seguinte questionamento: ñSer§ que a informa­«o 

é hoje tão vasta, tão complexa, que talvez ela tenha de ser tratada visualmente, porque o 

verbal não é mais adequado?ò
64

 (KRESS & van LEEUWEN, 2006, p. 32, grifo dos autores). 

A resposta afirmativa à pergunta, por si, já reclama a emergência de um tratamento científico 

das práticas multimodais. Todavia, é necessário acrescentar, como fazem os pesquisadores, 

que a multimodalidade sempre foi constitutiva das práticas linguísticas. Em outras palavras, a 

multimodalidade é uma característica que sempre esteve presente nas práticas de interação, 

embora só recentemente tenha começado a passar por um tratamento científico-racional.  

O estudo da multimodalidade, então, não se justifica com base, apenas, no objetivo 

mais instrumental de lidar com as manifestações textuais atuais. Ele diz respeito a uma 

necessária reflexão teórica sobre o estatuto intrínseco da linguagem e da interação, já que 

 

a linguagem, seja na fala, seja na escrita, sempre existiu como apenas um 

modo dentre uma amostra de modos envolvidos na produção de textos, 

falados ou escritos. Um texto falado nunca é somente verbal, mas também 

visual, combinado com modos tais como expressão facial, gesto, postura e 

outras formas de autoapresentação. Um texto escrito, igualmente, envolve 

                                                 
64

 ñCould it be the case that information is now so vast, so complex, that perhaps it has to be handled visually, 

because the verbal is no longer adequate?ò.  
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mais que a linguagem: ele é escrito em algo, em algum material [...] e ele é 

escrito com alguma coisa [...]; com letras formadas em tipos de fonte, 

influenciadas por considerações estéticas, psicológicas, pragmáticas, entre 

outras, e com um layout imposto pela substância material, seja na página, na 

tela do computador, na placa de metal polido
65

 (KRESS & van LEEUWEN, 

2006, p. 41, grifo nosso).  

 

A partir das observações dos pesquisadores, julgamos que, na verdade, a atitude frente 

¨ grande ñpopularidadeò da multimodalidade como fen¹meno pesquis§vel pelas ci°ncias da 

linguagem deveria ser menos de deslumbramento (ñComo isso tudo ® novidade!ò) e mais de 

estranhamento (ñPor que s· agora isso come­ou a ser estudado?ò). Dentro deste panorama, 

Kress & van Leeuwen (2006, p. 21) pretendem ocupar uma lacuna: ñas culturas letradas têm 

sistematicamente suprimido meios de análises das formas visuais de representação, de modo 

que não há, no momento, um esquema teórico estabilizado dentro do qual a representação das 

formas visuais possa ser discutidaò
66

.   

 A construção desse quadro teórico estabilizado aparece como reivindicação decorrente 

das razões (tanto aplicadas quanto teóricas) citadas para se estudarem os outros modos 

semióticos que não o verbal (principalmente, a imagem). Com isso em mente, Kress & van 

Leeuwen sugerem como alternativa consistente de investigação a Gramática do Design Visual 

(GDV). A menção a esse construto teórico é fundamental nos estudos sobre multimodalidade, 

em virtude de ser esta a vertente que vem sendo mais utilizada, nas pesquisas sobre imagem 

realizadas por linguistas, em nosso país ï tanto nos trabalhos diretamente relacionados à 

Análise Crítica do Discurso
67

 quanto nos estudos sobre os gêneros textuais e sobre o 

hipertexto
68

.  

                                                 
65

 ñlanguage, whether in speech or writing, has always existed as just one mode in the ensemble of modes 

involved in the production of texts, spoken or written. A spoken text is never just verbal, but also visual, 

combining with models such as facial expression, gesture, posture and other forms of self-presentation. A written 

text, similarly, involves more than language: it is written on something, on some material [é] and it is written 

with something [é]; with letters formed as types of font, influenced by aesthetic, psychological, pragmatic and 

other considerations; and with layout imposed on the material substance, whether on the page, the computer 

screen or a polished brass plaqueò.   

   
66

 ñliterate cultures have systematically suppressed means of analysis of the visual forms of representation, so 

that there is not, at the moment, an established theoretical framework within which visual forms of 

representation can be discussedò. 

 
67

 Como veremos, a GDV nasce no seio da Análise Crítica do Discurso, tomando como base algumas categorias 

dessa corrente teórica. Podemos citar como trabalhos nessa linha os estudos de Petermann (2005) e Magalhães & 

Novodvorski (2008).  

 
68

 Por exemplo, Dionísio (2006) e Xavier (2002). No âmbito das reflexões fora da Análise Crítica do Discurso, a 

influência de Kress & van Leeuwen é percebida mais na comunhão dos mesmos pressupostos que na utilização 

dos mesmos critérios analíticos. Também seguiremos a mesma abordagem, mas, como discutimos na próxima 
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 A GDV baseia-se na convic­«o de que ® poss²vel elaborar uma ñsintaxeò das imagens, 

a qual tem por objetivo descrever ña maneira como os elementos representados ï pessoas, 

lugares e coisas ï combinam-se nos óenunciadosô visuais de maior ou menor complexidade e 

extensãoò
69

 (KRESS & van LEEUWEN, 2006, p. 1). Toma-se como ponto de partida a 

mesma ideia central que guia os estudos funcionalistas: ñas formas gramaticais [funcionam] 

como recursos para codificar interpretações da experiência e formas de (inter)ação socialò
70

 

(KRESS & van LEEUWEN, 2006, p 1).  

 É possível destacar, na proposta dos autores para a formulação da GDV, duas 

preocupações investigativas, uma aplicada e outra teórica. A preocupação aplicada está 

relacionada à já mencionada necessidade de lidar com a presença maciça da multimodalidade 

nas interações hodiernas. Segundo os pesquisadores (2006, p. 20), ñseu papel [dos textos 

multimodais] na vida de crianças e adultos é tão importante que nós não podemos 

simplesmente nos dar o luxo de deixar a habilidade de pensar e falar sobre elas (e, de fato, de 

produzi-las) a um grupo de especialistasò
71

. Com isso, eles sugerem que o reconhecimento das 

práticas multimodais é uma condição necessária para o exercício mais pleno da competência 

comunicativa, o que traz implicações para o ensino de línguas, que precisaria rever sua 

posi­«o ñescritoc°ntricaò
72

 de transmissão e produção do conhecimento.  

 A preocupação teórica da GDV reside na descrição dos usos das imagens e na reflexão 

sobre o papel ideológico dos textos multimodais. No que toca à descrição dos usos, a GDV 

segue, como já dissemos, os princípios assumidos pelo Funcionalismo, particularmente, os 

formulados pela gramática sistêmico-funcional de Halliday. Assim, a proposta considera a 

                                                                                                                                                         
seção, com consequências completamente distintas do que se vê em Análise de Gêneros e nos estudos sobre o 

hipertexto.  

 
69

 ñthe way in which depicted elements ï people, places and things ï combine in visual óstatementsô of greater or 

lesser complexity and extensionò. 

 
70

 ñgrammatical forms as resources for encoding interpretations of experience and forms of social (inter)actionò. 

 
71

 ñtheir role in the lives of children and adults is so important that we simply cannot afford to leave the ability to 

think and talk about them (and, indeed, to produce them) to a handful of specialistsò.  

   
72

 Segundo os pesquisadores (2006, p. 16), no ensino, a escrita continua a figurar como o modo majoritário de 

produ­«o e transmiss«o do conhecimento, mesmo que, ñFora da escola, [...] as imagens ganhem um papel cada 

vez maior, e não somente em textos para criançasò / ñOutside school, [...] images play an ever-increasing role, 

and not just in texts for childrenò.   
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pertin°ncia de tecer considera­»es sobre o sistema ñvisualò, da mesma forma que os 

funcionalistas teorizam sobre o sistema linguístico
73

. 

 A possibilidade de um tratamento funcional da imagem em termos semelhantes ao 

tratamento reservado à linguagem verbal se garante pela assunção, reiterada várias vezes ao 

longo da obra em análise, de que o aparato visual da comunicação e a linguagem verbal, como 

modos semióticos, são regidos pelos mesmos princípios gerais. O mais fundamental destes 

princípios é o de que ambas os modos são participantes da construção de significados, os 

quais são culturalmente especificados. Considerando-se, ent«o, que ñas imagens [...] podem 

ódizerô (algumas das) mesmas coisas que a linguagemò
74

 (KRESS & van LEEUWEN, 2006, 

p. 50), ® poss²vel ñtratar as formas de comunicação que empregam imagens tão seriamente 

quanto as formas linguísticas têm sido tratadasò
75

 (KRESS & van LEEUWEN, 2006, p. 17). 

 Tomando como base este princípio geral, os elementos da GDV apresentam as 

mesmas funções globais que o Funcionalismo de Halliday atribui à linguagem verbal: 

ideacional, interpessoal e textual
76

. Contudo, as categorias de análise são diferentes, em 

virtude de imagem e linguagem verbal, apesar de realizarem os mesmos sistemas 

fundamentais de significados culturalmente construídos, manifestarem formas específicas 

para a efetivação das funções. Enquanto, por exemplo, o processo narrativo (componente da 

função ideacional), para a linguagem verbal, pode ser descrito com base em categorias 

atinentes ¨s ñora­»es narrativasò
77

, para a imagem, o mesmo componente apresenta categorias 

inclu²das na ñnarrativa visualò
78

. 
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 Tal sistema, conforme aprendemos nos textos introdutórios ao Funcionalismo linguístico (por exemplo, 

NEVES (2006) e PEZZATI (2005)), é diferente do sistema estruturalista, o qual aponta que das possibilidades da 

langue surge a parole; na verdade, é a partir do conjunto dos usos que surge o sistema.   

    
74

 ñimages [...] can ósayô (some of) the same things as languageò. 

 
75

 ñtreat forms of communication employing images as seriously as linguistic forms have beenò. 

 
76

 Reiterando a tese de que a linguagem verbal é um dentre outros modos de significação, os autores (2006, p. 

20) afirmam que a opção pelo modelo te·rico de Halliday se d§ ñnão porque o modelo funciona bem para a 

linguagem [...], mas porque ele funciona bem como uma fonte para pensar sobre todos os modos de 

representaçãoò / ñnot because the model works well for language [...], but because it works well as a source for 

thinking about all modes of representationò.  

 
77

 Narrative clauses, tais como ñprocesso material com um participanteò, ñprocesso material com dois 

participantesò, ñprocesso transacional passivo com dele­«o do agenteò etc. (KRESS & van LEEUWEN, 2006, p. 

78). 

 
78

 Visual narrative processes, tais como ña­«o transacional unidirecionalò, ña­«o transacional bidirecionalò, 

ña­«o n«o-transacionalò etc. (KRESS & van LEEUWEN, 2006, p. 78). 
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 O aparato descritivo da GDV consiste, então, de categorias pertencentes às três 

funções globais da gramática sistêmico-funcional. A obra de Kress & van Leeuwen propõe 

um quadro detalhado das categorias de cada função, traçando, quase sempre, um paralelo 

entre essas categorias e as do sistema linguístico-verbal, com vistas a mostrar semelhanças e 

diferenças. Não nos interessa apresentar cada uma dessas categorias, porque não as utilizamos 

em nossas análises, o que ficará devidamente justificado a partir de nossa apreciação crítica 

sobre a GDV. Antes, porém, é preciso apresentar o outro tópico da reflexão teórica objetivada 

pela GDV: a discussão da natureza ideológica das imagens.       

  Ao afirmarem que a imagem é passível de uma análise tão produtiva quanto a que se 

reserva à linguagem, Kress & van Leeuwen destacam que isso é pertinente, inclusive, no que 

toca ao plano discursivo. Para os autores (2006, p. 5), o estudo da multimodalidade deve 

contemplar, tamb®m, ñas condições históricas, sociais e culturais mais amplas que fazem e 

refazem a ólinguagemô visualò
79

. Essa preocupação filia a GDV à Análise Crítica do Discurso, 

na medida em que exige uma reflexão sobre como as circunstâncias institucionais e 

organizacionais da interação interferem na produção e recepção de textos
80

 (PEDROSA, on-

line).  

 Nesse âmbito, a posição dos autores vai ao encontro das correntes que defendem a tese 

de que a significação só pode ser obtida na interação, quando se estabelecem os espaços 

discursivos determinantes das práticas. Naturalmente, a reflexão requer uma posição quanto 

ao papel da realidade nas práticas semiótico-discursivas, para o que os pesquisadores (2006, 

p. 47) defendem a seguinte tese: 

 
A estruturação visual tem sido tratada ou como simplesmente reproduzindo 

as estruturas da realidade [...], mais que como proposições significativas 

criadas por meio de uma sintaxe visual, ou tem sido discutida em termos 

formais somente. [...] nenhuma dessas abordagens nos satisfaz. As estruturas 

visuais não reproduzem simplesmente as estruturas da ñrealidadeò. Ao 

contrário, elas produzem imagens de realidade que são conectadas aos 

interesses das instituições sociais dentro das quais as imagens são 

produzidas, veiculadas e lidas. Elas são ideológicas. As estruturas visuais 

nunca são meramente formais: elas têm uma dimensão semântica 

profundamente importante
81

. 

                                                 
79

 ñthe broad historical, social and cultural conditions that make and remake the visual ólanguageôò. 

 
80

 A filiação da GDV à Análise Crítica do Discurso também é percebida na eleição da gramática sistêmico-

funcional como paradigma de análise dos elementos linguísticos. Segundo Pedrosa (on-line), essa vertente 

te·rica supre a parte ñdescritivaò da metodologia da An§lise Cr²tica do Discurso. 

 
81

 ñVisual structuring has either been treated as simply reproducing the structures of reality [é], rather than as 

creating meaningful propositions by means of visual syntax, or it has been discussed in formal terms only. [é] 

neither of these approaches satisfies us. Visual structures do not simply reproduce the structures of órealityô. On 
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 Vê-se, claramente, que os autores assumem uma perspectiva de realidade como 

construção, dependente dos usos e das circunstâncias sociais (o que, aliás, relaciona-se com o 

que apresentamos sobre o paradigma sociocognitivista e com o que apresentaremos sobre a 

referenciação). Dessa forma, a imagem, como modo semiótico que é, também é 

ideologicamente determinada. Além disso, se confrontarmos a afirmação dos autores com o 

que dissemos, na seção anterior, sobre o estatuto do texto na atualidade, veremos que as ideias 

se alinham, ambas se atendo (apesar de seus objetivos específicos) à necessidade de uma 

reflexão mais completa acerca da natureza das significações (por isso Kress & van Leeuwen 

falam numa ñdimens«o sem©ntica profundamente importanteò).  

Temos, então, que os postulados da GDV servem como apoio para as ideias de que 1) 

o estudo dos sentidos (motivo primeiro das pesquisas sobre linguagens) deve levar em conta a 

situação sociodiscursiva de interação, e 2) os processos de atribuição de significados não se 

limitam à utilização da linguagem verbal. Essas duas observações dão uma ideia precisa do 

recorte que estabelecemos para nossa breve apresentação da proposta da GDV. Resta-nos, 

ainda, determinar qual a importância dessa proposta para nossa pesquisa, o que será feito com 

base nas relações que podem ser estabelecidas entre o que descrevemos aqui e o que é feito na 

Linguística Textual
82

.  

 Para nosso trabalho, interessam-nos, principalmente, os postulados assumidos (e, de 

certa maneira, inaugurados) por Krees & van Leeuwen. A defesa de um posicionamento 

te·rico que assume a ñigualdadeò dos modos semi·ticos ®, sem d¼vida, um achado, uma 

ñnovidadeò relevante para a LT, na medida em que faz estremecerem os alicerces de uma 

disciplina que, como vimos, mesmo em seus estágios mais avançados do ponto de vista da 

capacidade explicativa, centralizou-se na primazia do verbal.  

Além disso, a ideia de que as imagens de um texto podem assumir, nos processos de 

significação, as mesmas funções normalmente carreadas pela linguagem verbal respaldam 

nossa hipótese acerca das relações entre referenciação e multimodalidade. Conforme 

mostraremos no capítulo 5 (ñIntegração de múltiplos fatores para a construção da referência: 

redimensionando o verbal e acrescentando o imag®ticoò), as imagens também são 

                                                                                                                                                         
the contrary, they produce images of reality which are bound up with the interests of the social institutions within 

which the images are produced, circulated and read. They are ideological. Visual structures are never merely 

formal: they have a deeply important semantic dimensionò. 

   
82

 Com essa estratégia, reiteramos, na prática, a perspectiva, já apresentada, de que a Linguística Textual elabora 

sua teorização a partir do diálogo com outras áreas. 
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responsáveis pela construção dos referentes acionados pelo texto, podendo ocupar o mesmo 

lugar de construções linguísticas designadas para tanto.     

 Estamos assumindo, então, consoante a proposta de Kress & van Leeuwen, que a 

natureza sociodiscursiva é uma característica da linguagem em sentido amplo, atinente a todas 

os modos semióticos (embora, no momento, a ênfase tenha sido posta sobre a linguagem 

verbal e a visual). Dessa forma, reiteramos a observação de que tudo o que nos chama para 

compreender o mundo participa dos processos de significação, incluindo, nesses processos, a 

construção da referência. 

 Ao mesmo tempo em que assumimos os pressupostos fundamentais da GDV, 

distanciamo-nos dos critérios analíticos utilizados por essa proposta, não tanto pelas suas 

limitações
83

, mas, sim, pelo direcionamento que a utilização de tais critérios conduz. Como 

vimos, os critérios de análise da GDV são erigidos em torno da gramática sistêmico-

funcional. Embora uma retórica conciliatória insista que o Funcionalismo gramatical e a LT 

comunguem de alguns pressupostos
84

, é preciso admitir que as disciplinas têm suas 

especificidades, e uma delas seria, exatamente, por parte da LT, o tratamento ñn«o 

gramaticalò dos aspectos discursivos. 

 Koch (2008, p. 11-12) explica a diferença entre as abordagens:  

 
a LT, ao contrário da grande maioria dos modelos em Gramática Funcional, 

n«o adota uma postura modular, como a ñteoria da cebolaò, em que os 

diversos níveis ou camadas em que se faz a descrição linguística são vistos 

como superpostos ou acrescentados uns aos outros sucessivamente. Adota-

se, isto sim, a posição de que o processamento textual acontece on-line, 

simultaneamente em todos os níveis.    

 

A partir da explicação de Koch, temos que a Gramática Funcional, em algumas 

vertentes, trabalha com a noção de que os parâmetros pragmáticos ï a primeira camada da 

ñcebolaò ï determinam as funções semânticas (segunda camada), que por sua vez estruturam 

configurações linguísticas (ou, mais precisamente, sintáticas ï a terceira camada). Temos, 
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 Destacamos duas limitações mais salientes: 1) a GDV, a rigor, não é uma gramática da imagem, mas, sim, 

uma gramática da imagem estática (ou da foto); a análise da imagem em movimento (como nos filmes) ou 

mesmo da sequenciação de imagens estáticas (como nas histórias em quadrinhos) pode suscitar considerações 

bem diferentes das que são feitas por Kress & van Leeuwen; 2) a ênfase nas distinções entre linguagem verbal e 

imagem pode prejudicar a proposta quando o objetivo final é mostrar como a imagem é muito mais versátil que a 

linguagem verbal (e essa parece ser uma tendência impregnada em muitos momentos da obra em destaque); com 

isso perde-se, inclusive, a noção de que pode haver subordinação da imagem ao texto verbal, algo frequente em 

alguns gêneros. 
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 Ver Neves (2006). 
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então, que é possível descrever os itens da língua em termos de tendências realizadoras de 

determinadas funções.  

Embora reconheçamos as importantes contribuições que as análises desse molde 

proveem, pensamos que escapa a essa proposta a ideia (bastante cara à LT) de que as 

estratégias textual-discursivas não se manifestam apenas no plano da estruturação dos itens 

linguísticos
85

. Um determinado viés argumentativo, por exemplo, não é percebido apenas pela 

utilização de construções linguísticas utilizadas para tal fim. Ele é resultado, também, de uma 

formulação percebida a partir da compreensão do texto como um todo. E, quando se fala de 

compreensão da unidade textual, não se está falando numa mera junção das frases que o 

compõem. 

 Não estamos dizendo que a catalogação das imagens em tendências recorrentes não 

seja uma tarefa importante ou não traga contribuições (inclusive pedagógicas). Além disso, 

admitimos que tais procedimentos devem ser intervenientes no processo de produção dos 

textos (inclusive multimodais), como indicadores de certos aspectos dos sentidos que se quer 

ñtransmitirò. Apenas salientamos que essa abordagem n«o ® suficiente para explicar como se 

dá a produção de sentidos via texto, principalmente se levarmos em conta que algumas 

categorias seriam resultado muito mais da observação técnica do analista
86

 do que do olhar de 

um sujeito ñcomumò.  

Por isso, no quadro teórico estabelecido pela LT, não interessa analisar as imagens 

(nem a linguagem verbal) com vistas a encontrar uma relação (quantitativamente pertinente) 

entre forma da imagem e função semântica ou pragmática. Interessa, sim, ver como a imagem 

(ou a linguagem verbal) manifestada numa interação concreta se relaciona com outras partes 

(con)textuais para daí fazer emergir um construto dinâmico e polissêmico, sendo que tal 

análise visa a perceber/descrever/discutir as estratégias (textual-discursivas) que estão por trás 

das relações entre as partes.  

  Ao nos dispormos a investigar práticas multimodais em um seriado de televisão, não 

pretendemos propor uma gramática da imagem dinâmica (o que, aliás, ainda não foi feito pela 

GDV). Pretendemos, na verdade, mostrar como a referenciação é um fenômeno que se 

estabelece a partir de relações complexas entre diversos fatores (entre eles, a 

multimodalidade), sendo que o tratamento científico da integração de tais fatores é tarefa 
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 Somos da opinião de que a mesma limitação é percebida pela Análise Crítica do Discurso; por isso, essa 

corrente sustenta a necessidade de uma análise tridimensional (linguística, discursiva e social). Em tese, pelo 

menos a dimensão discursiva deveria reconhecer as estratégias textual-discursivas como emergentes a partir de 

uma unidade mais relevante que o conjunto das relações entre frases.  
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 Ver, por exemplo, a análise de Kress & van Leeuwen (2006, p. 140) que relaciona poder e ângulo vertical. 
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obrigatória exigida pelos princípios assumidos pelo pesquisador. Em nosso caso, estamos 

salientando que tais princípios só podem ser sustentados se levarmos em consideração o 

paradigma sociocognitivista e, consequentemente, as concepções mais flexíveis sobre o objeto 

texto.  

 Consideramos, então, que a proposta sedimentada por Kress & van Leeuwen apresenta 

pressupostos consistentes sobre o fenômeno da multimodalidade, os quais podem ser 

arregimentados para subsidiar outras perspectivas investigativas além da Gramática do Design 

Visual
87

. Trata-se de um conjunto de princípios interessantes para a discussão em torno da 

ampliação da noção de texto. Isso é importante para garantir as relações que aqui estamos 

traçando entre princípios sociocognitivistas de produção dos sentidos e análises do objeto 

texto condizentes com tais princípios. Em 2.3, mostraremos que os avanços aqui discutidos 

não se restringem ao tratamento multimodal dos textos em LT, mas dizem respeito, também, 

às situações de interação normalmente analisadas nessa área. Por ora, passamos à 

apresentação da proposta semiótica (peirciana) de tratamento da imagem, conforme a 

teorização de Santaella (2005). 

 

 

2.2.2 A matriz da linguagem visual   

  

Na contracapa e orelhas anterior e posterior do livro dos semioticistas Santaella & 

Nöth ([1997] 2008), Arlindo Machado apresenta a obra, dizendo que ñFazia falta entre n·s 

um volume como este, capaz de dar conta da problemática dos signos visuais ou audiovisuais 

em toda a sua extens«o, profundidade, e variabilidadeò. Machado credita aos autores o m®rito 

de irem além da constatação simplista de que o tratamento teórico rigoroso da imagem é uma 

tarefa considerada §rdua ou imposs²vel, e conclui: ñAgora, ningu®m mais vai poder justificar 

atitudes de estupefa­«o ou de impot°ncia te·rica diante de uma imagemò. 

 A retórica de Machado, por si, é motivo suficiente para incitar um pesquisador da 

Linguística Textual ï interessado no poder de significação das imagens e sabedor de que o 

aparato analítico da LT ainda é insuficiente para investigar o fenômeno ï a prestar bastante 

atenção na reflexão teórica de Santaella (nesta obra em coautoria e em outras nas quais o 
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 Na verdade, os pressupostos dos autores não são relevantes apenas para a questão específica da 

multimodalidade. Conforme veremos no próximo capítulo, a discussão que fazem sobre a noção de 

representação é interessante para uma reflexão mais ligada aos postulados gerais da referenciação. 
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mesmo tema aparece). Se, além disso, esse pesquisador perceber uma íntima relação entre as 

perguntas colocadas pela Semi·tica peirciana (ñcomo se dá a apresentação e compreensão do 

mundo pelo ser humano? Como a multiplicidade e diversidade infinitas do universo sensível 

s«o convertidas em realidades inteligidas?ò (SANTAELLA, 2005, p. 14-15)) e os 

questionamentos que a LT estabelece em relação ao papel dos textos na construção dos 

sentidos, ele será levado a crer que um diálogo entre as duas perspectivas pode ser bastante 

produtivo para um estudo mais completo sobre o papel das imagens nas práticas 

comunicativas. 

 Essas palavras iniciais revelam muito de nossa busca teórica: uma vez que nos 

desafiamos a estudar o papel da imagem na construção da referência, uma escolha natural 

seria procurar ajuda na Semiótica, já que esta é a ciência que estuda os processos de 

significação dos signos em geral (não apenas os linguísticos). Buscamos, principalmente, um 

aparato que nos ajudasse a encontrar categorias de análise compatíveis com os pressupostos 

assumidos pela LT. Contudo, a proposta semiótica de estudo das imagens criada por Santaella 

não satisfaz as demandas que uma investigação sociocognitivista dos processos referenciais 

requer. Para que isso fique claro, apresentamos, aqui, as linhas mestras da matriz da 

linguagem visual. Ao final, argumentamos que, quando se trata do estudo da imagem em 

textos (o que pressupõe considerar a interação), o trabalho de Santaella não é tão definitivo 

como sugere Arlindo Machado. 

 A compreensão da abordagem semiótica da imagem proposta por Santaella exige 

esclarecimentos em dois níveis: o primeiro diz respeito ao tratamento triádico do signo 

conforme as ideias de Charles Sanders Peirce (1995); o segundo relaciona-se à tese das três 

matrizes ï som, imagem e verbo ï do pensamento e da linguagem. É a partir dessas duas 

orientações fundamentais que a autora propõe uma classificação para as imagens. Façamos, 

então, um breve apanhado desses dois focos.  

O signo é, grosso modo, o desencadeador de nossa compreensão sobre o mundo, pois 

é constitutivo de todo processo de mediação. Como diz Santaella (2007, p. 207-208), 

ñMedia­«o ®, sobretudo, um conceito epistemol·gico que envolve a grandeza humana que é 

também a nossa tragédia de só ter acesso ao mundo físico, afetivo, sensório, perceptivo, 

cognitivo pela media­«o dos signosò. Na g°nese do humano ï o buscador de sentidos ï, está, 

portanto, a necessidade dos signos. 

O signo é, para Peirce, uma entidade constitutivamente tri§dica, pois ñas ideias de um, 

dois e três são-nos impostas pela lógica, e realmente não podem ser postas de lado. 

Deparamo-nos com elas n«o de vez em quando, mas, sim, a todo momentoò (1995, p. 13). 
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Isso implica que todas as experiências passíveis de serem vividas pelos humanos se 

estabelecem a partir de três elementos formais e universais: qualidade, relação e 

representação (PEIRCE, 1995, p. 10-11). Esses três elementos fundamentais perpassam toda 

a conceituação da Semiótica perciana, numa trama bastante complexa que demonstra a 

interpenetração entre eles nos mais variados níveis, como veremos adiante. 

Expliquemos, antes, o que abrangeria cada um desses três elementos universais. Para 

tanto, lançamos mão, além do texto de Peirce, da apresentação de suas reflexões por Santaella 

(2005). 

No âmbito da qualidade (ou primeiridade, ou mônada), encontra-se a sensação 

primeira, o contato inicial irrefletido (ou pouco refletido ou refletido sobre algo pouco 

ñpalp§velò), ou até mesmo aquilo que existe antes desse contato; fazem parte dessa instância 

as no­»es de ñacaso, indetermina­«o, vagueza, indefini­«o, possibilidade, originalidade 

irrespons§vel e livre, espontaneidade [...]ò (PEIRCE apud SANTAELLA, 2005, p. 36). 

No âmbito da relação (ou secundidade ou díada), encontra-se o contato com o mundo, 

o ver e perceber as ñcoisasò; fazem parte dessa inst©ncia as no­»es de ñpolaridade, nega­«o, 

matéria, realidade, [...], ação-reação, [...] aqui e agora, [...] efeito, ocorrência, fato, vividez 

[...]ò (PEIRCE apud SANTAELLA, 2005, p. 36). 

No âmbito da representação (ou terceiridade ou tríade), encontra-se o refletir sobre, a 

convencionaliza­«o geradora de ñleisò; fazem parte dessa inst©ncia as no­»es de 

ñgeneralidade, continuidade, crescimento, mediação, [...], inteligência, lei, regularidade, 

aprendizagem [...]ò (PEIRCE apud SANTAELLA, 2005, p. 36).  

Cada um dos níveis, portanto, representa processos atinentes às experiências humanas, 

em dimensões, como vemos, diferentes. Por serem universais, os elementos são não 

excludentes, podendo, por isso, apresentar diversas relações de interpenetração e de gradação. 

Segundo Santaella & Nöth (2008, p. 142), a negligência à ideia de interpenetração gera, por 

parte de alguns estudiosos, certa incompreensão acerca da proposta, desembocando na 

tentativa de considerá-la em termos de oposições. Os autores comentam que a Semiótica de 

Peirce  

 

não somente substitui o pensamento diádico ou binário do estruturalismo por 

um pensamento triádico, mas também substitui um pensamento em 

oposições e estruturas que se excluem reciprocamente por um pensamento 

de acordo com o qual as categorias descritivas devem ser entendidas como 

aspectos dos fenômenos, os quais podem estar presentes ao mesmo tempo 

em diferentes graus. 
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Para os semioticistas seguidores de Peirce, não procede analisar os signos para dividi-

los em signos da qualidade, da relação e da representação, já que as três instâncias podem (e 

na maior parte dos casos é isso que realmente acontece) se presentificar àquele que interpreta. 

Esse é um raciocínio bastante caro, e fundamental, dentro da Semiótica pragmaticista, o qual 

orienta todo o desenrolar da reflexão e determina as categorias observáveis. 

Há grande recursividade do sistema ternário nas definições da Semiótica peirciana, de 

modo que as divisões se dão em três grupos, e dentro desses três grupos há outras divisões 

triádicas que garantem graus distintos de primeiridade, secundidade e terceiridade às 

categorias e aos fenômenos. Vejamos um exemplo. 

A proposta fala de três pontos de vista a partir dos quais as categorias da experiência 

podem ser estudadas: o ponto de vista da Qualidade (atrelado à primeiridade), o ponto de vista 

dos Objetos (atrelado à secundidade) e o ponto de vista da Mente (atrelado à terceiridade). 

Cada ponto de vista, por sua vez, apresenta categorias de três ordens, de modo que, por 

exemplo, no ponto de vista das Qualidades, há uma primeiridade propriamente dita (a 

qualidade ñpuraò), uma primeiridade ñrelacionalò (por isso, ligada à secundidade) e uma 

primeiridade ñrepresentacionalò (por isso, ligada ¨ terceiridade).  

A qualidade pura diz respeito ao ñser da possibilidade qualitativa positivaò 

(SANTAELLA, 2005, p. 35); como exemplo, a autora menciona ña mera possibilidade da 

qualidade em si mesma da vermelhidão, sem relação com nenhuma outra coisa, antes que 

qualquer coisa no mundo seja vermelhaò (2005, p. 35). 

Como exemplo de primeiridade relacional, Santaella (2005, p. 35) cita ñqualquer 

ocorrência no seu aqui e agora, no seu puro acontecer, o fato em si desconsiderando-se 

qualquer causalidade ou lei que o possa determinar, como, por exemplo, uma pedra que rola 

na montanhaò. Por se tratar de um fato, o exemplo entra no rol da secundidade; mas esse fato 

por si, em não havendo observação e reflexão acerca de seu acontecimento, garante o caráter 

de primeiridade. 

A primeiridade representacional refere-se ao ñser de uma lei que ir§ governar fatos no 

futuroò, ou seja, ñqualquer princ²pio geral ordenador e regulador que rege a ocorr°ncia de um 

evento real, como, por exemplo, a lei da gravidade governando a queda da pedra que rola na 

montanhaò (SANTAELLA, 2005, p. 35). Por se tratar de uma lei, encontramos aqui a 

terceiridade; contudo, como o ñcumprimentoò dessa lei, por si, independe da reflexão sobre os 

fatos com o objetivo de propor uma generalização, o aspecto mais importante, no caso, é a 

primeiridade. 
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A mesma subdivisão do ponto de vista da Qualidade pode ser feita para o ponto de 

vista dos Objetos e o da Mente, ou seja, pode haver primeiridade e terceiridade no ponto de 

vista dos Objetos, bem como pode haver primeiridade e secundidade no ponto de vista da 

Mente. Não interessa, aqui, descrevê-los exaustivamente. A descrição feita até o momento 

pretende, apenas, mostrar a configuração da proposta peirciana, para que entendamos como se 

manifestam as inter-relações entre os elementos garantidores das experiências humanas. Isso é 

importante, no final das contas, para compreendermos a natureza triádica do signo. 

Os três elementos universais são responsáveis pela configuração das três instâncias do 

signo: ícone (para a primeiridade), índice (para a secundidade) e símbolo (para a terceiridade). 

A rigor, o signo, como elemento constitutivo da mediação, faz parte do trabalho intelectivo 

dos sujeitos na sua busca pelos sentidos. Logo, o signo está arraigado à terceiridade ï a 

dimensão do operar cognitivamente. Se assim o é, por que, então, considerar que pode haver 

signos que são ícones e signos que são índices, aspectos da primeiridade e da secundidade? 

A resposta a essa pergunta já está insinuada na descrição anterior sobre as 

interpenetrações de diferentes gradações dos elementos fundamentais das experiências 

humanas. Sobre isso, façamos duas observações.  

 1) de um lado, temos que um símbolo apresenta traços de indicialidade e 

iconicidade, pois, como afirma Peirce (1995, p. 16-17), a terceiridade (o plano 

da reflexão consciente em busca da inteligibilidade) engloba uma primeiridade 

(uma reflex«o ñinvolunt§riaò de apreens«o do imediato) e uma secundidade 

(uma reflexão de busca por semelhanças e diferenças do que se nos mostra); 

melhor dizendo, ñsem o ²cone, o s²mbolo seria impotente para significar e, sem 

o ²ndice, perderia seu poder de refer°nciaò (SANTAELLA & N¥TH, 2008, p. 

65).;  

 2) de outro lado, ñApesar de os signos pertencerem ¨ categoria da terceiridade, 

[...] os aspectos da primeiridade e da secundidade podem, em certos casos, 

predominar, de maneiras distintas, nos signosò (SANTAELLA & N¥TH, 

2008, p. 143). 

 

A primeira observação nos leva a considerar que os símbolos (convenções organizadas 

coletivamente) são usados para que se reconheçam os objetos presentes no mundo e para que 

se manifestem as qualidades desse objeto. O signo ñbal«oò s· ® realmente um s²mbolo porque 

é capaz de denotar (no caso da teoria, referir) objetos específicos que apresentam certas 

qualidades. Logo, as leis convencionais que organizam a mediação têm como funções, entre 
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outras, a possibilidade de denotar (secundidade) e a de embutir uma qualificação 

(primeiridade) sobre o que está sendo convencionalizado.  

A segunda observação nos faz atinar para o reconhecimento de que, em algumas 

mediações, a reflexão generalizante que organiza as convenções (terceiridade) pode não ser o 

elemento mais importante na caracterização do signo, já que, como diz Santaella (2005, p. 

192), ñpara funcionar como signo, algo n«o precisa ser inerentemente tri§dicoò. Como 

exemplo de um signo predominantemente diádico (indicial), a autora menciona um caco de 

cerâmica a indicar um objeto quebrado de que esse caco ® parte, ñfuncionando como signo t«o 

logo algu®m encontre esse fragmento de um todoò (p. 192). Como exemplo de signo 

predominantemente mon§dico (ic¹nico), ela cita a cor amarela, se esta ñproduzir uma mera 

qualidade de sentimento da mente do int®rpreteò (p. 192). 

Logo, os aspectos da qualidade, da relação e da representação estão presentes nos 

signos, podendo ser combinados de maneiras diversas. É a partir dessas combinações que se 

dá a miríade de possibilidades semióticas. Nas palavras de Santaella (2005, p. 192),   

   

os diferenciados graus de semioses que aparecem nas diferentes classes de 

signos funcionam como ferramentas analíticas para o exame dos mais 

variados graus e tipos de representação que vão desde as representações mais 

próximas da tríada genuína [relações de convenção altamente abstratas] até à 

presentificação incerta e vaga que se dá no ícone puro [relações de sensação 

altamente imprecisas]. 

  

 

Essa é a ideia central que garante o potencial explicativo da Semiótica Peirciana, e é 

ela que possibilita o entendimento sobre o outro aspecto a esclarecer a respeito da proposta de 

Santaella: a tese das três matrizes da linguagem e do pensamento, cujas principais 

características descrevemos a seguir.  

Um dos objetivos de Santaella é o de fornecer uma proposta de compreensão dos 

processos de significação que parta de considerações mais consistentes do que as 

normalmente feitas na sua área específica de atuação ï a Comunicação Social. Segundo a 

autora, um problema das teorias da Comunicação é a ênfase no veículo em detrimento da 

mensagem: 

 

A primeira coisa que se deixa de perceber, como uma espécie de ponto cego 

da retina, quando o olhar obsediante se fixa apenas nas mídias, são as 

linguagens, os processos sígnicos que muito justamente são transportados e 

transitam pela mídia.  

 

[...] Ora, o veículo, meio ou mídia de comunicação é o meio mais superficial, 

no sentido de ser aquele que primeiro aparece no processo comunicativo. 
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Não obstante sua relevância para o estudo desse processo, veículos são 

meros canais, tecnologias que estariam esvaziadas de sentido não fossem as 

mensagens que neles se configuram. (SANTAELLA, 2005, p. 380) 

 

Santaella exemplifica esse equívoco mencionando a organização dos currículos dos 

cursos de Comunicação, divididos por veículos ï jornal, cinema, rádio e televisão ï ou por 

serviços ï relações públicas, turismo etc. Esse viés superficial pode levar à perda do que é 

primordial na prática da comunicação: a linguagem. A fim de recuperar essa dimensão, a 

autora se manifesta (2005, p. 28): 

 

É mais do que tempo, portanto, de superarmos as visões atomizadas das 

linguagens, códigos e canais, baseadas apenas nos modos de aparição das 

mensagens, para buscarmos um tratamento mais econômico e integrador que 

nos permita compreender como os signos se formam e como as linguagens e 

os meios se combinam e se misturam. 

 

 A proposta integradora de Santaella (2005) parte da Semiótica peirciana e aproveita a 

sua configura­«o tri§dica. Sua tese principal (2005, p. 20) ® a de que ñh§ apenas tr°s matrizes 

de linguagem e pensamento a partir das quais se originam todos os tipos de linguagem e 

processos sígnicos que os seres humanos, ao longo de toda a sua história, foram capazes de 

produzirò. Logo, ña multiplicidade variegada das linguagens ® gerada a partir de combinações 

e misturas entre as tr°s matrizes que est«o na base dessa multiplicidadeò (2005, p. 21). 

Essas três matrizes comunicacionais ï o som, a imagem e o verbo ï estão associadas, 

respectivamente, às três instâncias da experiência humana ï primeiridade, secundidade e 

terceiridade. O som, como possibilidade sugestiva, está calcado na primeiridade. A imagem, 

como presentificação, se alicerça na secundidade. O verbo, como convenção, funda-se na 

terceiridade. 

O trabalho de Santaella busca, primeiro, uma determinação do tipo de realização mais 

pura com que uma matriz pode se manifestar, para, em seguida, reconhecer as mesclas entre 

as matrizes. Para a matriz visual (a que nos interessa nesta exposição), a autora considera 

como protótipo a imagem fixa (pintura, diagrama, fotografia etc.). As formas visuais em 

movimento ï como se vê no cinema, vídeo, TV e computação gráfica ï são linguagens 

híbridas entre o sonoro, o visual e o verbal, cujo entendimento pressupõe o reconhecimento 

das características básicas de cada matriz.  

Além disso, a pesquisadora, mantendo a ideia de que há interpenetrações e gradações 

diferentes do caráter semiótico, estabelece as diferentes manifestações comunicativas dentro 

de cada matriz. Assim é que cada uma delas apresenta uma gradação que vai das formas mais 



88 

 

imprecisas e sugestivas, passando pelas formas mais perceptíveis, até chegar às formas mais 

convencionalizadas.  

 Descrever a matriz visual, portanto, implica, em primeiro lugar, admitir sua natureza 

essencialmente indicial (secundidade), representada prototipicamente pela imagem fixa e, em 

segundo lugar, propor, para as imagens fixas, uma classificação a qual 

  
tenha seu núcleo nas formas indiciais genuínas para espraiar-se, de um lado, 

em formas que vão, cada vez mais, aproximando-se do ícone, [...] enquanto, 

de outro lado, a classificação vai, cada vez mais, aproximando-se das formas 

representativas em que a convencionalidade se acentua nas várias 

modalidades do simbólico. (SANTAELLA, 2005, p. 199) 

  

 Assim é que as imagens fixas são classificadas em formas não representativas 

(icônicas), formas figurativas (indiciais) e formas representativas (simbólicas).  

 As formas n«o representativas ñdizem respeito ¨ redu­«o da declara­«o visual a 

elementos puros: tons, cores manchas, brilhos, contornos, [...] texturas, massas, proporção, 

dimens«o, volume etc.ò (SANTAELLA, 2005, p. 210). Devido ao seu alto poder de sugest«o, 

as formas não representativas são consideradas icônicas. Essas imagens, chamadas 

normalmente, no universo da arte, de abstratas, não têm a pretensão de representar um objeto 

denotável, como se pode perceber a partir do exemplo (8).  

 

8) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(KADINSKY. Sketch for composition IV. Em SANTAELLA, 2005, p. 212.) 
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 As formas figurativas s«o as que ñtransp»em para o plano bidimensional ou criam no 

espaço tridimensional réplicas de objetos preexistentes e, o mais das vezes, visíveis no mundo 

realò (SANTAELLA, 2005, p 227). Essas s«o as formas indiciais por excel°ncia
88

, cujo 

protótipo é a fotografia
89

, como o exemplo a seguir.    

(9) 

 

(NÖTH, Wilfred. Feira de São Joaquim, Salvador, Bahia, setembro de 1999. Em Santaella, 2005, p. 232.) 

 

As formas representativas (ou simb·licas) ñs«o aquelas que, mesmo quando 

reproduzem a aparência das coisas visíveis, essa aparência é utilizada apenas como meio para 

representar algo que não está visualmente acessível e que, via de regra, tem um caráter 

abstrato e geralò (SANTAELLA, 2005, p. 246). Em virtude do seu car§ter convencional, o 

significado de uma forma representativa ñs· pode ser interpretado com a ajuda do código de 

conven­»es culturaisò (2005, p. 246). Santaella d§ como exemplo de forma representativa o 

quadro a seguir: 
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 Santaella considera, para a imagem, os termos ñfigurativoò, ñindicialò e ñreferencialò como sinônimos. Não 

utilizamos o último a fim de evitar confusão em relação ao sentido que ele tem na proposta teórica da 

referenciação. No momento oportuno, assinalamos as distintas concepções de referência (para a Semiótica e para 

a LT). 
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 Isso não quer dizer que apenas as fotografias sejam figurativas (veja-se o caso das pinturas realistas, por 

exemplo) nem que as fotografias sejam apenas indiciais: como bem observa Santaella (2005, p. 236), fotografias 

artísticas podem ter alto grau sugestivo (o que as aproxima do ícone) e fotografias científicas ou fotografias de 

propaganda ñpodem caminhar na dire­«o da generalidade pr·pria do signoò. 


